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Lula diz que governo tomará medidas
para defender empresas nacionais

 Décimo terceiro antecipado
injetará R$ 73,3 bilhões

 na economia
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Esporte

Temporada 2025 da
Mitsubishi Cup tem início

neste fim de semana
Nesta sexta-feira (4) e sábado

(5) começa em Ribeirão Preto, no
interior paulista, a primeira etapa
da temporada 2025 do maior rally
raid de velocidade monomarca do
mundo, a Mitsubishi Cup.

Mais de 60 veículos de compe-
tição especialmente produzidos pela
Mitsubishi Motors estarão prontos
para competir pelo lugar mais alto
do pódio e conquistar pontos im-
portantes para a temporada.

Esta será a primeira de sete
etapas que serão promovidas em
diversas cidades do interior de
São Paulo ao longo do ano – e
neste ano, pela primeira vez, a
Mitsubishi Cup prevê uma etapa
fora do Estado de São Paulo, no
Paraná, em outubro.     Página 10
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Ribeirão Preto vai abrir a temporada 2025

Estão abertas as inscrições
para a terceira edição da FIA
Girls on Track Brasil Seletiva de
Kart, que a Comissão Feminina
de Automobilismo (CFA) da
Confederação Brasileira de Au-
tomobilismo (CBA) realizará no
Kartódromo Aldeia da Serra, em
Barueri, na região metropolita-
na da capital paulista, nos dias
10 e 11 de maio. O prazo para
inscrições para as 32 vagas dis-
poníveis será encerrado em 15
de abril.

A Seletiva de Kart 2025 terá

CFA abre inscrições para a
FIA Girls on Track Brasil

Seletiva de Kart 2025
duas novidades. Será dispu-
tada em apenas duas catego-
rias, Kids e Júnior, com 16 lu-
gares no grid cada uma. E o
prêmio às vencedoras será o
valor de R$ 30 mil para cada uma.
Nas edições anteriores, a FIA
Girls on Track Brasil (FIA GOT
BR) Seletiva de Kart teve as ca-
tegorias Cadete, Júnior e Gradu-
adas. E a premiação às vencedo-
ras foi a participação gratuita na
Copa Brasil de Kart em 2023 e no
Campeonato Brasileiro de
Kart em 2024.            Página 10

Atividades de pista da etapa
de abertura do MOTO1000GP

começam nesta sexta-feira

Brasil também estará forte na
29ª Maratona Internacional

 de São Paulo
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Ederson Vilela Pereira

O atletismo nacional estará,
mais uma vez, bem representado
na 29ª Maratona Internacional de
São Paulo, programada para este
domingo, dia 6. A disputa conta-
rá com alguns dos melhores no-
mes da modalidade no Brasil na
atualidade, tanto no masculino
quanto no feminino, que briga-
rão em igualdade de condições
com os estrangeiros pelo topo

do pódio. A prova é oficial da
cidade e foi a primeira do Brasil
a ter o selo World Athletics,
além do selo ouro da CBAt, e
é, até agora, a mais rápida do
país no gênero.A 299 Maratona
Internacional de São Paulo terá
transmissão ao vivo pelos ca-
nais do YouTube da Yescom,
Mania de Corrida e Canal Cor-
redores.                        Página 10

As categorias do
MOTO1000GP estarão na pista do
Autódromo Internacional Zilmar
Beux em Cascavel (PR), a partir
desta sexta-feira (4), mas a movi-
mentação nos boxes já começou.
Na quinta-feira (3), as equipes
chegaram ao circuito para monta-
gem e organização dos boxes. Os
treinos livres, classificatórios e as
corridas da abertura da tempora-
da 2025 do Campeonato Brasilei-
ro de Motovelocidade serão rea-
lizados entre os dias 4 e 6 de abril.

Serão quase 18 horas de ati-
vidade de pista nos três dias de
evento, com sete categorias e 12
corridas.                          Página 10
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Abertura da temporada em Cascavel tem expectativa de
intensas disputas
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O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva disse na quinta-
feira (3) que o país vai to-
mar “todas as medidas ca-
bíveis” diante da decisão do
governo norte-americano de
tarifar em 10% os produtos
brasileiros. A sobretaxa foi
anunciada na última quarta-
feira (2) pelo presidente dos
Estados Unidos, Donald
Trump, em meio a uma es-
pécie de tarifaço global so-
bre impostos de importação.

“Defendemos o
multilateralismo e o livre co-
mércio. E responderemos a
qualquer tentativa de impor um
protecionismo que não cabe
mais hoje no mundo”, disse.

  Página 3

“Diante da decisão dos
Estados Unidos de impor uma
sobretaxa aos produtos brasi-
leiros, tomaremos todas as
medidas cabíveis para defen-
der as nossas empresas e os
nossos trabalhadores, tendo
como referência a lei da reci-
procidade econômica, aprova-
da ontem pelo Congresso Na-
cional, e as diretrizes da Or-
ganização Mundial do Comér-
cio”, disse Lula.

Lula participou do evento
intitulado O Brasil dando a
volta por cima, que, segun-
do ele, foi “um breve balan-
ço daquilo que fomos capa-
zes de realizar em apenas
dois anos”.            Página 3
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Empreendedorismo
cresce com mais
de R$ 95 milhões
em créditos do
Banco do Povo
em São Paulo
O Banco do Povo Paulista

(BPP), da Secretaria de Desen-
volvimento Econômico, tem sido
um importante aliado de empre-
endedores em São Paulo. De ja-
neiro de 2024 até fevereiro de
2025, foram mais de R$ 95 mi-
lhões em créditos concedidos a
pessoas de 35 a 44 anos e 55 a
64 anos em cerca de 5,9 mil ope-
rações.

Dados da edição 2024 do
Monitor Global de Empreende-
dorismo (GEM), considerado o
maior levantamento de empre-
endedorismo do mundo, apon-
tam um aumento inédito da ati-
vidade empreendedora entre
pessoas dessas faixas etárias. O
grupo de 35 a 44 anos passou a
representar 30,8% do total de
empreendedores iniciais, que
são aquelas pessoas que come-
çaram um novo negócio em até
um ano. Já o grupo de pessoas
de 55 a 64 anos atingiu 13,3%.
Ambos os índices são os mais
altos da série histórica, iniciada
em 2002.

O Banco do Povo possui
três linhas de crédito: Empreen-
da Rápido, Empreenda Mulher
e Empreenda Afro, com valores
entre R$ 200 e R$ 21 mil. Além
disso, os participantes fazem
um curso de capacitação empre-
endedora, promovido gratuita-
mente pelo Qualifica SP e pelo
Sebrae, para aprender ou se
aperfeiçoar na gestão do seu ne-
gócio.

Para saber quais são as uni-
dades conveniadas ao Banco do
Povo, conferir a lista dos docu-
mentos necessários para solici-
tar o microcrédito e as taxas de
juros, basta acessar a página do
Banco do Povo Paulista, no site
da SDE.

A Secretaria de Desenvol-
vimento Econômico (SDE), do
Governo do Estado de São
Paulo, exerce papel fundamen-
tal para a reindustrialização e
atração de investimentos com
foco na geração de emprego,
renda e desenvolvimento regi-
onal. Além disso, conta com
programas de capacitação pro-
fissional e ações de fomento
ao empreendedorismo, que in-
cluem linhas de microcréditos
do Banco do Povo. A pasta tem
como instituições vinculadas:
InvestSP, Desenvolve SP e
Junta Comercial do Estado de
São Paulo (Jucesp). (Governo
de SP)

Três em cada 10 entregadores
de comida enfrentam

insegurança alimentar

Validação biométrica
de conta ouro do Gov.br

dificulta ação de golpistas

Mulheres vítimas de violência
podem ter reconstrução

dentária pelo SUS
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A PALAVRA - “Ainda assim, agora mesmo diz o Senhor: Con-
vertei-vos a mim de todo o vosso coração; e isso com jejuns, e
com choro, e com pranto” Joel 2:12

As mortes de crianças e ado-
lescentes em decorrência de in-
tervenções policiais aumentaram
120% no estado de São Paulo,
entre 2022 e 2024. Além disso,
negros são 3,7 vezes mais víti-
mas em intervenções letais da
Polícia Militar (PM) paulista. O
crescimento foi observado no
mesmo período em que houve
mudanças em mecanismos de
controle das forças de seguran-
ça do estado.

A conclusão está na 2ª edi-
ção do relatório As câmeras cor-
porais na Polícia Militar do Es-
tado de São Paulo: mudanças
na política e impacto nas mor-
tes de adolescentes, produzi-
do pelo Fundo das Nações
Unidas para a Infância (UNI-
CEF) e o Fórum Brasileiro de

Segurança Pública (FBSP), lan-
çado na quinta-feira (3).

Foram 77 crianças e adoles-
centes entre 10 e 19 anos mortos
por policiais militares em serviço
no estado em 2024, enquanto no
ano de 2022, foram registradas 35
vítimas. O cenário é oposto ao
observado na primeira edição do
estudo, lançado em 2023, que in-
dicou redução de 66,7% das mor-
tes, nesse mesmo recorte, entre
2019 e 2022.

Na ocasião, a queda foi atri-
buída ao uso de câmeras corpo-
rais, com início em 2020, e à ado-
ção de políticas para controle do
uso da força policial. Entre 2019
e 2022, houve também redução
de 62,7% nas mortes gerais (to-
das as idades) por intervenção
de PMs em serviço e queda de

57% nas mortes desses agentes.
O novo relatório revelou, no

entanto, que mudanças nas polí-
ticas de controle da força nos últi-
mos anos resultaram em aumento
de 153,5% nas mortes gerais em
decorrência de intervenção poli-
cial - PM em serviço - entre 2022 e
2024. O estudo detalha o aumen-
to das mortes provocadas pela
polícia nos batalhões que utilizam
câmeras corporais (175,4%) e nos
que não utilizam (129,5%).

Das vítimas de mortes violen-
tas na faixa etária de 0 a 19 anos,
34% foram executadas por poli-
ciais militares em serviço em 2024,
ou seja, uma em cada três mortes
violentas intencionais nessa fai-
xa etária ocorreu em intervenções
policiais. Em 2022, esse percen-
tual era de 24%. Entre adultos, a
proporção passou de 9%, em
2022, para 18%, no último ano.

Mudanças nas políticas
Entre as mudanças citadas no

relatório, estão a redução de 46%
no número de Conselhos de Dis-
ciplina, responsáveis por julgar
praças que cometeram infrações
ou crimes; a queda de 12,1% no
número de processos administra-
tivos disciplinares e de 5,6% nas
sindicâncias.

A quantidade de Inquéritos
Policiais Militares (IPMs) regis-
trada em 2024 foi a menor dos úl-
timos oito anos, com 2.222 pro-
cedimentos instaurados.

Em relação ao funcionamen-
to da Corregedoria da Polícia
Militar, desde junho de 2024, o
órgão passou a depender de au-
torização do subcomandante-ge-
ral da PM para afastar policiais
envolvidos em casos de atenta-
do às instituições, ao Estado ou
aos direitos humanos, o que, se-
gundo as entidades autoras do
estudo, pode impactar a agilida-
de das decisões.

A Secretaria da Segurança
Pública de São Paulo (SSP-SP)
propôs ainda alterações no uso
das câmeras corporais. Edital lan-
çado no ano passado previa que
a gravação deixasse de ser contí-
nua, passando a depender do
acionamento pelo policial ou por
equipe remota. Segundo o rela-
tório, as mudanças podem com-
prometer a transparência e a efe-
tividade do monitoramento das
abordagens policiais.

Racismo
O relatório destaca que o

crescimento da letalidade polici-
al entre 2022 e 2024 afetou de for-
ma desproporcional a população

negra, inclusive entre crianças e
adolescentes. Enquanto a taxa de
mortalidade de pessoas brancas
cresceu 122,8% em São Paulo no
período, a de pessoas negras
cresceu 157,2%.

No ano passado, a taxa de le-
talidade da PM em serviço entre
crianças e adolescentes (10 a 19
anos) brancos foi de 0,33 para
cada 100 mil, enquanto para ne-
gros a taxa chegou a 1,22. Ou seja,
crianças e adolescentes negros
são 3,7 vezes mais vítimas em in-
tervenções letais da PM no esta-
do, concluíram as entidades.

Para Adriana Alvarenga, che-
fe do escritório do Unicef em São
Paulo, o resultado é um indica-
dor do racismo que perpassa a
sociedade como um todo. Ela
avalia que, para combater a ocor-
rência de racismo nas aborda-
gens, é importante trabalhar nas
atividades de formação dos poli-
ciais sobre a existência de um ci-
clo contínuo de violência racial
na vida da população negra.

“Quando a gente analisa os
dados sobre infância e adoles-
cência, em todos os indicadores,
crianças e adolescentes negros
vão aparecer em situação de mai-
or vulnerabilidade. Então são os
mais pobres, são os que estão
mais fora da escola, são os que
têm menos acesso a serviços de
saúde e isso se reflete também
na polícia: são os que mais mor-
rem pela força policial.”

Epidemia de violência
O advogado Ariel de Castro

Alves, especialista em seguran-
ça pública e direitos humanos e
presidente de honra do Grupo
Tortura Nunca Mais São Paulo,
avalia que há “uma epidemia de
violência policial atualmente no
estado, diante da falta de ação
dos órgãos de controle das ativi-
dades policiais, como as corre-
gedorias e o Ministério Público”.

Os casos que vêm sendo di-
vulgados na imprensa e nas re-
des sociais, segundo o advoga-
do, denotam que existe uma es-
calada desenfreada de violência
policial em São Paulo e evidenci-
am que “os policiais militares re-
ceberam uma verdadeira ‘licença’
para cometerem abusos, torturas
e assassinatos”.

No último dia 15 deste mês,
um homem foi agredido e morto
por dois policiais militares duran-
te abordagem no município de
Barueri (SP). O caso foi registra-
do como morte decorrente de in-
tervenção policial e legítima de-
fesa. Gravada por motoristas que

passavam pelo local, as imagens
da ocorrência divulgadas pela
imprensa mostraram um dos po-
liciais segurando o rapaz enquan-
to o outro dava socos nas cos-
tas, no meio da avenida. Na cal-
çada, um dos policiais atirou no
rapaz.

Na semana anterior, a impren-
sa divulgou imagens de outra
abordagem, desta vez das câme-
ras corporais dos agentes, que
também resultou em morte da
pessoa abordada. Na ocasião,
um homem machucava um ca-
chorro em um apartamento. No
vídeo, é possível ouvir um poli-
cial pedindo que ele soltasse uma
“faca”. Minutos depois, diver-
sos tiros são disparados. Os po-
liciais pedem novamente que ele
solte a faca, e mais tiros são dis-
parados na sequência.

Abuso policial
Alves lembrou ainda das

ações policiais na Baixada San-
tista, durante as Operações Es-
cudo e Verão, em 2023 e 2024.
Parlamentares e sociedade civil,
incluindo familiares das vítimas,
chegaram a denunciar violência
e execuções sumárias durante as
ações.

“O governador Tarcísio de
Freitas desdenhou de denúnci-
as de violência policial feitas por
entidades de direitos humanos
para a ONU, dizendo ‘pode ir na
ONU, na Liga da Justiça, no raio
que o parta, que não tô nem aí’.
Essas declarações acabam con-
figurando uma verdadeira ‘licen-
ça’ para abusos e violência poli-
cial”, avaliou o advogado.

Após o caso do estudante de
medicina morto também por poli-
ciais militares no ano passado,
Alves disse que o governador,
antes contrário às câmeras nos
uniformes dos PMs, ensaiou um
recuo, mas que teria sido tarde
demais para conter a escalada de
violência policial.

“Todos esses casos e os nú-
meros evidenciam que os fatos
de violência policial não são iso-
lados e, sim, se tornaram genera-
lizados” , afirmou Alves.

O advogado destacou que a
Polícia Militar de São Paulo man-
tém, desde a ditadura militar, uma
formação militarista, que prepara
os agentes, segundo ele, para
uma guerra onde os inimigos são
jovens pobres e negros.

“Polícia eficiente não é a que
mata e tortura, mas sim a que evi-
ta e esclarece crimes. E, infeliz-
mente, nossas polícias não são
eficientes na prevenção e no es-

clarecimento de crimes.”

Recomendações
De acordo com análise do

Unicef e do FBSP, nenhuma polí-
tica pública sozinha pode soluci-
onar o problema multifatorial da
violência, inclusive da violência
fatal e letalidade policial. O rela-
tório apresenta recomendações
para o poder público sobre im-
plementação de políticas de se-
gurança baseadas em evidênci-
as científicas.

A implementação das câme-
ras corporais, apontam as enti-
dades, deve vir acompanhada de
apoio político e fortalecimento de
um programa de controle do uso
da força. A recomendação é que
se priorize a gravação ininterrup-
ta, que comprovadamente cola-
bora para que mais imagens se-
jam registradas e contribui para
mais transparência.

As imagens produzidas de-
vem ainda ser compartilhadas
com todos os atores do sistema
de justiça sempre que houver
necessidade de produção de pro-
vas. O poder público deveria ain-
da permitir que atores externos
civis apoiem o gerenciamento das
imagens captadas, não apenas a
própria Polícia Militar.

As entidades recomendam
uma auditoria rotineira das gra-
vações produzidas pelas câme-
ras corporais, que deve aconte-
cer por parte da polícia e por ato-
res externos.

SSP
A Secretaria da Segurança

Pública disse, em nota, que a atu-
al gestão ampliou em 18,5% o
número de câmeras operacionais
e que os novos dispositivos, atu-
almente em fase de testes, con-
tam com novas funcionalidades,
como leitura de placas, comuni-
cação bilateral e acionamento re-
moto, que será ativado assim que
a equipe for despachada para
uma ocorrência.

Segundo a SSP, as forças de
segurança do estado não com-
pactuam com desvios de condu-
ta ou excessos por parte seus
agentes, punindo com absolu-
to rigor todas as ocorrências
dessa natureza. Desde 2023,
mais de 550 policiais foram pre-
sos e 364 demitidos ou expul-
sos, informou a secretaria,
acrescentando que as institui-
ções policiais mantêm progra-
mas de treinamento e formação
profissional, além de comissões
especializadas na mitigação de
riscos. (Agência Brasil)

Expansão da Linha 13-Jade facilitará
integração de moradores de Guarulhos

O Governo de São Paulo, por
meio da Secretaria de Parcerias
em Investimentos (SPI), dá mais
um passo para a expansão da
mobilidade urbana com a conces-
são patrocinada do Lote Alto Ti-
etê. Dentro do projeto, está a
modernização da Linha 13-Jade
que ainda será ampliada em cer-
ca de 15 km de trilhos e ganhará
seis novas estações.

As intervenções vão benefi-
ciar trabalhadores e estudantes
de Guarulhos, com a redução no
tempo de deslocamento, maior
conexão com outros ramais e mais
acesso a oportunidades profis-
sionais e educacionais. Os inves-
timentos previstos somam R$ 3,9
bilhões.

Ao norte de Guarulhos, se-
rão criadas quatro estações: Jar-
dim dos Eucaliptos, São João,
Presidente Dutra e Bonsucesso.

A expansão da Linha 13-Jade até
Bonsucesso, por exemplo, bene-
ficiará diretamente mais de 200 mil
moradores, facilitando o acesso
ao Aeroporto Internacional.

Na outra ponta, duas novas
estações: Cangaíba, que fará co-
nexões com a Linha 12-Safira; e
Gabriela Mistral que permitirá a
integração com a Linha 12 e com
a Linha 2-Verde do Metrô. As
ampliações vão deixar o trajeto
de Guarulhos até São Paulo mui-
to mais rápido. Até 2040, a previ-
são é que a Linha 13-Jade trans-
porte 117 mil passageiros, em
média, por dia útil.

O Expresso Aeroporto tam-
bém será contemplado pela inici-
ativa. Ele passará a operar com
viagens a cada 30 minutos no
horário de vale e 1 hora no horá-
rio de pico, e também ganhará
uma nova parada na estação Ga-

briela Mistral.
A modernização e ampliação

da Linha 13-Jade faz parte do
projeto que inclui a concessão
patrocinada também das Linhas
11-Coral e 12-Safira.

Contando as três Linhas jun-
tas, o projeto prevê um investi-
mento de R$ 14,3 bilhões ao lon-
go de 25 anos, que trará ganhos
operacionais, estruturais e tecno-
lógicos para os passageiros, in-
cluindo a requalificação das três
Linhas e a ampliação da rede fer-
roviária. Serão construídas 10
novas estações e reformadas 24
já existentes, além da eliminação
de todas as passagens em nível,
que serão substituídas por pas-
sarelas, viadutos ou passagens
subterrâneas, garantindo mais
segurança para os passageiros e
maior fluidez no trânsito urbano.

As Linhas também passarão

por melhorias na rede aérea, via
permanente e sinalização, além da
implantação de novos equipa-
mentos e sistemas. O novo con-
trato trará uma série de inovações
e aprimoramentos regulatórios,
incluindo um programa de inves-
timentos iniciais e uma fase de
transição operacional de 24 me-
ses, com previsão de treinamen-
tos e operação assistida da con-
cessionária.

Essa fase tem como objetivo
garantir uma migração eficiente
entre a gestão da CPTM e a nova
concessionária, proporcionando
mais segurança e continuidade
na prestação do serviço. O pro-
jeto também prevê plano para re-
siliência climática e eventos cli-
máticos extremos, reforçando a
segurança operacional e a conti-
nuidade do serviço em condições
adversas. (Governo de SP)

Estação Santa Cruz do Metrô ganha
sala sensorial para pessoas autistas

O Governo de São Paulo inau-
gurou na quarta-feira (2), Dia Mun-
dial da Conscientização do Autis-
mo, uma sala sensorial na estação
Santa Cruz, da Linha 5-Lilás do
metrô. O espaço é voltado para
pessoas autistas e neurodivergen-
tes e foi criado para acolher passa-
geiros que enfrentam crises sen-
soriais durante suas viagens.

Projetado pela arquiteta Ana
Paula Chacur, o novo espaço
conta com isolamento acústico,
controle de iluminação e poltro-
nas individuais com revestimen-
tos laterais, garantindo um ambi-
ente seguro e confortável para a
regulação sensorial.

“Nosso compromisso é tornar
São Paulo cada vez mais acessível
e inclusiva. A inauguração dessa
sala sensorial representa um gran-
de avanço para que pessoas au-
tistas e neurodivergentes tenham
um transporte público mais acolhe-
dor”, destacou o secretário de Es-
tado dos Direitos da Pessoa com
Deficiência, Marcos da Costa.

A iniciativa, feita em parceria
com a ViaMobilidade, amplia as
políticas de acessibilidade no
transporte público e integra um
conjunto de ações voltadas à in-
clusão. Além da sala sensorial, a
estação Santa Cruz agora também
conta com um Centro de Infor-

mação à Pessoa com Deficiência,
que oferecerá atendimento pre-
sencial e on-line, esclarecimento
de dúvidas e pequenos reparos
em cadeiras de rodas e bengalas.

A Linha 5-Lilás atende cerca
de três mil pessoas com defici-
ência por mês e já dispõe de di-
versas soluções de acessibilida-
de, como pisos e rotas táteis, ele-
vadores, rampas de fibra de vi-
dro, mapas em braile, assentos
preferenciais e banheiros adap-
tados. Além da nova sala senso-
rial na estação Santa Cruz, espa-
ços semelhantes já estão em fun-
cionamento nas estações Pinhei-
ros, Tatuapé e Barra Funda.

“A inauguração reforça nos-
so compromisso com a inclusão
e o impacto social positivo. Que-
remos proporcionar experiências
cada vez melhores para os milha-
res de passageiros que utilizam
nossas linhas de metrôs e trens”,
afirmou Antonio Marcio, diretor
da ViaMobilidade – Linhas 5 e 17.

A ViaMobilidade é a concessi-
onária responsável pela operação
e manutenção das linhas 5-Lilás de
metrô e 17-Ouro de monotrilho em
São Paulo. A Linha 5-Lilás é com-
posta por 17 estações e atende a
zona sul da capital paulista, conec-
tando Capão Redondo a Chácara
Klabin. (Governo de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Uma CPI que terá na presidência o reeleito vereador Rubinho

Nunes (no União) não é sinônimo de prejuízo à gestão do reeleito
[e ex-colega com mesmo sobrenome] Ricardo Nunes (MDB). O
advogado e corregedor da Casa não é um alinhado ... mas pode ser
aliado

.
PREFEITURA (São Paulo)
É impressionante como o cristão católico e reeleito prefeito

Ricardo Nunes (MDB) segue [após a campanha vitoriosa] a usar
termos fortes, como “lugar de bandido e apodrecer na cadeia”.
Acontece que ele virou o prefeito brasileiro da “tolerância zero”
com criminosos

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Tanto deputados como deputadas [não só do PL como de

partidos conservadores às direitas] confirmam presença na aveni-
da Paulista, no dia 6 abril 2025, incluindo diminuição de pena aos
condenados(as) do 8 janeiro 2023. Há quem espere cerca de 250
mil presentes

.
GOVERNO (São Paulo)
Tarcísio (Republicanos) segue não abrindo mão da defesa do

ex-presidente Bolsonaro (PL), tanto nas pautas do que hoje é
oposição ao Lulismo (3), como nos atos de 6 abril 2025, na avenida
Paulista, incluindo diminuição de pena a condenados(as) do 8
janeiro 2023

.
CONGRESSO (Brasil)
Senado e Câmara Deputados aprovando retaliações [tributári-

as] aos 10% de taxações, impostas pelo presidente Trump (EUA)
ao Brasil ... é a falência das diplomacias no Século 21. Em tempo :
o percentual é o menor que as taxações impostas à maioria dos
países

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Ter que vender uma imagem de que Lula e Lulismo “tão ligados nos

céus com Deus” pra cristãos [pré-protestantes, protestantes e católi-
cos conservadores das direitas] faz do ‘comunicador’ Sidônio alguém
que pode virar herói ou vai ser culpado por uma derrota em 2026

.
PARTIDOS (Brasil)
Agora que tá ficando cada vez mais ‘estreito’ que muitas le-

gendas ... hoje ocupando cadeiras no Senado e na Câmara
Deputados(as) ... podem ficar de fora já em 2027, vale repensar o
que diz Kassab [refundador e dono do PSD] : vão sobreviver
cerca de 12 das 29 legendas

.
H I S T Ó R I A S
O fato de tudo o que tá acontecendo [em 2025] remete ao cumpri-

mento das profecias da literatura bíblica, isso não quer dizer que
Donald Trump (EUA) pode ser identificado como candidato a anti-
cristo ... porque o fim dos tempos não virá sem uma falsa paz mundial

.
ANO 33
O jornalista Cesar Neto usa Inteligência Espiritual. Na impren-

sa (Brasil) desde 1993, nossa coluna [diária] de política recebeu
“Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência das Liber-
dades [Concedidas por DEUS] ...



Lula diz que governo tomará medidas
para defender empresas nacionais
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O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva disse na quinta-feira (3)
que o país vai tomar “todas as
medidas cabíveis” diante da de-
cisão do governo norte-america-
no de tarifar em 10% os produtos
brasileiros. A sobretaxa foi anun-
ciada na última quarta-feira (2)
pelo presidente dos Estados Uni-
dos, Donald Trump, em meio a
uma espécie de tarifaço global
sobre impostos de importação.

“Defendemos o multilateralis-
mo e o livre comércio. E respon-
deremos a qualquer tentativa de
impor um protecionismo que não
cabe mais hoje no mundo”, dis-
se.

“Diante da decisão dos Esta-
dos Unidos de impor uma sobre-
taxa aos produtos brasileiros, to-
maremos todas as medidas cabí-
veis para defender as nossas
empresas e os nossos trabalha-
dores, tendo como referência a
lei da reciprocidade econômica,
aprovada ontem pelo Congresso
Nacional, e as diretrizes da Orga-
nização Mundial do Comércio”,
disse Lula.

Lula participou do evento in-
titulado O Brasil dando a volta
por cima, que, segundo ele, foi
“um breve balanço daquilo que
fomos capazes de realizar em ape-
nas dois anos”.

“A começar pela reconstru-
ção de um país deixado em ruí-
nas pelo governo anterior. O Bra-
sil é um país que volta a sonhar e
ter esperança. Um Brasil que dá a
volta por cima e deixa de ser o
eterno país do futuro para cons-
truir hoje seu futuro”, completou.

“Com mais desenvolvimento
e inclusão social, mais tecnolo-
gia e mais humanismo. Um país

menos desigual e mais justo. Que
investe em saúde, educação e
mais serviços públicos de quali-
dade. Que não tolera ameaças à
democracia. Que não abre mão da
sua soberania. Que não bate con-
tinência para nenhuma outra ban-
deira que não seja a bandeira ver-
de e amarela. Que fala de igual
para igual e respeita todos os
países, dos mais pobres aos mais
ricos. Mas que exige reciprocida-
de no tratamento”, destacou
Lula.

A solenidade ocorreu no
Centro de Convenções Ulysses
Guimarães, em Brasília, com a pre-
sença de ministros, parlamenta-
res e representantes de movi-
mentos sociais.

Lula também voltou a prome-
ter a ampliação do Minha Casa,
Minha Vida para a classe média e
anunciou a implementação da TV
3.0, sistema integrado de televi-
são aberta e internet.

Balanço
“Ao longo de 2023 e 2024, o

governo federal se dedicou à re-
construção de políticas que, além
de recuperar a economia, alcan-
çaram resultados importantes na
redução da fome e da pobreza,
no acesso ao trabalho e em áreas
como educação, saúde, infraes-
trutura e relações exteriores”,
destacou a Presidência.

Entre os números apresen-
tados estão:

Economia - O Brasil voltou
para o ranking das dez economi-
as do mundo. Nos últimos dois
anos, o país cresceu duas vezes
mais que a média registrada en-
tre 2019 e 2022. O Produto Inter-

no Bruto (PIB – soma dos bens e
serviços produzidos) foi de 3,2%
em 2023 e de 3,4% em 2024.

Empregabilidade - O Brasil
registrou em 2024 a menor taxa
de desemprego dos últimos 12
anos, de 6,6%, “situação de qua-
se pleno emprego”, disse a Pre-
sidência. Em 2021, o indicador
havia chegado a 14,9%, o maior
da série histórica. Desde 2023,
mais de 3,2 milhões de empregos
formais foram gerados. O salário
mínimo também foi reajustado
acima da inflação.

Comércio internacional –
Nos últimos dois anos, o presi-
dente manteve reuniões com lí-
deres de 67 países. Mais de 340
mercados foram abertos para pro-
dutos do agronegócio e a inser-
ção comercial brasileira foi ampli-
ada, em acordos com China,
União Europeia e Oriente Médio.
Em 2025, o país sedia a Cúpula
do Brics, a 30ª Conferência das
Nações Unidas sobre as Mudan-
ças Climáticas (COP30) e assume
a presidência do Mercosul.

Combate à fome - “O Brasil
retomou múltiplas políticas para
nutrição e combate à fome e tor-
nou-se uma das nações que mais
reduziram a insegurança alimen-
tar no período”, diz. Relatório das
Nações Unidas apontou que a
insegurança alimentar severa
caiu 85% no Brasil em 2023. Em
números absolutos, 14,7 milhões
deixaram de passar fome no país.
A insegurança alimentar severa,
que afligia 17,2 milhões de brasi-
leiros em 2022, caiu para 2,5 mi-
lhões. Nesse sentido, o progra-
ma Bolsa Família protege mais de
20 milhões de famílias todo mês,
com repasse mínimo de R$ 600.

Mais Médicos - Para ampliar
o acesso ao atendimento em saú-
de, o Mais Médicos dobrou o
número de vagas. São mais de 26
mil profissionais atuando, após
o programa ter sido reduzido a 13
mil. Hoje, eles chegam a 4,5 mil
municípios e cobrem uma região
com 64 milhões de brasileiros.

Farmácia Popular - O Farmá-
cia Popular, hoje, oferece 41 me-
dicamentos de forma gratuita, in-
cluindo fraldas geriátricas.

Cirurgias no SUS - Houve
recorde de cirurgias eletivas no
SUS, com mais de 14 milhões de
procedimentos em 2024, alta de
37% em relação a 2022.

Ambulâncias – O Ministério
da Saúde aumentou em cinco
vezes a entrega de ambulâncias
do Samu. Entre 2019 e 2022, 366
foram distribuídas. Nos últimos
dois anos, o número subiu para
2.067.

Vacinação – “Após superar
um período de negacionismo, o
Brasil saiu da lista de países com
mais crianças não vacinadas no
mundo, segundo o Unicef”, diz o
governo. A cobertura vacinal au-
mentou consideravelmente para
15 das 16 vacinas infantis.

Pé-de-meia – O programa Pé-
de-Meia é um dos destaques no
estímulo à educação. Criado para
garantir a permanência de estu-
dantes do ensino médio em sala,
o incentivo financeiro já chega a
4 milhões de jovens. O programa
transfere até R$ 9,2 mil por alu-
nos durante os três anos do en-
sino médio.

Escola integral – “Mais tem-
po na escola, atividades esporti-
vas, culturais e científicas, além
de tranquilidade para os pais tra-

balharem”. É essa a perspectiva
do governo para o ensino em tem-
po integral, que chegou a mais
de 1 milhão de estudantes, o equi-
valente a 33 mil salas de aula.

Ensino superior - O governo
federal anunciou 10 novos cam-
pi de universidades, 400 obras em
universidades e hospitais univer-
sitários pelo Novo Programa de
Aceleração do Crescimento
(PAC) e 102 novos institutos fe-
derais de educação. As bolsas de
estudo da pós-graduação tam-
bém foram reajustadas depois de
10 anos.

Nova indústria - Criado para
fomentar o desenvolvimento pro-
dutivo, o programa Nova Indús-
tria Brasil estimula o setor. A in-
dústria cresceu 3,3% em 2024 e
foi um dos destaques para puxar
o PIB de 3,4% do Brasil. O setor
sozinho gerou quase 200 mil em-
pregos formais no ano.

Novo PAC — Desenvolvido
pelo governo federal a partir de
prioridades de estados e municí-
pios, o Novo PAC envolve mais
de 20 mil obras e ações. Os in-
vestimentos superam R$ 1,8 tri-
lhão para acelerar o crescimento
do Brasil.

Habitação – O Minha Casa,
Minha Vida foi modernizado e
ampliado, com a contratação de
mais de 1,2 milhão de moradias
em dois anos.

Agronegócio — O Brasil tem
o maior volume de investimentos
da história do agronegócio, su-
perando R$ 765 bilhões de crédi-
to para a produção agropecuária
pelo Plano Safra.

Servidores - O Concurso Pú-
blico Nacional Unificado atraiu
mais de 2 milhões de candidatos

para 6.640 vagas na administra-
ção pública. O formato inclusivo,
com provas em todas as unida-
des da federação, será adotado
novamente em 2025.

Imposto de renda - O gover-
no federal isentou do Imposto de
Renda (IR) 10 milhões de pesso-
as com renda de até dois salári-
os-mínimos. Além disso, já foi
enviado ao Congresso o projeto
que concede isenção para quem
ganha até R$ 5 mil por mês e des-
conto progressivo até R$ 7 mil, o
que deve tirar outros 10 milhões
de brasileiros do IR a partir de
2026.

Turismo – O Brasil teve re-
corde de 6,7 milhões de turistas
estrangeiros em 2024. O número
é maior do que os registrados em
2014, ano de Copa do Mundo no
país, e 2016, quando foram reali-
zados os Jogos Olímpicos no Rio
de Janeiro.

Queda no desmatamento – A
Amazônia atingiu a menor taxa de
desmatamento da década em
2024, com a maior redução em 10
anos: 46% de queda em relação a
2022. No Cerrado, a redução de
25,7% em 2024 foi a primeira em
cinco anos.

Cultura - A Lei Paulo Gusta-
vo e a Política Nacional Aldir
Blanc garantiram R$ 6,86 bilhões
em investimentos para o setor
cultural. Na Lei Rouanet, houve
a nacionalização dos investimen-
tos, com novas linhas especiais
alcançando territórios e comuni-
dades que, historicamente, não
eram beneficiados. Só em 2024,
foram R$ 3 bilhões de recursos,
mais de 14 mil projetos aprova-
dos e mais de 5,6 mil empresas
patrocinadoras. (Agência Brasil)

Validação biométrica de conta ouro do
Gov.br dificulta ação de golpistas

O portal de serviços digitais
do governo federal, o gov.br re-
gistrou, na quinta-feira (3), 67,55
milhões de contas de brasileiros
com nível ouro de segurança.

Segundo o Ministério da
Gestão e da Inovação em Servi-
ços Públicos (MGI), é a primeira
vez que este número ultrapassa
a quantidade de contas de nível
bronze (67,53 milhões de brasi-
leiros). O último nível de confia-
bilidade da conta é obtido auto-
maticamente logo que o cidadão
preenche um formulário simples
no aplicativo gov.Br e tem seus
dados validados na Receita Fe-
deral ou no Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS).

Ao todo, são 166 milhões de
usuários dos três níveis: ouro, prata
e bronze da plataforma de serviços
digitais do governo federal.

A conta gov.br é gratuita e
está disponível para todos os

brasileiros. A ferramenta foi de-
senvolvida para facilitar a vida
das pessoas e evitar deslocamen-
tos desnecessários a locais físi-
cos, quando o acesso a serviços
pode ser feito no formato digital.

Três níveis
A conta gov.br possui três

níveis de segurança: ouro, prata
e bronze. Quanto maior a segu-
rança da validação dos dados do
usuário, maior o nível da conta.

Os níveis são diferenciados
pelas seguintes características:

·         grau de segurança do
processo de validação dos dados
do usuário ao criar a conta.

·         tipos de serviços públi-
cos digitais que podem ser aces-
sados; e

·         transações digitais que
podem ser realizadas.

Serviços
Dentro da estratégia de go-

vernança digital, foram disponi-
bilizados mais de 4,5 mil serviços
públicos digitais no Gov.br.  So-
mente os usuários com a conta
ouro podem acessar todos os
serviços.

Entre eles, por exemplo, a pes-
soa pode assinar documentos
digitais em processos eletrôni-
cos, fazer a prova de vida, em meio
digital; baixar certidões, usar a
declaração pré-preenchida do
Imposto de Renda e consultar
pendências fiscais, entre outros
serviços públicos.

Na plataforma, é possível
também pesquisar os serviços
digitais por perfil, como empre-
endedor, trabalhador, aposenta-
do, estudante ou turista.

Conta ouro
A conta ouro tem o nível má-

ximo de segurança na validação
de dados dos usuários, o que

protege as informações pessoais
e pode evitar fraudes.  Este nível
exige reconhecimento facial.

No momento em que se faz a
biometria facial, usando a câme-
ra de seu celular ou de um com-
putador para confirmar a identi-
dade, a foto precisa ser compara-
da com uma base de dados para
haver o reconhecimento facial.

No gov.br, a comparação é
feita com o conjunto de infor-
mações do Tribunal Superior
Eleitoral (TSE); pelo QR Code
da Carteira de Identidade Na-
cional (CIN) ou, ainda, a partir
de um certificado digital com-
patível com o ICP-Brasil (Infra-
estrutura de Chaves Públicas
Brasileira). Este último sistema
permite a emissão de certificados
digitais para pessoas físicas e
jurídicas.

Entre os serviços que tratam
de dados mais sensíveis e, por

isso, precisam de segurança re-
forçada de nível ouro estão: con-
sulta de informações fiscais na
Receita Federal; acesso a cartei-
ra digital de trânsito; ao Sistema
de Valores a Receber (SVR) do
Banco Central; assinatura Eletrô-
nica gov.br, Meu INSS, Meu SUS
Digital, Enem, Fies, Carteira de
Trabalho Digital e Carteira Digi-
tal de Trânsito.

Cadastro
Há duas formas para uma

pessoa ter uma conta gov.br: criá-
la na internet ou pelo aplicativo
gov.br.

O cadastro a partir do do-
wnload do aplicativo no smar-
tphone ou tablet deve ser feito
da seguinte forma: digite o seu
CPF e clique em “continuar”
para criar ou alterar sua conta;
faça o cadastro com o preen-
chimento do formulário com da-

dos que podem ser validados na
Receita Federal ou no INSS. O
nível de conta Bronze é concedi-
do imediatamente.

Como aumentar o nível da
conta

Para subir do nível bronze
para o prata é preciso fazer o re-
conhecimento facial para confe-
rência da fotografia capturada
com a foto registrada na Carteira
Nacional de Habilitação (CNH).
Também é possível validar os
dados em um dos 14 bancos cre-
denciados pelo gov.br.

E para ter uma conta Ouro é
necessário fazer o reconheci-
mento facial com base nos da-
dos da Justiça Eleitoral ou pelo
QR Code da Carteira de Identi-
dade Nacional (CIN) ou, ainda,
a partir de um Certificado Digi-
tal compatível com a ICP-Bra-
sil. (Agência Brasil)

Gás natural para a indústria é um dos
mais caros do mundo, diz CNI

O preço do gás natural que
chega às indústrias brasileiras
tem sido, em média, de US$ 20
(cerca de R$ 112) por milhão de
BTUs (unidade de medida tér-
mica). O valor é dez vezes o pra-
ticado no mercado americano e
o dobro do europeu. A compa-
ração faz parte de um estudo di-
vulgado na semana passada
pela Confederação Nacional da
Indústria (CNI).

O gás natural é um insumo de
grande relevância para a indús-
tria, usado tanto como fonte de
energia quanto como matéria-pri-
ma de produtos como fertilizan-
tes. O documento de 86 páginas
faz uma análise do mercado do
insumo energético no país.

A avaliação é feita cinco anos
após a aprovação da Nova Lei
do Gás, marco regulatório que
trata de aspectos como trans-
porte, processamento, estoca-
gem e comercialização desse
combustível no país. A lei tor-
nou o mercado mais aberto à
concorrência, evitando que um
mesmo grupo econômico con-
trole todas as etapas do siste-
ma até o consumidor final.

A indústria consume 60% do
gás natural no país, marca que
está estagnada há mais de dez
anos, assinala a CNI.

Ao identificar quanto o com-
bustível brasileiro é mais caro que
o americano e o europeu, a CNI
explica no documento que US$ 9
do preço estão associados ao
escoamento e processamento,
custo que poderia ser reduzido a
US$ 2, de acordo com estudo da
Empresa de Pesquisa Energética
(EPE), ligada ao Ministério de
Minas e Energia (MME) – citado
pela CNI.

Desafios
Apesar de reconhecer avan-

ços na Nova Lei do Gás, como
o conceito de transportador in-
dependente – que deixa trans-
portadoras fora da influência
direta das produtoras de gás –,
a CNI lista desafios existentes no
mercado:

. Regulamentação pendente e
atrasos na Agência Nacional do
Petróleo, Gás Natural e Biocom-
bustíveis (ANP). De 15 temas,
apenas três foram concluídos. A
agência também tem adiado o

cronograma da abertura do mer-
cado, sendo a falta de recursos
humanos um dos principais fato-
res apontados para essa demora.

. Concentração na comerci-
alização. A Petrobras ainda de-
tém grande parte da comerciali-
zação do gás natural, pois mui-
tos produtores continuam de-
pendendo da empresa para es-
coar a produção.

. Baixa transparência no aces-
so às infraestruturas. A Petrobras
disponibilizou acesso a sistemas
de escoamento e processamento
de gás, mas as informações so-
bre a capacidade disponível e as
condições contratuais ainda são
limitadas, dificultando a atuação
de novos entrantes.

. Necessidade de compromis-
so federal. O estudo reforça que
a abertura do mercado de gás
depende de uma atuação coor-
denada entre governo, regulado-
res e setor privado, garantindo
previsibilidade e segurança jurí-
dica para novos investimentos.

Competitividade e sustenta-
bilidade

A especialista em energia da

CNI Rennaly Sousa disse à Agên-
cia Brasil que o interesse pelo gás
está diretamente ligado à compe-
titividade, transição energética e
metas de descarbonização, devi-
do ao potencial de substituição
de fontes mais poluentes, como
carvão, óleo combustível e lenha.

“Isso faz com que o gás este-
ja relacionado a iniciativas cruci-
ais para o setor industrial, como
a agenda de redução do custo
Brasil, além da sustentabilidade
e do fortalecimento do compro-
misso do setor empresarial com a
agenda climática global”, afirma.

Rennaly diz que ainda há
grandes entraves para o desen-
volvimento do mercado de gás
brasileiro e que é fundamental dar
continuidade ao processo de re-
estruturação do setor.

Ela reconhece os esforços do
governo federal e cita as iniciati-
vas mais recentes do Poder Exe-
cutivo, como a publicação do
Novo Decreto da Lei do Gás (De-
creto nº 12.153/2024) e a institui-
ção do Comitê de Monitoramen-
to do Gás Natural.

“Essas medidas estão volta-
das ao mercado aberto e concor-

rencial, prevendo transparência
para reduzir a assimetria de infor-
mação entre os agentes da indús-
tria de gás natural”.

Rennaly reforça o pedido para
que o governo disponibiliza re-
cursos para que a ANP cumpra a
agenda regulatória.

As principais recomendações
feitas pela CNI no estudo são:

1. Implementar integralmente
a Nova Lei do Gás;

2. Regulamentar o mercado
organizado de gás;

3. Garantir transparência no
acesso às infraestruturas essen-
ciais;

4. Regulamentar os aspectos
do transportador independente;

5. Prevenir práticas anticom-
petitivas e estimular a competiti-
vidade no mercado de gás natu-
ral;

6. Ter um compromisso fede-
ral com a abertura de mercado.

Posição do governo
Procurado pela Agência Bra-

sil, o Ministério de Minas e Ener-
gia (MME) informou que o setor
de gás natural passa por impor-
tantes alterações legais nos últi-

mos anos, “visando a uma maior
abertura, transparência, melhor
aproveitamento energético, au-
mento da segurança jurídica para
atrair investimentos privados e
busca por preços mais justos e
competitivos”.

O MME reconhece a neces-
sidade de alguns assuntos evo-
luírem e de haver uma decisão no
período de transição para que o
setor de gás natural possa se
desenvolver.

A pasta acrescentou que
apresentará para entidades do
mercado e encaminhará à ANP
ações específicas para todos os
elos da cadeia, desde a produ-
ção nacional e importação de gás
natural da Argentina e da Bolí-
via, além de ações em infraestru-
turas de escoamento, processa-
mento e transporte por dutos.

“Isso tudo fortalecerá a neo-
industrialização da economia
brasileira, aumentando a com-
petitividade da indústria e ge-
rando empregos e renda, com
compromisso da descarboniza-
ção da matriz energética naci-
onal”, afirma o ministério.
(Agência Brasil)
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A antecipação do décimo ter-
ceiro para aposentados, pensio-
nistas e beneficiários de auxílios
do Instituto Nacional do Seguro
Social (INSS) injetará R$ 73,3 bi-
lhões na economia, divulgou na
quinta-feira (3) o Ministério da
Previdência Social. O pagamen-
to beneficiará 34,2 milhões de
pessoas.

A primeira parcela será paga
de 24 de abril a 8 de maio. A se-
gunda parcela vai de 26 de maio
a 6 de junho. As datas são defini-
das com base no dígito final do

Número de Inscrição Social (NIS)
e com base na renda do benefici-
ário. Quem ganha apenas o salá-
rio-mínimo começa a receber an-
tes de quem recebe mais que o
mínimo.

O decreto com a antecipação
do décimo terceiro do INSS foi
assinado na quinta pelo presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva,
durante evento que apresentou
o balanço do governo até agora.

Este será o sexto ano segui-
do em que os segurados do INSS
receberão o décimo terceiro an-

tes das datas tradicionais, em
agosto e em dezembro. Em 2020 e
2021, o pagamento ocorreu mais
cedo por causa da pandemia de
covid-19. Em 2022 e 2023, as par-
celas foram pagas em maio e ju-
nho. No ano passado, o paga-
mento ocorreu em abril e maio,
como neste ano.

O extrato com os valores e as
datas de pagamento do décimo
terceiro estarão em breve dispo-
níveis no aplicativo Meu INSS,
disponível para celulares e ta-
blets. A consulta também pode

ser feita pelo site do Instituto.
Quem não tiver acesso à in-

ternet pode consultar a liberação
do décimo terceiro pelo telefone
135. Nesse caso, é necessário in-
formar o número do Cadastro de
Pessoas Físicas (CPF) e confir-
mar alguns dados ao atendente
antes de fazer a consulta. O aten-
dimento telefônico está disponí-
vel de segunda a sábado, das 7h
às 22h.

Conforme os dados mais re-
centes do INSS, de fevereiro,
28,68 milhões de pessoas, cerca

de 70,5% do total dos segurados
do INSS, ganham até um salário-
mínimo por mês (R$ 1.518). Ou-
tros 11,98 milhões de beneficiári-
os recebem acima do piso nacio-
nal. Desse total, 10,6 mil ganham
o teto da Previdência Social, de
R$ 8.157,41.

A maioria dos aposentados e
pensionistas receberá 50% do
décimo terceiro na primeira par-
cela. A exceção é para quem pas-
sou a receber o benefício depois
de janeiro e terá o valor calcula-
do proporcionalmente.

O Ministério da Previdência
esclarece que os segurados
que recebem benefício por in-
capacidade temporária (antigo
auxílio-doença) também têm di-
reito a uma parcela menor do
décimo terceiro, calculada de
acordo com a duração do bene-
fício. Por lei, os segurados que
recebem benefícios assistenci-
ais, como o Benefício de Pres-
tação Continuada (BPC) e o
Renda Mensal Vitalícia, não têm
direito a décimo terceiro salá-
rio. (Agência Brasil)

A quantidade de vendas
de veículos novos (automó-
veis, comerciais leves, cami-
nhões, ônibus, motos e imple-
mentos rodoviários) no pri-
meiro trimestre de 2025 foi a
maior desde 2008.

Foram vendidas 1,08 mi-
lhão de unidades nos três pri-
meiros meses do ano, resulta-
do 8% superior ao anotado no
mesmo período de 2024. Os
dados, divulgados na quinta-
feira (3), em São Paulo, são da
Federação Nacional da Distri-
buição de Veículos Automo-
tores (Fenabrave).

No primeiro trimestre, foram
comercializadas 517,7 mil unida-
des de automóveis e comerci-
ais leves, alta de 7,1% em rela-
ção ao mesmo período de 2024.
Esse resultado só foi alcança-
do, no acumulado de 2024, no
mês de abril.

“O bom desempenho mos-
tra que a demanda segue aque-

Total de veículos novos
vendidos no 1º trimestre
 é o maior desde 2008

cida. Apesar dos desafios no
crédito, há um ritmo sustenta-
do de crescimento”, disse o pre-
sidente da Fenabrave, Arcelio
Junior.

O número de vendas de mo-
tocicletas no primeiro trimestre
também foi o maior da história
do país. Foram comercializadas
473,9 mil unidades, total 9,6%
superior ao verificado no mes-
mo período do ano passado.

“A motocicleta se consolidou
como solução de mobilidade e
ferramenta de trabalho no Bra-
sil. Este é o melhor primeiro
trimestre da história do seg-
mento em nosso país”, acres-
centou Arcelio.

Os dados da Fenabrave mos-
tram, também, que foram vendi-
das - nos três primeiros meses do
ano - 27,1 mil unidades de cami-
nhões (+4,8%); 6,7 mil ônibus
(+27,8%); e 18,4 mil unidades de
implementos rodoviários (-
16,7%). (Agência Brasil)

202 milhões de dúzias: produção de ovos para
consumo cresce 5,7% no Paraná em 2024

Dados da Pesquisa Trimestral
de Produção de Ovos (POG) do
Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE) mostram que a
produção de ovos para consumo
(para consumo “in natura”, indus-
trializados ou para exportação)
cresceu 5,7% em 2024 no Paraná
em relação ao ano anterior.

Esse é um dos assuntos do
Boletim de Conjuntura Agrope-
cuária referente à semana de 28
de março a 2 de abril. O docu-
mento é preparado pelos analis-
tas do Departamento de Econo-
mia Rural (Deral), da Secretaria de
Estado da Agricultura e do Abas-
tecimento (Seab).

A produção de ovos para
consumo no Paraná era de 191,866
milhões de dúzias em 2023 (ou
2,302 bilhões de unidades) e au-

mentou para 202,874 milhões de
dúzias produzidas (ou 2,434 bi-
lhões de unidades) em 2024.

O médico veterinário do De-
ral Roberto Carlos Andrade e Sil-
va explica que esse aumento na
produção se deve principalmente
por conta da alta demanda, fruto
do aumento do preço das carnes e
também pelo aumento de consu-
mo da própria população, se bene-
ficiando cada vez mais dos nutri-
entes e proteínas que os ovos pro-
porcionam. Ele afirma que a ten-
dência é que a produção, que já
vem aumentando com o passar dos
anos, continue crescendo.

Durante todo o ano de 2024 o
Estado do Paraná se manteve em
8º lugar do ranking de produção
de ovos para consumo do País.
Por outro lado, é o maior na pro-

dução de ovos para incubação (a
maior parte destinada à produção
de pintos de corte), que também
registrou um aumento na produ-
ção, alcançando em 2024 um vo-
lume de 838,593 milhões de dúzias
(equivalente a 10,063 bilhões de
unidades), um aumento de 2,9%
em relação ao ano anterior, que
era de 815,197 milhões de dúzias
(ou 9,78 bilhões de unidades).

O Paraná continua sendo o
maior exportador de carne de
frango do Brasil, segundo dados
do Agrostat Brasil/MAPA, com
366,7 mil toneladas exportadas no
primeiro bimestre de 2025, que
representa 41,3% da exportação
nacional, número 12,5% maior
que o mesmo período de 2024,
que foi de 325,8 mil toneladas.

O mês de março registrou uma

alta nos preços dos principais
derivados do leite no varejo pa-
ranaense, principalmente no leite
em pó (+5,21%), leite longa vida
(+2,91%) e leite pasteurizado
(+2,02%). As condições climáti-
cas, a inflação e o período interfe-
rem diretamente nos preços pagos
aos produtores e consequente-
mente nos consumidores finais.

 Abril se iniciou com a possi-
bilidade de plantio do trigo no
Paraná segundo o Zoneamento
Agrícola. A área de cultivo da cul-
tura deve recuar em 20%, passan-
do de 1,14 milhão de hectares para
0,91 milhão, a menor desde 2012,
conforme a primeira estimativa de
intenção de plantio para a cultura.

Isso se deve principalmente
por conta de que alguns municí-
pios têm preferido plantar milho

na sequência da soja e também
por conta das frustrações cons-
tantes de safras verificadas nos
últimos anos, aliadas a mudan-
ças recentes nas políticas de se-
guro que visam coibir o aciona-
mento constante deste produto.

Dados apresentados no bo-
letim apontam um decréscimo em
2024 no Paraná de carnes suínas
processadas em frigoríficos com
inspeção do Estado do Paraná
(SIP) de 3,1% ou 5,06 mil tonela-
das e também nas de inspeção
municipal (SIM), de -12,2% ou
1,39 mil toneladas e inspeção fe-
deral (SIF), de -1,4% ou 13,98 mil
toneladas. No entanto, houve um
aumento de 3,7% no número de
abates em frigoríficos paranaen-
ses sob inspeção federal em rela-
ção ao ano anterior.

O documento apresentou
também uma perspectiva sobre a
produção de caqui, que, no Para-
ná, se concentra entre os meses
de março e junho. Segundo o
Deral, em 2023 o caqui foi culti-
vado em uma área de 470 hecta-
res que geraram uma produção
de 6,2 mil toneladas e um VBP de
R$ 18,2 milhões.

Nos últimos dez anos foi re-
gistrada uma redução de 54,5%
de produção e 56,2% de área pro-
duzida, ocasionada principalmen-
te pela incidência de antracnose
(doença fúngica) nos pomares. O
regime hídrico irregular e as altas
temperaturas tendem a adiantar
o ciclo do caqui, prenunciando
uma baixa nas colheitas, que se-
guem a tendência de redução ano
a ano no Paraná. (AENPR)

A Terceira Turma do Superior
Tribunal de Justiça (STJ) decidiu,
por unanimidade, autorizar juízes a
enviar ofícios a corretoras de crip-
tomoedas, ordenando que sejam
informados e penhorados os ati-
vos pertencentes a devedores.

Os cinco integrantes da turma
– os ministros Humberto Martins,
Nancy Andrighi, Ricardo Villas
Bôas Cueva e Moura Ribeiro e o
desembargador convocado Carlos
Cini Marchionatti – acolheram o
recurso de um credor, que afirmou
não ter encontrado bens em nome
de um devedor, após vencer uma
causa judicial.

Pelas regras atuais, na maior
parte das situações, a Justiça pode
determinar o bloqueio e a retirada
de valores diretamente nas contas
bancárias, à revelia do devedor, de
modo a garantir a execução da de-
cisão judicial e o pagamento ao cre-
dor. Isso é feito através do sistema
BacenJud, desenvolvido em par-
ceria com o Banco Central.

Como não circulam pelo siste-
ma bancário tradicional, contudo,
as criptomoedas vinham escapan-
do das buscas por valores na Jus-
tiça. Pela decisão do STJ, agora
esses ativos podem também estar
ao alcance de juízes e credores.

O relator do tema no STJ, mi-
nistro Humberto Martins, destacou
que desde 2019 a Receita Federal

Brasil pode ganhar mercados com
tarifaço de Trump, diz economista

A sobretaxação dos Estados
de Unidos de 10% sobre os pro-
dutos brasileiros pode represen-
tar uma oportunidade de ganhos
de mercado para o Brasil se o país
souber negociar com outros par-
ceiros comerciais. A avaliação é do
economista e professor da Univer-
sidade Católica do Rio Grande do
Sul, Adalmir Marquetti.

Em entrevista ao jornal Re-
pórter Brasil, da TV Brasil, ele
defendeu a urgência da aprova-
ção do acordo entre o Mercosul

e a União Europeia (UE).
“O processo de negociação

é um ponto importante a ser le-
vado. Tem que tentar uma retali-
ação em alguns produtos, mas
também tem que haver uma ne-
gociação com outros países.
Acho a viagem do presidente
Lula para o Japão e para o Vietnã
importante no sentido de buscar
novos parceiros comerciais, de
intensificar nossas relações com
esses países que estão crescen-
do, estão se tornando importan-

tes na economia mundial”, disse
o professor.

Para Marquetti, o acordo
Mercosul–UE tem importância
estratégica para amenizar o im-
pacto da decisão do governo de
Donald Trump. Segundo ele, o
acordo não beneficiará apenas a
balança comercial (exportação e
importação de bens), mas também
a balança de serviços, em que o
Brasil importa muito mais do que
exporta e consome cerca de 40%
do superávit comercial.

“Certamente, [a sobretaxação
de Trump] abre um espaço de
negociação e de busca de novos
parceiros comerciais. Inclusive o
acordo do Mercosul com a União
Europeia, esse é o momento de
implementar. Esse acordo, de
buscar as novas parcerias do
Brasil que envolvam tanto a ba-
lança de bens e de serviços.
Temos uma balança comercial
bastante positiva, mas a nossa
balança de serviços, no caso
brasileiro, é negativa”, disse o
professor.

Marquetti lembrou que a de-
cisão dos Estados Unidos abran-
ge apenas as importações de
bens, não de serviços. Isso por-
que o país é um dos maiores ex-

portadores de serviços do plane-
ta, principalmente de serviços
tecnológicos e audiovisuais.

O professor disse ainda que
o Brasil, como a sétima ou a oi-
tava maior economia do plane-
ta (dependendo da medição),
tem espaço para ocupar o mer-
cado mundial à medida que ou-
tros países retaliarem os Esta-
dos Unidos.

Ele, no entanto, recomenda
que o processo não ocorra ape-
nas com produtos agrícolas e
minerais, mas abranja produtos
de maior valor agregado.

“O Brasil tem um espaço para
ocupar o mercado mundial, inclu-
sive o espaço que os outros paí-
ses, ao responderem aos Estados
Unidos, deixarem de comprar. No
caso da China, os chineses já
estão comprando mais produtos
agrícolas brasileiros. E aqui tem
um ponto importante: como a
gente pode aproveitar essa crise
mundial, com origem nas tarifas
nos Estados Unidos, para melho-
rar a nossa pauta de exportação?
Para a gente, exportar também
mais produtos industriais e com
maior valor adicionado na eco-
nomia nacional”, concluiu.
(Agência Brasil)

Criptomoedas podem
ser penhoradas pela
Justiça, decide STJ

exige que todos os contribuintes
declarem criptomoedas que even-
tualmente possuam como parte de
seu patrimônio.

Pela legislação, um devedor
responde a suas obrigações com
todo o seu patrimônio, frisou Mar-
tins, motivo pelo qual as criptomo-
edas devem estar ao alcance da
Justiça e dos credores.

“Apesar de não serem moeda
de curso legal, os criptoativos po-
dem ser usados como forma de
pagamento e como reserva de va-
lor”, disse o relator, que foi segui-
do pelos demais integrantes da
Terceira Turma do STJ.

Em seu voto, o ministro Villas
Bôas Cueva ressaltou que o crip-
toativos ainda carecem de regula-
mentação pelo Legislativo, embo-
ra existam projetos de lei no Con-
gresso que definem as criptomoe-
das, que utilizam a tecnologia blo-
ckchain, como representação digi-
tal de valor, ativo financeiro, meio
de pagamento e instrumento de
acesso a bens e serviços.

No ano passado, o Conselho
Nacional de Justiça (CNJ) anun-
ciou que começou a desenvolver
o sistema CriptoJud, cuja ideia é
permitir que o bloqueio e a pe-
nhora de criptoativos sejam fei-
tos diretamente nas contas dos
clientes das corretoras. (Agên-
cia Brasil)

A ministra do Meio Ambien-
te e Mudança do Clima, Marina
Silva, criticou, na quinta-feira (3),
o governo dos Estados Unidos
por elevar o valor das tarifas de
importação cobradas de produ-
tos vendidos por parceiros co-
merciais, incluindo o Brasil.

Para a ministra, o “tarifaço”
de ao menos 10% para produtos
estrangeiros que o presidente
americano Donald Trump anun-
ciou na quarta-feira (2) pode de-
sencadear uma guerra tarifária,
com países que fazem negócio
com os Estados Unidos adotan-
do medidas parecidas.

Ela avalia que, além de fomen-
tar um clima de desconfiança en-
tre as nações, o “rompimento com
o multilateralismo” representa uma
ameaça à cooperação internacio-
nal necessária para conter as mu-
danças climáticas globais.

“Esse rompimento com o
multilateralismo, essas visões
unilaterais, são muito negativas
e prejudicam muito a cooperação
e a ação climática conjunta. Isso
esgarça as relações, afasta a co-
operação, mina as relações de
confiança entre os povos. E o
nosso papel é o de reforçar a so-
lidariedade, o apoio, a coopera-
ção e a livre iniciativa no merca-
do”, disse a ministra, sem citar
nominalmente os Estados Uni-
dos e seu presidente.

Esta semana, o próprio Con-
gresso Nacional brasileiro apro-
vou o projeto que instituiu a cha-
mada Lei da Reciprocidade Comer-
cial, autorizando o governo brasi-
leiro a adotar medidas comerciais
contra países e blocos que impo-
nham barreiras aos produtos do

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva sancionou a lei que ga-
rante, no âmbito do Sistema Úni-
co de Saúde (SUS), tratamento
odontológico para reconstrução
e reparação dentária de mulheres
vítimas de agressões que tenham
causado danos à sua saúde bu-
cal. O texto foi publicado na quin-
ta-feira (3) no Diário Oficial da
União.

Estão incluídos procedimen-
tos de:

Reconstrução
Próteses

Tratamentos estéticos e orto-
dônticos, entre outros serviços.

O atendimento odontológico
previsto na Lei nº 15.116/2025
será garantido, prioritariamente,
em clínicas e hospitais públicos
ou conveniados ao SUS.

Para acesso ao Programa de
Reconstrução Dentária para Mu-
lheres Vítimas de Violência Do-
méstica, a mulher deverá apresen-
tar documentos que comprovem
a situação de violência. Os crité-
rios de acesso ao programa ain-

Mulheres vítimas de violência
podem ter reconstrução

dentária pelo SUS
da serão definidos em regulamen-
tação pelo governo federal.

A lei também permite parceri-
as com instituições de ensino e
pesquisa, sempre que necessá-
rio, para aprimorar os serviços
oferecidos.

O programa, segundo o go-
verno, além de proporcionar aten-
dimento prioritário e gratuito para
a recuperação da saúde bucal,
tem o objetivo de “devolver o
mínimo de dignidade às vítimas”.
O texto foi aprovado no início de
março pelo Congresso Nacional.

“Estudos indicam que em
mais de 60% dos casos de agres-
são contra a mulher no âmbito
doméstico, a face é o principal
alvo. As sequelas deixadas no
rosto, e sobretudo na boca, cau-
sam impactos que ultrapassam
os danos físicos. Os efeitos des-
sas agressões encontram refle-
xos no campo emocional da víti-
ma, atingindo sua autoestima e
minando a confiança necessária
para a reestruturação social e pro-
fissional”, explicou o governo,
em comunicado. (Agência Brasil)

Taxação dos EUA pode
prejudicar cooperação

climática,
diz Marina Silva

Brasil no mercado global.
“Essa guerra tarifária não é

boa para ninguém”, declarou a
ministra durante entrevista cole-
tiva concedida logo após o tér-
mino da 11ª reunião dos minis-
tros de Meio Ambiente do Brics,
bloco formado por Brasil, Rússia,
Índia, China e África do Sul, além
de Arábia Saudita, Egito, Emira-
dos Árabes, Etiópia, Indonésia e
Irã. O evento aconteceu hoje, em
Brasília.

“O país que mais está defen-
dendo este tipo de protecionis-
mo foi um dos que no passado
mais estimularam que a gente [o
mundo] deveria ter uma livre ini-
ciativa, a liberdade de ação no
mercado”, comentou Marina ao
estabelecer paralelo com confli-
tos geopolíticos armados, como
a invasão da Ucrânia pela Rússia
e a disputa entre israelenses e
palestinos, no Oriente Médio.

Segundo Marina Silva, a des-
confiança cria situações de inse-
gurança, o que faz com que os
países comecem a deslocar recur-
sos que poderiam ser usados no
financiamento do combate às
mudanças climáticas e da prote-
ção da biodiversidade para in-
vestimentos em mais segurança.

“Nesse momento, na minha
opinião, em lugar de estarmos fa-
zendo guerra uns com os outros,
seja guerra bélica ou tarifária, de-
veríamos estar guerreando contra
a pobreza, a mudança do clima, a
desertificação e a perda de biodi-
versidade. É isso que está amea-
çando nossas vidas e nossos sis-
temas produtivos, sejam eles in-
dustriais ou alimentares”, concluiu
a ministra. (Agência Brasil)
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Relatório da Administração

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023 (Valores expressos em milhares de reais - R$)
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MARFIM EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A.
CNPJ: 09.597.890/0001-35 - Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3600, 14º andar, CEP: 04538-132 - São Paulo - SP - Telefone (11) 3018-7600

Senhores acionistas, atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração da Companhia submete à apreciação de Vossas Senhorias as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício social fi ndo em 31/12/2024.

ATIVO Notas 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 17.320 20.477
Contas a receber 6 967 9.509
Demais contas a receber 7 127 1.516
Total do ativo circulante  18.414 31.502
Não Circulante
Contas a receber 6 91 850
Impostos a compensar  2.206 64
Depósitos judiciais  156 156
Demais contas a receber 7 567 1.053
Investimentos 8 252 1.221
Propriedades para investimento 9 37.187 377.286
Intangíveis  50 -
Total do Ativo não Circulante  40.509 380.630

Total do Ativo  58.923 412.132

 Reservas de Lucros
 Notas Capital social Reserva Legal Retenção de lucros Lucros Acumulados Total
Saldos em 31 de Dezembro de 2022  279.963 5.064 55.015 - 340.042
Lucro do exercício  - - - 27.007 27.007
Reserva de lucros  - 1.350 - (1.350) -
Dividendos mínimos obrigatórios  - - 6.414 (6.414) -
Dividendos adicionais  - - (12.000) - (12.000)
Retenção de lucros  - - 19.243 (19.243) -
Saldos em 31 de Dezembro de 2023  279.963 6.414 68.672 - 355.049
Aumento (Redução) de capital 14.a (23.061) - - - (23.061)
Lucro do exercício  - - - 272.046 272.046
Reserva de lucros 14.a 48.557 - (48.557) - -
Dividendos adicionais 14.b - - (31.139) - (31.139)
Retenção de lucros  - - 272.046 (272.046) -
Absorção de prejuízo acumulado 14.d - (1.297) 1.297 - -
Reclassifi cação reserva legal para reserva de lucros  - (4.517) 4.517 - -
Cisão parcial 14.a (302.459) - (262.319) - (564.779)
Saldos em 31 de Dezembro de 2024  3.000 600 4.517 - 8.117

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

1. Informações Gerais: A Marfi m Empreendimentos Imobiliários S.A. (“Companhia”) foi cons-
tituída em 27 de Maio de 2008, tendo sua sede localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 
3600 - 14º andar, na cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo. A Companhia possui como 
atividade preponderante o desenvolvimento e locação do Tietê Plaza Shopping. A Syn Prop e 
Tech S.A. é a Companhia responsável pela gestão das operações da Companhia, assumindo de-
terminados custos corporativos decorrentes da estrutura utilizada para a sua gestão.
2. Principais Práticas Contábeis: 2.1. Declaração de conformidade (com relação às 
normas do CPC): As demonstrações fi nanceiras foram preparadas, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que incluem as práticas contábeis emanadas da Lei das Socieda-
des por Ações - Lei nº 6.404/76 alteradas pela Lei nº 11.638/07 e pela Lei nº 11.941/09 e os pro-
nunciamentos, orientações e instruções emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), deliberados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Todas as informações relevan-
tes próprias das demonstrações fi nanceiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e cor-
respondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. As demonstrações fi nanceiras 
foram elaboradas de acordo com a base contábil de continuidade operacional, ou seja, que a 
Companhia está operando e continuará a operar em futuro previsível. A Administração efetuou 
avaliação quanto a capacidade da Companhia em manter sua continuidade operacional, e não 
identifi cou nenhuma incerteza signifi cativa sobre o assunto. 2.2. Base de elaboração: As de-
monstrações fi nanceirasis foram preparadas com base no custo histórico, exceto se indicado de 
outra forma. Todos os valores apresentados nestas demonstrações fi nanceiras estão expressos 
em milhares de reais, exceto quando indicado de outro modo. Conforme previsto pelo item 4 do 
Pronunciamento Técnico CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas, a Companhia optou por 
não apresentar demonstrações consolidadas, pois sua controladora fi nal, SYN Prop e Tech S.A., 
apresenta demonstrações fi nanceiras consolidadas por requerimentos legais na mesma data 
base dessas demonstrações fi nanceiras. A Companhia possui como controlada no percentual 
de 100%, a Tietê Administradora Ltda. Moeda funcional e de apresentação das demons-
trações fi nanceiras: As demonstrações fi nanceiras são apresentadas em Reais (R$), que é a 
moeda funcional da Companhia. 2.3. Principais práticas contábeis: 2.3.1. Uso de estima-
tivas e julgamentos:  A preparação das demonstrações fi nanceiras exige que a Administração 
faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os 
valores de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas es-
timativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma continua. As revisões das estima-
tivas são reconhecidas prospectivamente. As informações sobre incertezas, premissas e esti-
mativas em 31 de dezembro de 2024 que possuam um risco signifi cativo de resultar em uma al-
teração no próximo exercício estão relacionadas, principalmente, aos seguintes aspectos: 
a) Vida útil das propriedades para investimentos: As estimativas de nossos ativos manti-
dos em propriedades para investimentos, são baseados em laudos técnicos, onde, estão funda-
mentadas a vida útil do bem. b) Provisões para riscos fi scais, civeis e trabalhistas: As es-
timativas de provável, possível e remota, são avaliadas de acordo como o andamento dos pro-
cessos, que estão sujeitos a interpretação de cada jurisprudência, o que pode ter uma variação 
da avaliação inicial dos advogados. c) Perdas relacionadas a contas a receber: Adotamos 
como política a provisão para perda quando identifi cada uma incerteza signifi cativa, usualmen-
te parcelas vencidas acima de 360 dias e um percentual de perda esperada sobre o saldo rema-
nescente do contas a receber. A Companhia faz análise do contas a receber em conjunto com a 
análise do cenário macroeconomico para defi nir percentual utilizado para o cálculo da perda es-
perada do contas a receber. d) Instrumentos fi nanceiros: Nossos instrumentos fi nanceiros 
estão sujeitos principalmente a variação da taxa do Certifi cado de Depósito Interbancário (CDI), 
a qual, é infl uênciada pela taxa de Sistema Especial de Liquidação e Custódia, regulamentada 
pelo Banco Central do Brasil. Os instrumentos fi nanceiros que não sejam reconhecidos pelo va-
lor justo por meio do resultado, são acrescidos de custos de transação diretamente atribuíveis, 
veja a classifi cação de cada instrumento na nota nº 19. e) Divulgação do valor justo das 
propriedades para investimento: Utilizamos como método renda de fl uxo de caixa para de-
fi nir o valor justo da propriedade para investimento, detalhado na nota explicativa nº 9. f) Men-
suração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer 
a mensuração de valor justo para ativos e passivos fi nanceiros e não fi nanceiros. Ao mensurar 
o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tan-
to quanto possível. Os valores justos são classifi cados em diferentes níveis em uma hierarquia 
baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Ní-
vel 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. 
• Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ati-
vo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, 
para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não 
observáveis). 2.3.2. Apuração e apropriação do resultado de locação de imóveis: As re-
ceitas de locação de shopping centers são reconhecidas de acordo com o regime de competên-
cia. Compondo as receitas temos a linearização das mesmas, o qual seguimos o CPC 6 - Arren-
damentos (R2) para registros das receitas de aluguel e contas a receber. Com base neste méto-
do nossas receitas são linearizadas de acordo com os contratos de locações. 2.3.3. Caixa e 
equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a fi nalidade de atender a 
compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fi ns. A Companhia 
considera equivalentes de caixa uma aplicação fi nanceira de conversibilidade imediata em um 
montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignifi cante risco de mudança de valor. 
Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifi ca como equivalente de caixa quan-
do tem vencimento de curto prazo; por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da con-
tratação. As aplicações fi nanceiras incluídas como caixa e equivaente de caixa são classifi ca-
das na categoria “ativos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado - VJR”. 2.3.4. Contas 
a receber e provisão para crédito de liquidação duvidosa: Incluem os aluguéis a receber, 
bem como as taxas de administração e de cessão de direitos de uso dos lojistas dos Shoppings 
Centers. Foi constituída provisão em montante considerado sufi ciente pela Administração para 
os créditos cuja recuperação é considerada duvidosa (com base na análise dos riscos para co-
brir prováveis perdas), com registro ao resultado do exercício. 2.3.5. Propriedades para in-
vestimento: São as propriedades em que se espera benefício econômico contínuo e permanen-
te, representado pelos imóveis destinados a renda e são demonstrados pelo custo de aquisição, 
reduzido pela depreciação, calculada pelo método linear, às taxas anuais mencionadas na nota 
explicativa nº 8. A taxa de depreciação leva em consideração o prazo de vida útil-econômica do 
ativo, o qual é revisados anualmente. Em 31 de dezembro de 2024 a vida útil remanescente do 
ativo é de 52 anos. Adicionalmente é apurado o valor justo das propriedades para investimen-
to com base nas condições de mercado, para fi ns de apuração de perdas ao valor recuperável 
deste ativo e divulgação, conforme apresentado na respectiva nota explicativa. 2.3.6. Demais 
ativos e passivos circulantes e não circulantes: Um ativo é reconhecido no balanço patri-
monial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão utilizados em favor 
da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhe-
cido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou construtiva 
como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja reque-
rido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das va-
riações monetárias ou cambiais incorridas. Os ativos e passivos são classifi cados como circu-
lantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos doze meses. 
Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 2.3.7. Avaliação do valor recupe-
rável de ativos (teste de “impairment”): A Administração revisa anualmente o valor contá-
bil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econô-
micas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor re-
cuperável. Quando tais evidências são identifi cadas, e o valor contábil líquido excede o valor re-
cuperável, é registrada uma provisão para redução ao valor recuperável. Durante os exercícios 
apresentados, não houve registro de perdas decorrente de redução ao valor recuperável dos ati-
vos. 2.3.8. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro: A Companhia é optante 
pelo regime de lucro presumido por regime de competência. Este regime é aplicável as socie-
dades cujo faturamento anual do do exercício anterior, tenha sido inferior a R$78.000. Neste 
contexto, a base de cálculo do imposto de renda e a contribuição social são calculadas a razão 
de 32% quando a receita for proveniente de aluguéis e prestação de serviços e 100% quando 
for proveniente de receitas fi nanceiras, sobre as quais se aplicam regulares dos respectivos im-
postos e contribuição. 2.3.9. Provisões: Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem 
uma obrigação presente, em consequência de um evento passado, quando é provável que be-
nefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confi ável do 
valor da obrigação possa ser feito. Quando a Companhia espera que o valor de uma provisão 
seja reembolsada, no todo ou em parte, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, 
mas apenas quando o reembolso for praticamente certo. 2.3.10. Instrumentos fi nanceiros: a. 
Instrumentos fi nanceiros: Os instrumentos fi nanceiros da Companhia compreendem os cai-
xas e equivalentes de caixa, aplicações fi nanceiras, contas a receber e a pagar e debêntures, 
entre outros. A Companhia e sua controlada reconhecem os instrumentos fi nanceiros na data 
em que se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. b. Ativos fi nan-
ceiros: Os ativos fi nanceiros estão classifi cados como custo amortizado que contemplam o 
contas a receber. Os ativos fi nanceiros classifi cados como custo amortizado são mensurados 
pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos, deduzidos de qualquer re-
dução ao valor recuperável. A classifi cação depende da natureza e fi nalidade dos ativos fi nan-
ceiros e é determinada no reconhecimento inicial. Ativos fi nanceiros a valor justo por meio de 
resultado – Contemplam caixa e equivalentes de caixa. Os ativos fi nanceiros a valor justo por 
meio do resultado incluem ativos fi nanceiros mantidos para negociação e ativos fi nanceiros de-
signados no reconhecimento inicial a valor justo por meio do resultado. c. Passivos fi nancei-
ros: Os passivos fi nanceiros são classifi cados como outros passivos fi nanceiros, que incluem 
debêntures, fornecedores, são inicialmente mensurados pelo valor justo, líquidos dos custos da 
transação. Posteriormente, são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método 
de juros efetivos, e a despesa fi nanceira é reconhecida com base na remuneração efetiva. O 
método de juros efetivos é utilizado para calcular o custo amortizado de um passivo fi nanceiro 
e alocar sua despesa de juros pelo período aplicável. A taxa de juros efetiva é a taxa que des-
conta exatamente os fl uxos de caixa futuros estimados ao longo da vida estimada do passivo fi -
nanceiro. 2.3.11. Lucro básico e diluído por ação: O resultado por ação básico é calculado 
por meio da divisão entre o resultado do exercício atribuível aos acionistas da Companhia e a 
quantidade de ações ordinárias disponíveis no respectivo período (total de ações, menos as 
ações em tesouraria). Conforme demonstrado na nota explicativa nº 19. 2.3.12. Distrivuição 
de dividendos: A distribuição de dividendos para os acionistas é reconhecida como passivo 
nas seguintes situações: (i) se a distribuição é aprovada de acordo com o estatuto social, antes 
do encerramento dos exercícios; e (ii) de acordo com a Lei das Sociedades Anônimas, que defi -
ne como dividendo mínimo 25% do lucro do exercício. Na data da aprovação da assembleia ge-
ral, dividendos adicionais podem ser aprovados e são reconhecidos apenas nesta ocasião, e 
eventual proposta complementar feita pela administração na preparação das demonstrações fi -
nanceiras é mantida como reserva de lucros no encerramento do balanço. 2.3.13. Adianta-
mento para futuro aumento de capital: Adiantamentos para futuro aumento de capital são 
classifi cados no patrimônio líquido, uma vez que há cláusulas contratuais de não cancelamen-
to ou devolução. Os valores aportados pelos acionistas são registrados como adiantamento 
para futuro aumento de capital, e posteriormente integralizados ao capital social, através de 
atos societários. Os termos de integralização consideram um valor fi xo de adiantamento por 
uma quantidade fi xa de ações.
3. Pronunciamentos Contábeis: 3.1.1. Normas contábeis novas e alteradas em vigor 
no exercício corrente: No exercício corrente as IFRSs abaixo relacionadas que são obrigato-
riamente válidas para um período contábil que se inicie em ou após 1 de janeiro de 2024. A sua 
adoção não teve nenhum impacto material nas demonstrações fi nanceiras da Controladora e 
sua controlada.

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Notas 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
Debêntures 10 13.534 13.416
Fornecedores  214 41
Impostos e contribuições a recolher 11 2.314 1.702
Receita res-sperata a Apropriar (cessão de direito de uso)  40 562
Impostos e contribuições diferidos 12 7 96
Demais contas a pagar  9 -
Total do Passivo Circulante  16.118 15.817
Não Circulante
Debêntures 10 27.505 41.254
Provisão para riscos cíveis e trabalhistas 13 25 12
Demais contas a pagar  7.158 -
Total do Passivo não Circulante  34.688 41.266
Patrimônio líquido
Capital social 14 3.000 279.963
Reserva Legal 14 600 6.414
Reserva de Lucros 14 4.517 68.672
Total do Patrimônio Líquido  8.117 355.049
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido  58.923 412.132

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Notas 31/12/2024 31/12/2023
Receita Líquida 15 645.943 52.141
Custos 16 (348.737) (9.584)
Lucro Bruto  297.206 42.557
Receitas (Despesas) Operacionais
Comerciais 16 (5.386) (1.441)
Gerais e administrativas 16 (580) (637)
Equivalência patrimonial 8 (969) -
  (6.935) (2.078)
Lucro Operacional antes do Resultado Financeiro  290.271 40.479
Receitas fi nanceiras 17 16.100 1.275
Despesas fi nanceiras 17 (5.731) (8.522)
Resultado fi nanceiro  10.369 (7.247)
Lucro antes do Imposto de Renda 
 e da Contribuição Social  300.640 33.232
Imposto de Renda e Contribuição Social
Correntes 18 (28.594) (6.225)
Lucro Líquido do Exercício  272.046 27.007
Lucro básico por mil ações - R$ 19 1,26087 0,09647

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 31/12/2024 31/12/2023
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social 300.640 33.232
Ajustes para conciliar o resultado do caixa líquido 
 gerado nas atividades operacionais:
Depreciação das propriedades para investimento 892 6.664
Equivalência patrimonial 969 -
Juros e variações monetárias sobre debêntures 5.538 8.344
Amortização de comissões sobre debêntures 150 148
Provisão (reversão) de créditos de liquidação duvidosa 984 227
Provisão para riscos 13 (10)
Linearização de Res-sperata (cessão de direito de uso) (167) -
Linearização dos descontos COVID-19 892 -
Resultado na venda de propriedades para investimento (297.256) -
Decréscimo (acréscimo) em ativos
Contas a receber (22) 2.900
Impostos e contribuições a compensar (2.142) 47
Adiantamento de fornecedores - 421
Demais contas a receber 1.875 962
(Decréscimo) acréscimo em passivos
Fornecedores 173 (92)
Impostos e contribuições a recolher (184) 334
Débitos com parceiros nos empreendimentos 7.167 (340)
Receita res-sperata a Apropriar (cessão de direito de uso) (355) (175)
Impostos e contribuições diferidos 7 (29)
 19.175 52.633
Juros pagos (5.570) (8.524)
Imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ) e 
 Contribuição social sobre lucro líquido (CSLL) pagos (27.894) (6.479)
Caixa Líquido Gerado pelas Atividades Operacionais (14.289) 37.630
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
(Acréscimo) das propriedades para investimento (92) (2.463)
(Acréscimo) do intangível (50) -
Venda de propriedades para investimento 320.947 -
Caixa Líquido Aplicado nas Atividades de Investimentos 320.805 (2.463)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Pagamento de empréstimo (principal) (13.749) (13.749)
Dividendos pagos (31.139) (12.000)
Redução de capital (23.061) -
Caixa cisão parcial (241.724) -
Caixa Líquido Aplicado nas Atividades de Financiamentos (309.673) (25.749)
Aumento (Redução) Líquida de Caixa e Equivalentes de Caixa (3.157) 9.418
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 20.477 11.059
No fi m do exercício 17.320 20.477
Aumento (Redução) do Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa (3.157) 9.418

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 31/12/2024 31/12/2023
Lucro Líquido do Exercício 272.046 27.007
Resultado Abrangente Total do Exercício 272.046 27.007

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Pronunciamento Descrição
Aplicável a 

períodos anuais 
com início em ou após

Alterações à CPC 03 
(R2) e IAS 7 /IFRS 7 / 
CPC 06 (R2) e IFRS 16

Demonstrações dos fl uxos de caixa, 
Instrumentos fi nanceiros: 
Divulgações – Acordo de 

Financiamento de Fornecedores, 
Passivo de Arrendamento

01/01/2024

Alterações à IAS 
1 – CPC 26 (R1)

Apresentação das Demonstrações 
Financeiras, Classifi cação de Passivos 
como Circulante ou Não Circulantes

01/01/2024

Alterações à IAS 1
Apresentação das Demonstrações 

Financeiras – Passivo Não Circulante 
como “Covenants”

01/01/2024

Alterações à IFRS 16 Passivo de arrendamento em uma 
transação de “Sale and Leaseback” 01/01/2024

3.1.2. Normas contábeis novas e revisadas já emitidas e ainda não adotadas: Embora 
a adoção antecipada seja permitida, a Companhia e sua controlada não adotaram as IFRSs no-
vas e abaixo relacionadas 

Pronunciamento Descrição
Aplicável a 

períodos anuais 
com início em ou após

Alterações à CPC 02 
(R2) e CPC 37 (R1)

Efeitos nas Mudanças de Taxa de Câm-
bio e Conversão de Demonstrações 

Contábeis e Adoção Inicial das Normas 
Internacionais de Contabilidade

01/01/2025

Alterações à IFRS 18 Apresentação e Divulgações das 
Demonstrações Financeiras 01/01/2025

Alterações à IFRS 19 Subsidiárias sem Responsabilidade 
Pública: Divulgações 01/01/2025

Alterações à CPC 18 
(R3) e ICPC 09

Investimento em Coligada, Controlada 
e Empreendimento Controlado em 

Conjunto e Demonstrações Contábeis 
Individuais, Demonstrações 
Separadas, Demonstrações 

Consolidadas e Aplicação do Método 
de Equivalência Patrimonial

01/01/2025

A Companhia não identifi cou nenhum impacto material nas demonstrações fi nanceiras, sejam 
pelas alterações ou novas normas no período de aplicação inicial. 
4. Cisão Parcial: Cisão parcial da Marfi m Empreendimentos Imobiliários S.A. (“Com-
panhia”): Em 16 de setembro de 2024, a Companhia aprovou a Cisão parcial com versão do 
acervo cindido do patrimônio da Companhia à Montana Empreendimentos e Participações S.A.
Os efeitos da Cisão Parcial nas demonstrações fi nanceiras estão apresentados abaixo:
Ativo circulante e não circulante:
Caixa e equivalentes de caixa 241.724
Contas a receber 323.055
Total do ativo cindido 564.779
Patrimônio Líquido:
Capital Social 302.459
Reserva de Lucros 262.319
Total do patrimônio líquido cindido 564.779
5. Caixa e Equivalentes de Caixa: Referem-se a caixa, saldos bancários e aplicações fi nan-
ceiras em Certifi cados de Depósito Bancário (CDB) e operações compromissadas lastreadas em 
debêntures, que são remunerados a taxas que se aproximam da variação do CDI (variam entre 
98% e 100%) e para as quais inexistem penalidades ou quaisquer outras restrições para seu 
resgate imediato, além do direito de exigir a recompra a qualquer momento. O saldo de caixa e 
equivalentes de caixa enquadram-se na categoria de valor justo por meio do resultado – VJR.
 31/12/2024 31/12/2023
Caixa e bancos 162 7
Aplicações fi nanceiras 17.158 20.470
Total caixa e equivalentes de caixa 17.320 20.477
6. Contas a Receber: Representado por:
 31/12/2024 31/12/2023
Descrição
Locações 1.660 14.615
Descontos a apropriar 47 1.252
Subtotal saldo a receber 1.707 15.867
Provisão créditos liquidação duvidosa (a) (649) (5.508)
Total do contas a receber 1.058 10.359
Circulante 967 9.509
Não Circulante 91 850
(a) Para o contas a receber referente ao Tietê Plaza Shopping, a Companhia adota a perda es-

perada como política de provisão para créditos de liquidação duvidosa.
O contas a receber dos locatários com saldos vencidos acima de 360 dias são provisionados em 
sua totalidade (100%), ou seja, saldos vencidos e a vencer.
Para o contas a receber dos demais locatários que não possuem saldos vencidos acima de 360 
dias, a Companhia adota como política de perda para crédito de liquidação duvidosa, o provisio-
namento de acordo com o percentual de perdas esperadas, levando em consideração uma aná-
lise individual e histórica para o Shopping em conjunto com as condições econômicas, fi nancei-
ras e políticas atuais e futuras que poderiam corrigir a taxa de perda histórica, conforme de-
monstrado a seguir:

Shopping Percentual de perda esperada aplicada ao contas a receber 
em aberto e a vencer abaixo de 360 dias.

Shopping Tietê Plaza 3,3%

O saldo de locação a receber em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 tem as seguintes compo-
sições, por vencimento:
 31/12/2024 31/12/2023
A vencer 1.006 8.564
Vencidos:
0 a 30 dias 7 249
31 a 60 dias 8 339
61 a 90 dias 8 253
91 a 120 dias 17 198
121 a 360 dias 90 1.087
Mais de 360 dias 524 4.239
Vencidos – total 654 6.365
Total Contas a Receber 1.660 14.929
O saldo do não circulante em 31 de dezembro de 2024 tem a seguinte composição, por ano de 
vencimento:
2026 43
2027 37
2028 11
Saldo em 31 de dezembro de 2024 91
7. Demais Contas a Receber: Representadas por:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Allowance (a) 594 1.484
Comissões 100 834
Outros - 250
Total demais contas a receber 694 2.568
Circulante 127 1.516
Não Circulante 567 1.052
a) Contas a receber de gastos referentes às adequações das salas alugadas os quais são 

amortizados com base no contrato de locação.
8. Investimentos em Controladas: a) As principais informações da investida em 31 de de-
zembro de 2024 e de 2023 estão assim representadas:
 Ativo Passivo Patrimônio Líquido Resultado
 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 2024 2023 2024 2023 2024 2023 2024 2023
Investimentos
Tietê Administradora Ltda. 264 1.101 12 121 1.221 1.221 (969) -
b) As movimentações e composições dos investimentos diretos da Companhia podem ser assim 
apresentadas:
   Equivalência
Investimentos % Participação 31/12/2023 Patrimonial 31/12/2024
Tietê Administradora Ltda. 100,00% 1.221 (969) 252
9. Propriedades para Investimento: As propriedades para investimento são registradas ini-
cialmente ao valor de custo, e posteriormente depreciadas, e consistem em imóveis que são 
alugados pela Companhia. Os saldos em
31 de dezembro de 2024 e de 2023 são assim representados:
 % Depre-  Adições/ Depre-
 ciação 31/12/2023 Baixas (a) ciações 31/12/2024
Descrição
Edifícios 2% a 2,7% 331.573 (298.594) (472) 32.507
Terrenos  37.000 (33.300) - 3.700
Benfeitorias em imóveis de terceiros 2% 8.713 (7.313) (420) 980
Total  377.286 (339.207) (892) 37.187
A Companhia optou pelo registro a valor de custo reduzido pela depreciação das propriedades 
para investimentos. Abaixo demonstramos o comparativo entre o valor de custo e o valor justo 
das propriedades para investimento, calculado anualmente, para fi ns de análise de 
recuperabilidade:
 Valor justo em  Valor contábil Mais valia bruta
Propriedade 31/12/2024 em 31/12/2024 não registrada
Tietê Plaza Shopping (b) 85.123 37.187 47.935
a) Referem-se a baixa da fração ideal do ativo. A natureza dessa baixa é decorrente da alie-

nação de propriedades para investimento entre a Companhia e a XP Malls conforme nota 
explicativa 15.b.

b) A avaliação para o Tietê Plaza Shopping foi efetuada internamente em 31 de dezembro de 
2024 e foi utilizado o método de renda para a determinação de valor de mercado, aponta-
do a seguir:

Método da renda - fl uxo de caixa descontado: por essa metodologia, projeta-se a receita de 
aluguel atual, com base nos contratos de locação vigentes, por um período de 10 anos, consi-
derando taxas de crescimento apropriadas e os eventos de contrato (reajustes, revisões e reno-
vações), ocorrendo na menor periodicidade defi nida pela legislação. A mensuração do valor jus-

to deste ativo foi classifi cada como Nível 3 com base nos inputs utilizados. 
Para nossa avaliação deste ativo, nós utilizamos como premissas as seguintes taxas:
 Média Ponderada 2024
Indicadores
Crescimento da Receita 2,1%
Inadimplência 1,6%
Desconto médio sobre aluguel 5,7%
Vacância Financeira 3,1%
Taxa de Adm./Receita 3,7%
Taxa de desconto 8,5%
Utilizou-se como premissa para o Tietê Plaza Shopping a taxa de desconto real.
Esta propriedade para investimento está dada em garantia para as debêntures da Companhia, 
conforme divulgado na nota explicativa nº 10.
10. Debêntures
Debêntures Data da contratação Encargos Ref. 31/12/2024 31/12/2023
Debêntures – 1ª emissão 15/12/2019 CDI (a) 41.039 54.670
Total    41.039 54.670
Passivo circulante    13.534 13.416
Passivo não circulante    27.505 41.254
(a) Em 12 de dezembro de 2019, os acionistas da CCP Marfi m aprovaram em assembleia ge-

ral extraordinária a realização da 1ª emissão de debêntures simples da Companhia, não 
conversíveis em ações, de espécie quirografária, a ser convolada na espécie com garantia 
real, com garantia adicional fi dejussória, em série única, sendo 110.000 debêntures com 
valor nominal de R$1, sendo o valor total da emissão de R$110.000. As debêntures ren-
dem juros equivalentes a 100% da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI, 
acrescida de 1,13% ao ano (base 252 dias úteis) e o vencimento é em 15 de dezembro de 
2027. O valor do principal e juros serão pagos mensalmente a partir de janeiro de 2020. A 
operação está adimplemente de todas as obrigações previstas na escritura de emissão.

O saldo destas debêntures em 31 de dezembro de 2024 é de R$41.039 (R$54.670 em 31 de de-
zembro de 2023).
A movimentação das debêntures para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024 pode ser 
assim representada:
Descrição
Saldo em 31 de dezembro de 2023 54.670
Pagamento de principal debêntures (13.749)
Pagamento de juros (5.570)
Juros provisionados 5.538
Comissões apropriadas 150
Saldo em 31 de dezembro de 2024 41.039
O saldo do não circulante das debêntures em 31 de dezembro de 2024 tem a seguinte composi-
ção, por ano de vencimento:
Ano Valores
2026 13.749
2027 13.756
2028 -
 27.505
Garantias: As debêntures contam com Alienação Fiduciária de Imóvel em garantia do pontual, 
além do integral adimplemento de todas as obrigações previstas na 1ª Escritura de Emissão, 
nos termos do Contrato de Garantia.
A operação está adimplente de todas as obrigações previstas na escritura de emissão.
11. Impostos e Contribuições a Recolher
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
IRRF 23 6
IRPJ 1.639 1.143
CSLL 592 407
PIS 11 26
COFINS 49 120
Total 2.314 1.702
12. Impostos e Contribuições Diferidos: A Companhia possui os seguintes impostos e con-
tribuições diferidos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023:
 31/12/2024 31/12/2023
Descrição
PIS - 4
COFINS 1 20
IRPJ 4 53
CSLL 2 19
Total 7 96
13. Provisão para Riscos Cíveis e Trabalhistas: Os processos julgados com probabilidade 
de perda provável pelos nossos advogados somam o montante de R$25 em 31 de dezembro de 
2024 (R$12 - em 31 de dezembro de 2023). Os processos julgados com probabilidade de perda 
possível pelos nossos advogados somam o montente de R$9.170 em 31 de dezembro de 2024 
(R$13.959 em 31 de dezembro de 2023). Abaixo segregação dos saldos por natureza:
 31/12/2024 31/12/2023
Provável
Cível 25 12
Total 25 12
 31/12/2024 31/12/2023
Possíveis
Cível 9.787 13.959
Total 9.787 13.959
14. Patrimônio Líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2024, o capital social to-
talmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional da Companhia é de R$3.000 
(R$279.963 em 31 de dezembro de 2023) representado por 23.153.151 ações ordinárias nomi-
nativas e sem valor nominal. Em 3 de abril de 2024, através de Assembleia Geral Extraordiná-
ria, a Companhia aumentou seu capital social de R$279.963 para R$328.520, com um aumento 
efetivo de R$48.557 mediante capitalização de reservas de lucros da Companhia. Em 16 de se-
tembro de 2024, através de Assembleia Geral Extraordinária, em decorrência da Cisão Parcial, 
o patrimônio líquido da Companhia foi reduzido em R$302.459 mediante o cancelamento de 
256.810.172 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, passando de R$328.520 para 
R$26.060, dividido em 23.153.151 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. Em 9 de 
outubro de 2024, através de Assembleia Geral Extraordinária, a Companhia reduziu seu capital 
social em R$23.060, passando de R$26.060 para R$3.000 sem o cancelamento de ações repre-
sentando 23.153.151 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. b) Distribuição de 
Dividendos: Em 6 de fevereiro de 2024 em Assembleia Geral Extraordinária da companhia, foi 
aprovada a distribuição de dividendos intermediários no valor total de R$20.115 com base na 
conta de Reserva de retenção de lucros. Em 28 de agosto de 2024 em Assembleia Geral Extraor-
dinária da companhia, foi aprovada a distribuição de dividendos intermediários no valor total de 
R$11.023 oriundos da base na conta de Reserva de retenção de lucros conforme balanço levan-
tado em 30 de junho de 2024. c) Destinação do lucro líquido do exercício: O lucro líquido 
do exercício, após as compensações e deduções previstas em lei e consoante previsão estatu-
tária, terá a seguinte destinação: 5% para a reserva legal, até atingir 20% do capital social in-
tegralizado. 25% do saldo, após a apropriação para reserva legal, será destinado para paga-
mento de dividendo mínimo obrigatório a todos os acionistas. O saldo, após a apropriação da 
reserva legal e destinação para dividendos, será destinado para reserva de lucros, mediante or-
çamento de capital. Aos acionistas é assegurada a distribuição de 25% do lucro líquido do exer-
cício, ajustado de acordo com o artigo 202 da Lei nº 6.404/76. Conforme mecionado na nota ex-
plicativa nº 4, a Companhia realizou a cisão parcial dos ativos e passivos, no montante de 
R$564.779. Consequentemente, o saldo da reserva de retenção de lucros é de R$4.517 em 31 
de dezembro de 2024. d) Absorção de prejuízos acumulados com reserva legal e reclas-
sifi cação de reserva legal para reserva de lucros: Em 31 de dezembro de 2024, a compa-
nhia absorveu o prejuízo acumulado de R$1.297 na rubrica de reserva legal. Em 31 de dezembro 
de 2024 o saldo de reserva legal é de R$600 (R$6.414 em 31 de dezembro de 2023). A compa-
nhia, reclassifi cou o excedente que estava acima de 20% da reserva legal para reserva de lu-
cros para se adequar a legislação vigente.
15. Receita Líquida: Representa aluguéis de shopping centers, registrados por competência 
em relação aos contratos fi rmados entre a Companhia e os locatários, e a receita de Cessão 
de Direito de Uso (CDU) apropriada durante o exercício. 
A composição das receitas é conforme segue:
 31/12/2024 31/12/2023
Venda de imóveis (a) 640.712 -
Receita de Aluguel 31.864 61.099
Receita de CDU 167 399
Receita bruta 672.743 61.498
Descontos concedidos (2.167) (7.367)
Impostos sobre receita (24.633) (1.990)
Deduções (26.800) (9.357)
Receita líquida 645.943 52.141
a) Refere-se a alienação no valor de R$640.712 do imóvel Tietê Plaza Shopping e proprieda-

de da Marfi m Empreendimentos Imobiliários S.A., na fração ideal correspondente a 90% 
do imóvel para a XP Malls Fundo de Investimento Imobiliário (“XP Malls”).

16. Custos e Despesas por Natureza: A seguir as despesas e os custos classifi cados de acor-
do com a natureza, para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023.
 31/12/2024 31/12/2023
Descrição
Áreas Vagas (721) (976)
Manutenção (880) (1.944)
Depreciação e Amortização (892) (6.664)
Custos de Locação (2.493) (9.584)
Custos de vendas de imóveis (346.244) -
Total Custos (348.737) (9.584)
Comissões (1.334) (1.231)
Allowance (5.036) (437)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 984 227
Despesas Comerciais (5.386) (1.441)
Serviços Profi ssionais e Contratados (554) (637)
Outras Despesas (26) -
Despesas Gerais e Administrativas (580) (637)
Total despesas (5.966) (2.078)
Total Custos e Despesas (354.703) (11.662)
17. Resultado Financeiro: O resultado fi nanceiro para os exercícios fi ndos em 31 de dezem-
bro de 2024 e de 2023 são assim constituídos:
Resultado fi nanceiro 31/12/2024 31/12/2023
Despesas fi nanceiras:
Juros sobre debêntures (5.538) (8.344)
Imposto sobre operações fi nanceiras (30) (12)
Demais despesas bancárias (163) (166)
Total despesas fi nanceiras (5.731) (8.522)
Receitas fi nanceiras:
Juros Ativos 261 386
Rendimento de aplicações fi nanceiras 10.005 888
Demais receitas fi nanceiras - 1
Variações monetárias e juros ativos 5.834 -
Total receitas fi nanceiras 16.100 1.275
Resultado fi nanceiro líquido 10.369 (7.247)
18. Imposto de Renda e Contribuição Social: O imposto de renda (25%) e a contribuição so-
cial sobre o lucro (9%) são calculados de acordo com os critérios estabelecidos pela legislação 
fi scal vigente. Conforme facultado pela legislação fi scal, a Companhia optou pela sistemática 
de lucro presumido.

  31/12/2024  31/12/2023
Descrição IR CS IR CS
Receita Bruta 32.031 32.031 61.497 61.497
Descontos concedidos (2.167) (2.167) (7.367) (7.367)
Percentual lucro presumido 32% 32% 32% 32%
Subtotal 9.556 9.556 17.322 17.322
Receita Bruta de Venda de Imóveis 643.500 643.500 - -
Percentual lucro presumido 8% 12% - -
Subtotal 51.480 77.220 - -
Receitas Financeiras 15.839 15.839 888 888
Percentual lucro presumido 100% 100% 100% 100%
Subtotal 15.839 15.839 888 888
Percentual IRPJ e CSLL 15% 9% 15% 9%
Expectativa de Imposto de 
 renda e contribuição social 11.531 9.278 2.732 1.639
Limite adicional 240 - 240 -
10% Adicional de Imposto de Renda 7.785 - 1.854 -
Imposto de renda e contribuição 
 social debitadas no resultado 19.316 9.278 4.586 1.639
 31/12/2024 31/12/2023
Total imposto de renda e contribuição social 28.594 6.225
19. Resultado por Ação: O cálculo básico do resultado por ação é feito através da divisão do 
lucro líquido do exercício, atribuído aos detentores de ações ordinárias da Companhia, pela 
quantidade média ponderada de ações disponíveis durante o exercício.
A Companhia não possui potenciais fatores diluidores do lucro, portanto o lucro diluido é equi-
valente ao lucro básico.
 31/12/2024 31/12/2023
Descrição
Resultado líquido do exercício 272.046 27.007
Quantidade de ações 215.760.780 279.963.323
Lucro básico por ação - R$ 1,26087 0,09647
20. Instrumentos Financeiros: Estrutura de Gerenciamento de risco: A administração da 
Companhia tem a responsabilidade global sobre o estabelecimento e supervisão da estrutura 
de gerenciamento de risco da Companhia. As políticas de gerenciamento de risco são 
estabelecidas para identifi car e analisar os riscos aos quais a Companhia está exposta, para 
defi nir limites de riscos e controles apropriados, e para monitorar os riscos e aderencia dos 
limites denifi dos. a) Riscos de crédito: Os instrumentos fi nanceiros que potencialmente 
sujeitam a Companhia a concentrações de risco de crédito consistem primariamente em caixa 
e bancos, aplicações fi nanceiras e contas a receber. A Companhia mantêm contas-correntes 
bancárias com instituições aprovadas pela Administração com o objetivo de diversifi cação de 
risco. As operações da Companhia compreendem a administração de locações de imóveis de 
renda em shopping center, estando todos eles regidos por contratos específi cos, os quais 
possuem determinadas condições e prazos, estando substancialmente indexados à índices de 
reposição infl acionária. A Companhia adota procedimentos específi cos de seletividade e 
análise da carteira de clientes, visando prevenir perdas por inadimplência. Como política de 
provisão para crédito de liquidação duvidosa, a Companhia considera as parcelas vencidas 
acima de 360 dias. Esse critério foi defi nido após análise detalhada do histórico de 
comportamento do contas a receber dos clientes, no qual foram avaliados as perdas efetivas de 
acordo com o aging do contas a receber nos últimos 5 anos. A partir de 2018 também adotamos 
um critério para determinar o percentual de perda esperada sobre o saldo remanescente do 
contas a receber. Esse percentual também foi defi nido através da análise do comportamento do 
contas a receber dos clientes associado a análise das projeções de indicadores econômicos 
relacionados ao nosso segmento de mercado. b) Riscos de liquidez: O risco de liquidez 
consiste na eventualidade da Companhia não dispor de recursos sufi cientes para cumprir com 
seus compromissos em função dos prazos de liquidação de seus direitos e obrigações. Para 
mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio ponderado do capital, a Companhia 
monitora permanentemente os níveis de endividamento de acordo com os padrões de mercado 
de modo a garantir que a geração operacional de caixa e a captação prévia de recursos, quando 
necessária, sejam sufi cientes para a manutenção do seu cronograma de compromissos, não 
gerando risco de liquidez para a Companhia.
Exercício fi ndo em 
 31 de dezembro de 2024 Menos de 1 ano 1 a 3 anos 4 a 5 anos Total
Debêntures 13.534 27.505 - 41.039
Fornecedores 214 - - 214
 13.748 27.505 - 41.253
Exercício fi ndo em 
 31 de dezembro de 2023 Menos de 1 ano 1 a 3 anos 4 a 5 anos Total
Debentures 13.416 27.498 13.756 54.670
Fornecedores 41 - - 41
 13.457 27.498 13.756 54.712
c) Riscos de mercado: Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer ganhos ou perdas de-
correntes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos fi nanceiros. 
Visando a mitigação desse tipo de risco, a Companhia e suas controladas buscam diversifi car a 
captação de recursos em termos de taxas pré-fi xadas ou pós-fi xadas. As taxas de juros sobre 
debêntures estão mencionadas na nota explicativa nº 9. As taxas de juros contratadas sobre 
aplicações fi nanceiras estão mencionadas na nota explicativa nº 4.
c.1. Demonstrativo de análise de sensibilidade
    Cenário Cenário
   Cenário possível remoto
Operação Risco Base 31/12/2024 provável  - stress 25%  - stress 50%
Ativo
   11,75% 8,81% 5,88%
CDI Decréscimo 
  do Índice 17.320 2.025 1.518 1.013
Passivo
   11,75% 14,69% 17,63%
CDI Acréscimo 
  do Índice 41.039 (4.822) (6.029) (7.235)
Defi niu-se a taxa provável para o CDI acumulado para os próximos 12 meses de 11,75% ao ano 
com base nas taxas divulgadas pelo relatório FOCUS do Banco Central. d) Valorização dos 
instrumentos fi nanceiros: O valor justo dos ativos e passivos fi nanceiros é o valor pelo qual 
o instrumento poderia ser trocado em uma transação corrente entre partes dispostas a nego-
ciar, e não em uma venda ou liquidação forçada. Os seguintes métodos e premissas foram uti-
lizados para estimar o valor justo: Equivalentes de caixa, contas a pagar a fornecedores e ou-
tras obrigações e recebíveis de curto prazo, mensurados pelo custo amortizado, se aproximam 
de seu respectivo valor de mercado, devido ao vencimento no curto prazo desses instrumentos.
Os títulos e valores mobiliários são remunerados pelo CDI, conforme cotações divulgadas pelas 
respectivas instituições fi nanceiras e, portanto, o valor registrado desses títulos não apresenta 
diferença signifi cativa para o valor de mercado.
e) Categoria dos instrumentos fi nanceiros
Descrição 31/12/2024 31/12/2023 Classifi cação CPC 48
Ativos fi nanceiros:
Caixa e equivalentes de caixa 17.320 20.477 Valor justo por meio do resultado
Contas a receber 1.058 10.359 Custo Amortizado
Demais contas a receber 694 -
Passivos fi nanceiros:
Fornecedores 214 41 Custo Amortizado
Debêntures 41.039 54.670 Custo Amortizado
f) Operações com instrumentos derivativos: Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023, a Com-
panhia não possuía operações com instrumentos derivativos.
21. Gestão do Capital Social: O objetivo da gestão de capital da Companhia é assegurar que 
se mantenha uma classifi cação de crédito forte perante as instituições e uma relação de capi-
tal ótima, a fi m de suportar os negócios da Companhia e maximizar o valor aos acionistas. A 
Companhia controla sua estrutura de capital fazendo ajustes e adequando às condições econô-
micas atuais. Para manter ajustada esta estrutura, a Companhia pode efetuar pagamento de di-
videndos, retorno de capital aos acionistas, captação de novos empréstimos, emissões de de-
bêntures, entre outros. Não houve alterações quanto aos objetivos, políticas ou processos du-
rante os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023.
A Companhia inclui dentro da estrutura de dívida líquida: debêntures, menos disponibilidades
(caixa e equivalentes de caixa):
 31/12/2024 31/12/2023
Dívida bruta
Debêntures 41.039 54.670
Total da dívida bruta 41.039 54.670
(-) Caixa e equivalentes de caixa (17.320) (20.477)
Dívida líquida 23.719 34.193
Patrimônio líquido 8.117 355.049
Dívida líquida/PL 292,21% 9,63%
22. Seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens su-
jeitos a riscos, para cobrir eventuais sinistros considerando a natureza de sua atividade.
Consideramos que temos um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitar 
os riscos, buscando no mercado coberturas compatíveis com o nosso porte e operações. As 
apólices estão em vigor e os prêmios foram devidamente pagos. As coberturas de seguros são: 
a) Estrutura e incêndio, shopping centers: R$519.511.
23. Aprovação das Demonstrações Financeiras: A Diretoria da Companhia autorizou a 
emissão das demonstrações fi nanceiras em 31 de março de 2025.

continua...
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
MARFIM EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A. - CNPJ: 09.597.890/0001-35

Aos Acionistas e Administradores da Marfi m Empreendimentos Imobiliários S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Marfi m Empreendimentos Imobiliários 
S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais. Em nossa opinião, as demonstra-
ções fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevan-
tes, a posição patrimonial e fi nanceira da Marfi m Empreendimentos Imobiliários S.A. em 31 de 
dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício 
fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações fi nanceiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas 
profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as de-
mais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nos-
so julgamento profi ssional, foram os mais signifi cativos em nossa auditoria do exercício corren-
te. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações fi nancei-
ras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações fi nanceiras, e, 
portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.
Redução do valor recuperável das propriedades para investimento: Conforme mencio-
nado na nota explicativa nº 9 às demonstrações fi nanceiras, em 31 de dezembro de 2024, o sal-
do de propriedades para investimento, que é registrado ao valor de custo deduzido das depre-
ciações acumuladas, totalizava R$37.187 mil. A Companhia suporta a realização desses ativos 
por meio de estimativas de suas rentabilidades futuras e de geração de caixa, preparadas pela 
Diretoria, com base em seu julgamento e suportada pelo plano de negócios e orçamento, apro-
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vados pelos órgãos de governança corporativa. Tais estimativas são preparadas e revisadas in-
ternamente de acordo com a estrutura de governança da Companhia. Devido à materialidade 
dos saldos, bem como à utilização de premissas internas subjetivas e de mercado para defi ni-
ção do valor recuperável dos ativos, o que envolve julgamento pela Diretoria, o assunto foi con-
siderado área de foco de nossa auditoria. Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre 
outros: (a) a identifi cação das atividades de controles desenhadas e implementadas pela Com-
panhia em relação à elaboração e às revisões dos testes do valor recuperável dos ativos; (b) o 
envolvimento de especialistas em avaliação para nos auxiliar na análise e revisão das metodo-
logias e modelos utilizados pela Diretoria; (c) a avaliação da razoabilidade e consistência dos 
dados e das principais premissas utilizadas na preparação desses documentos, incluindo taxas 
de crescimento, taxas de desconto e projeções de fl uxo de caixa, dentre outros, conforme for-
necidos pela Administração da Companhia e comparando com informações externas de merca-
do, bem como com as próprias premissas aprovadas pela Administração na elaboração de seu 
plano de negócios e com outras estimativas efetuadas pela Companhia; (d) a verifi cação da exa-
tidão dos cálculos matemáticos das projeções; (e) a comparação da assertividade de projeções 
realizadas em períodos anteriores em relação ao desempenho atingido pela Companhia no 
exercício para identifi car alguma potencial inconsistência no desenvolvimento das projeções de 
fl uxo de caixa; (f) a comparação do valor recuperável adotado pela Diretoria, com base no fl uxo 
de caixa descontado, com o valor contábil das propriedades para investimento; e (g) a avaliação 
da adequação das divulgações nas respectivas notas explicativas às demonstrações fi nancei-
ras. Com base no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados, entendemos que os pro-
cedimentos adotados pela Diretoria, assim como as respectivas divulgações nas notas explica-
tivas, são aceitáveis no contexto das demonstrações fi nanceiras tomadas em conjunto.
Responsabilidades da Diretoria pelas demonstrações fi nanceiras: A Diretoria é respon-
sável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi -
nanceiras, a Diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 

operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não 
ser que a Diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha ne-
nhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segu-
rança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As dis-
torções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indivi-
dualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como par-
te de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi -
nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos proce-
dimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apro-
priada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção rele-
vante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas inten-
cionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para plane-
jarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de ex-
pressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a ade-
quação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respecti-
vas divulgações feitas pela Diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Diretoria, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signi-
fi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 

existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresen-
tação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações fi nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a Direto-
ria a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das consta-
tações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles 
internos que identifi camos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela 
Diretoria declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requi-
sitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assun-
tos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, 
as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsá-
veis pela Diretoria, determinamos aqueles que foram considerados como mais signifi cativos na 
auditoria das demonstrações fi nanceiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem 
os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de audito-
ria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em 
circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em 
nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma 
perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 31 de março de 2025
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Ribas Gomes Simões
Contador
CRC nº 1 SP 289690/O-0

Jens Deltrap - Diretor Presidente        Paulo Barros D’Abreu - Diretor Financeiro
Luiza Aparecida Clepaldi Monteiro - CRC 1SP132202/O-2

DIRETORIA

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31/12/2024 (VALORES EXPRESSOS EM MILHARES DE REAIS - R$)

KSB BRASIL LTDA.
CNPJ/MF 60.680.873/0001-14

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 
(VALORES EXPRESSOS EM MILHARES DE REAIS - R$, EXCETO PELO LUCRO LÍQUIDO POR AÇÃO EXPRESSO EM REAIS)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

As demonstrações financeiras, acompanhadas das notas explicativas e do Relatório dos Auditores 
Independentes estão à disposição dos Senhores Acionistas na sede da Companhia. 

Controladora Consolidado
Ativo 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 145.434 100.181 161.968 105.970
Contas a receber 134.465 114.377 144.410 120.381
Contas a receber - Partes relacionadas 43.137 25.690 37.824 23.648
Empréstimo de mútuo - Partes relacionadas 4.044 3.322 4.044 3.322
Estoques 139.977 146.254 156.218 152.061
Impostos a recuperar 7.812 12.843 10.662 14.764
Outros ativos 2.476 1.684 2.913 1.730
Total do ativo circulante 477.345 404.351 518.039 421.876
Ativo não circulante
Realizável a longo prazo
Imposto de renda e contribuição social diferidos 66.802 48.504 67.146 48.524
Depósitos judiciais 642 1.048 642 1.109
Impostos a recuperar 2.048 1.146 2.048 1.146

69.492 50.698 69.836 50.779
Investimentos em controladas 13.123 9.554 – –
Imobilizado 114.675 102.812 118.920 105.262
Intangível 682 920 814 1.131
Ativo de direito de uso 3.622 1.240 4.914 1.240
Total do ativo não circulante 201.594 165.224 194.484 158.412

Total do ativo 678.939 569.575 712.523 580.288

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Passivo circulante
Passivos de arrendamento 1.671 825 3.004 825
Fornecedores 31.145 33.173 36.212 35.158
Fornecedores - Partes relacionadas 7.385 4.206 13.883 8.935
Operações de risco sacado 81.785 48.110 81.785 48.110
Impostos e encargos sociais a pagar 25.261 22.920 26.136 23.108
Passivo de contrato de clientes 23.531 31.956 39.744 33.996
Provisão para férias e gratificações 29.909 22.738 30.701 23.288
Provisão para garantias e multas contratuais 55.370 32.787 55.961 33.137
Provisão para comissões 10.209 6.754 10.209 6.754
Provisão para royalties 11.737 3.944 11.737 3.944
Outras contas a pagar 2.353 1.422 4.330 2.070
Total do passivo circulante 280.356 208.835 313.702 219.325
Passivo não circulante
Passivos de arrendamento 2.141 448 2.141 448
Provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas 53.445 40.256 53.696 40.479
Total do passivo não circulante 55.586 40.704 55.837 40.927
Total passivo 335.942 249.539 369.539 260.252
Patrimônio líquido
Capital social 72.396 72.396 72.396 72.396
Lucros acumulados 172.766 247.901 172.766 247.901
Reserva para investimento 97.387 – 97.387 –
Ajuste da avaliação patrimonial 448 (261) 448 (261)

342.997 320.036 342.997 320.036
Participação dos não controladores – – (13) –
Total do patrimônio líquido 342.997 320.036 342.984 320.036
Total do passivo e do patrimônio líquido 678.939 569.575 712.523 580.288

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Lucro líquido do exercício 102.977 89.325 102.971 89.332
Outros resultados abrangentes 709 (152) 709 (152)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
Resultado abrangente total do exercício 103.686 89.173 103.680 89.180
Atribuível a: Acionistas da empresa 103.686 89.173
Não controladores 6 7

103.680 89.180
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Receita operacional líquida 846.840 766.163 881.553 799.126
Custo dos produtos vendidos (572.344) (515.695) (596.697) (540.221)
Lucro bruto 274.496 250.468 284.856 258.905
Receitas (despesas) operacionais
Comerciais (73.610) (74.353) (78.872) (78.312)
Gerais e administrativas (69.823) (45.057) (75.134) (50.028)
Outras receitas operacionais, líquidas 776 1.269 746 1.758
Resultado da equivalência patrimonial (481) (363) – –

(143.138) (118.504) (153.260) (126.582)

Lucro operacional antes do resultado financeiro 131.358 131.964 131.596 132.323
Resultado financeiro 23.318 1.997 23.399 1.810
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 154.676 133.961 154.995 134.133
Imposto de renda e contribuição social: Corrente (69.996) (53.250) (70.322) (53.415)
Diferido 18.297 8.614 18.298 8.614

(51.699) (44.636) (52.024) (44.801)
Lucro líquido do exercício 102.977 89.325 102.971 89.332
Lucro básico e diluído por quota 1,42 1,23 – –
Atribuível a acionistas da empresa 102.977 89.325
Não controladores (6) 7

102.971 89.332

Controladora e Consolidado
Capital Lucros acumulados Ajuste de avaliação patrimonial Total Participação dos não controladores Total do patrimônio líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2022 72.396 206.312 (109) 278.599 52 278.651
Distribuição de lucros de exercícios anteriores – (47.736) – (47.736) – (47.736)
Variação cambial de controlada localizada no exterior – – (152) (152) – (152)
Aquisição de participação controladores no exterior – – – – (59) (59)
Lucro líquido do exercicio – 89.325 – 89.325 7 89.332
Saldos em 31 de dezembro de 2023 72.396 247.901 (261) 320.036 – 320.036
Distribuição de lucros de exercícios anteriores – (80.725) – (80.725) – (80.725)
Variação cambial de controlada localizada no exterior – – 709 709 – 709
Aquisição de participação controladores no exterior – – – – – –
Lucro líquido do exercicio – 102.977 – 102.977 (13) 102.964
Saldos em 31 de dezembro de 2024 72.396 270.153 448 342.997 (13) 342.984

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa de atividades operacionais: 2024 2023 2024 2023
Lucro (prejuizo) antes do imposto de renda
   e da contribuição social 154.676  133.961  154.994  134.133 
Ajustes para conciliar o lucro líquido ao caixa gerado
  pelas (aplicado nas) atividades operacionais:
Depreciação e amortização  9.801  9.555  10.692  10.354 
Depreciação direito de uso  1.264  1.036  1.576  1.036 
Ganho na alienação de imobilizado  (161)  (402)  (161)  (402)
Resultado da equivalência patrimonial  481  363  -  - 
Provisão (reversão) para créditos de liquidação duvidosa  4.267  4.439  4.194  4.616 
Reversão para perdas em estoque  321  10.269  459  10.984 
Provisão para contingências  15.210  10.594  15.238  10.687 
Variação cambial sobre empréstimo concedido a parte relacionada  (858)  207  (858)  207 
Juros incorrido sobre empréstimo concedido a parte relacionada  (257)  (173)  (257)  (173)
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
Contas a receber  (24.355)  45.940  (28.223)  47.427 
Contas a receber - Partes relacionadas  (17.447)  (3.711)  (14.176)  (4.121)
Estoques  5.956  (10.427)  (4.616)  (9.960)
Impostos a recuperar  (14.169)  9.106  (15.422)  8.425 
Outros ativos  (792)  2.399  (1.183)  2.452 
Depósitos judiciais  406  236  467  181 
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores  (2.028)  (1.719)  1.054  (1.453)
Fornecedores - Partes relacionadas  3.179  (2.964)  4.948  (3.947)
Operações de risco sacado 33.675  (48.377)  33.675  (48.377)
Adição de passivos de contratos de leasing - IFRS16  3.832  1.465  5.437  1.465 
Impostos e encargos sociais a pagar  13.247  (8.465)  13.609  (9.013)
Adiantamentos de clientes  (8.425)  7.561  5.748  5.718 
Provisão para férias e gratificações  7.171  1.576  7.413  1.593 
Provisões diversas  33.831  (4.205)  34.072  (4.994)
Pagamentos de contingências  (2.021)  (1.507)  (2.021)  (1.507)
Outras contas a pagar  931  (4.871)  2.254  (4.232)
Caixa gerado pelas operações  217.735  151.886  228.913  151.099 
Pagamento de imposto de renda e contribuição social  (62.604)  (40.857)  (62.604)  (40.857)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais  155.131  111.029  166.309  110.242 
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aquisição de imobilizado  (21.520)  (9.277)  (24.093)  (10.213)
Adições ao intangível  (20)  (398)  (54)  (471)
Adições de direitos de usos de ativos  - IFRS16  (3.646)  -  (5.250)  - 
Adição de investimento de coligada no exterior  (3.395)  (1.790)  -  (59)
Recebimento pela venda de ativo imobilizado  275  689  275  689 
Dividendos recebidos de controlada  54 
Empréstimo concedido a parte relacionadas  393  (1.479)  393  (1.479)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento  (27.859)  (12.255)  (28.729)  (11.533)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Distribuição de lucros e juros sobre o capital próprio  (80.725)  (47.736)  (80.725)  (47.736)
Pagamento de emprestimo e financiamentos  - 
Pagamento de passivos de contratos de leasing - IFRS16  (1.294)  (1.017)  (1.566)  (1.017)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento  (82.019)  (48.753)  (82.291)  (48.753)
Aumento (redução) em caixa e equivalentes de caixa  45.253  50.021  55.289  49.956 
Efeito das variações cambiais sobre o caixa e equivalentes caixa  -  709  (152)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  100.181  50.160  105.970  56.166 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  145.434  100.181  161.968  105.970 

GLPILON PARTICIPAÇÕES S/A
CNPJ: 10.783.175/0001-76 - NIRE: 35300367715

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os Senhores Acionistas a se reunirem em AGO, a se realizar no dia 
11.04.2025, às 14:30 horas, na sede social situada na Fazenda Santa Maria-Bairro São Fran-
cisco – CEP 18527-450, em Cerquilho - Estado de São Paulo a fim de deliberar sobre a 
seguinte ordem do dia: Ordinária:- a) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir 
e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo em 31.12.2024; b) 
Destinação do resultado do exercício. Avisos: Acham-se a disposição dos Senhores Acionis-
tas, na sede social da Cia., os documentos a que se refere o Art. 133 da Lei n.º 6.404/76, refe-
rentes ao exercício social passado. Cerquilho, 02.04.2025. Valmir Pilon - Diretor Presidente. 

Almeida Junior Shopping Centers S.A.
CNPJ 82.120.676/0001-83 - NIRE 35300412087

Edital de Convocação
O Conselho de Administração, representado por sua presidente, Sra. Heloisa Helena Kretzer de Almeida, com fundamento 
no Estatuto Social, na Lei 6.404/1976 e Lei 10.303/2001, convoca todos os acionistas da ALMEIDA JUNIOR SHOPPING 
CENTERS S.A., para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a realizar-se em sua sede social, na Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, 2277, conjunto 1604, 16º andar, São Paulo, SP, no dia 30 de abril de 2025, às 11:00 horas, em primeira 
convocação, e às 11:30 horas, em segunda convocação, com qualquer número de acionistas, a fim de deliberarem sobre 
a seguinte ordem do dia: a) Análise, discussão e aprovação do Relatório de Administração, Demonstrações Financeiras 
e o Parecer dos Auditores Independentes, relativos ao exercício de 2024; b) Deliberar sobre a destinação do lucro/
prejuízo líquido do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024 e a distribuição de dividendos; c) Fixação da 
remuneração global da Diretoria e do Conselho de Administração para o exercício de 2025; d) Eleição  
dos Administradores da Sociedade para a Diretoria e Conselho de Administração. Blumenau/SC, 01 de abril de 2025. 
Heloisa Helena Kretzer de Almeida - Presidente do Conselho de Administração.

 ALTA TRADE S/A 
CNPJ n.º 33.171.249/0001-19

Convocação
Edital de convocação. Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada no dia 14 de abril de 2025, às 15:30 hs em 
primeira convocação com a presença de acionistas que representem no mínimo a maioria do capital com direito 
a voto, e em segunda às 16:30 hs, com qualquer número, na sede da companhia sito a Rua Thomaz Antonio Villa-
ni, nº 326, Bairro Vila Santa Maria, São Paulo/SP, da seguinte pauta: 1) Exame, discussão e aprovação do Balanço 
Patrimonial e demais demonstrações financeiras referente ao exercício social encerrado em 31 de Dezembro de 
2024; e 2) outros assuntos de interesse social.

CLÍNICA DE ANESTESIOLOGIA E DOR SÃO PAULO LTDA
CNPJ 07.099.347/0001-82 - NIRE/SP 35.219.518.989

EDITAL DE CONVOCAÇÃO -  ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
Ficam os sócios da sociedade, com sede na Alameda Santos, 1765-1773, conj. 1403, São Paulo/SP, para se reunirem 
em AGO, a ser realizada às 20h00 do dia 10/04/2025, em 1ª convocação, e às 20h30 do dia 10/04/2025, em 2ª 
convocação caso não ocorra instalação em 1ª convocação. Endereço digital. A Assembleia será realizada via 
plataforma Teams https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_MWNjMWRlN2YtNjFiYS00MGFhLWJ
kZGQtMWZmNWI3NTNmNzhm%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%22e21c0f64-a136-4802-876d-
10c38ef3c28b%22%2c%22Oid%22%3a%22739dd0ec-df0e-495a-8583-2097c63c95ac%22%7d. Solicitamos aos 
senhores sócios que verifi quem a compatibilidade da plataforma/aplicativo com antecedência para evitar problemas 
de conexão no dia da Assembleia. Deliberações. A Assembleia será realizada para deliberar sobre a seguinte 
ordem do dia: a) Apreciação e aprovação do balanço de contas do exercício do ano de 2024. São Paulo, 01.04.2025. 
Leonardo Teixeira D Duarte - Diretor Geral, Vinicius Gonçalves Vieira - Diretor Executivo

BERG-STEEL S.A FÁBRICA 
BRASILEIRA DE FERRAMENTAS

C.N.P.J.  Nº 44.209.294/0001-31 - NIRE Nº 353.000.27132
CANCELAMENTO - EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
Fica cancelado o Edital de Convocação da Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada em 
28.04.2025, às 10 horas, na filial da Companhia, localizada na Via Industrial, nº 51, Distri-
to Industrial, na cidade de Araras/SP, publicado no DOESP e Jornal O Dia/SP nas edições  
de 02 e 03/04/2025.

USINA ALTO ALEGRE S.A. – AÇÚCAR E ÁLCOOL
C.N.P.J. 48.295.562/0001-36 - NIRE 35300142969

EXTRATO ATA DA 40ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Aos 13/03/2025, às 9h, em sua sede social, reuniram-se a totalidade do Capital Social. Assumindo 
a presidência da mesa, Sr. José Francisco Malheiro Junqueira Figueiredo, Carlos Alberto Lanza, para 
secretariar.  Aprovaram: 1) A proposta de distribuição de dividendos da conta de Lucros Retidos no valor 
de R$ 100.000.000,00, e que esse recurso, os acionistas deverão destinar para fins de integralização 
e aumento de capital social na empresa Alto Alegre Agro S.A., CNPJ/MF nº 32.075.683/0001-
32. 2)  Deu por encerrada a Assembleia. Jucesp nº 98.630/25-8 em sessão de 24/03/2025.  
Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral.

  

BARUERI ENERGIA RENOVÁVEL S.A.BARUERI ENERGIA RENOVÁVEL S.A.
CNPJ no 14.641.895/0001-58

Ativo 31/12/2024 31/12/2023
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 274.886 7.643
Títulos e valores mobiliários 95.561 -
Outros ativos 1.157 248
Tributos a recuperar 1.499 382
Total do ativo circulante 373.103 8.273
Ativo não circulante
Outros ativos 1.832 367
Partes relacionadas 1.233 6.450
Depósitos judiciais 4.744 4.357
Tributos a recuperar 6 6
Imobilizado em andamento 285.186 128.513
Intangível 3 4
Total do ativo não circulante 293.004 139.697
Total do ativo 666.107 147.970

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
(Em milhares de reais - R$)

Passivo e patrimônio líquido 31/12/2024 31/12/2023
Passivo circulante
Fornecedores 11.833 424
Obrigações tributárias 547 85
Empréstimos 680 -
Outros passivos 552 482
Total do passivo circulante 13.612 991
Passivo não circulante
Empréstimos 383.553 -
Contas a pagar 387 -
Partes relacionadas 9.683 82.093
Provisões para contingências 4.122 2.161
Total do passivo não circulante 397.745 84.254
Patrimônio líquido
Capital social 274.755 69.258
Adiantamento para Aumento de Capital - 4.325
Prejuízos acumulados (20.005) (10.858)
Total do patrimônio líquido 254.750 62.725
Total do passivo e patrimônio líquido 666.107 147.970

31/12/2024 31/12/2023
Despesas operacionais
Despesas com vendas, gerais, adminis-
trativas (1.230) (2.242)
Outras receitas (despesas) operacionais (5.213) -
Prejuízo operacional (6.443) (2.242)
Receitas financeiras 16.049 34
Despesas financeiras (18.753) (62)
Prejuízo antes do IR e da CS (9.147) (2.270)
Contribuição social - -
Imposto de renda - -
Prejuízo do exercício (9.147) (2.270)
Prejuízo por ação - básico (0,03) (0,03)

Demonstrações do resultado dos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais - R$)

31/12/2024 31/12/2023
Prejuízo do exercício (9.146) (2.270)
Resultado abrangente - -
Resultado abrangente do exercício (9.146) (2.270)

Demonstrações do resultado abrangente dos exercícios  
findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023  

(Em milhares de reais - R$)

Capital social
Capital a  

integralizar
Adiantamento para 
aumento de capital

Prejuízos  
acumulados Total

Saldos em 31/12/2022 102.586 (33.328) - (8.588) 60.670
Aumento de capital 53.146 (53.146) 4.325 - 4.325
Prejuízo do exercício - - - (2.270) (2.270)
Saldos em 31/12/2023 155.732 (86.474) 4.325 (10.858) 62.725
Aumento de capital 119.023 86.474 (4.325) - 201.172
Prejuízo do exercício - - - (9.146) (9.146)
Saldos em 31/12/2024 274.755 - - (20.005) 254.750

Demonstração das mutações do patrimônio líquido exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023  
(Em milhares de reais - R$)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 31/12/2024 31/12/2023
Prejuízo do exercício (9.147) (2.270)
Ajustes de despesas e receitas que 
não envolvem recursos do caixa
Depreciação e amortização  20 9
Rendimento de aplicações financeiras  (15.916) -
Juros sobre empréstimos  15.916 -
Baixa de imobilizado    413 564
Outros 504 -
Total  (8.210) (1.697)
Variações no capital circulante
Outros ativos  (2.378) 1.533
Tributos a recuperar  (1.113) 5
Depósitos Judiciais  (387) 585
Fornecedores  11.409 (1.948)
Obrigações tributárias  462 (142)
Contas a pagar 387 -
Outros passivos  70 (75)
Total  240 (1.739)
Gerado pelas operações
IR e CS pagos - -
Caixa líquido gerado (consumido) 
pelas atividades operacionais  240 (1.739)
Fluxo de caixa das atividades de 
investimento
Partes relacionadas  5.217 (1.233)
Títulos e valores mobiliários  (111.477) -
Imobilizado em andamento  (150.499) (71.758)
Caixa líquido consumido nas ativida-
des de investimento  (256.759) (72.991)
Fluxos de caixa das atividades de 
financiamento
Empréstimos Emissão de debêntures  395.000 -
Contas a pagar - Partes relacionadas  9.683 78.023
Aumento de capital 119.079 4.325
Caixa líquido gerado nas atividades de 
financiamento  523.762 82.348
Aumento (redução) do caixa e equiva-
lentes de caixa 267.243 7.618
No início do exercício  7.643 25
No final do exercício 274.886 7.643
Variação do caixa e equivalentes de caixa   267.243 7.618

Demonstrações dos fluxos de caixa para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais - R$)

31/12/2024 31/12/2023
Receitas - -
Serviços prestados - -
Insumos adquiridos de terceiros (174) (1.467)
Custo dos serviços prestados - -
Materiais, energia, serviços de terceiros 
e outros (174) (1.467)
Valor adicionado bruto (174) (1.467)
Retenções (20) (9)
Depreciação e amortização (20) (9)
Valor adicionado líquido produzido (194) (1.476)
Valor adicionado recebido em transferência 16.049 34
Receitas financeiras 16.049 34
Valor adicionado total a distribuir 15.855 (1.442)
Distribuição do valor adicionado 15.855 (1.442)
Impostos, taxas e contribuições 818 6
Federais 818 6
Estaduais - -
Municipais - -
Remuneração de capital de terceiros 24.184 822
Despesas financeiras 18.753 62
Aluguéis 14 37
Outros 5.417 723
Remuneração de capitais próprios (9.147) (2.270)
Prejuízo do exercício (9.147) (2.270)

Demonstrações do valor adicionado para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais - R$)

As Demonstrações Financeiras completas encontram-se disponí-
veis na sede da Companhia.

Barueri Energia Ambiental S.A.
Leonardo Roberto P. dos Santos - CPF: 218.498.438-80

Administrador
Domingues e Pinho Contadores Ltda. CRC-RJ 001137/O-0
Marluci Azevedo Rodrigues 

Contadora - CRC-RJ 059.203/O-4
Rejane Paulo Xavier Leite 

Contadora - CRC-RJ 070.494/O-6

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1005184-39.2023.8.26.0704. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial - Duplicata.
Exequente: Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A. Executado: Kelly Daliana Rocha Ferreira Me. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE
20 DIAS. PROCESSO Nº 1005184-39.2023.8.26.0704. A MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado
de São Paulo, Dr(a). LARISSA GASPAR TUNALA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a KELLY DALIANA ROCHA FERREIRA ME, que
Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 20.467,32 (fevereiro de 2024),
representada pelas Notas Fiscais decorrente da comercialização de bebidas. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital,
para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade,
ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas
e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros
de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado
curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de março de 2025

Com um trabalho que envolve pas-
sar grande parte do dia ao lado de ali-
mentos, os entregadores de comida por
aplicativos do Rio de Janeiro e de São
Paulo têm que lidar com a fome e ali-
mentação inadequada. Uma pesquisa re-
alizada pela organização não governa-
mental Ação da Cidadania mostrou que
32% deles vivem algum grau de insegu-
rança alimentar.

A pesquisa Entregas da Fome
constatou que 13,5% enfrentavam in-
segurança alimentar moderada (quan-
do há redução na quantidade e qualida-
de dos alimentos) ou grave (quando há
escassez de comida para todos os mem-
bros da família). A taxa é maior do que
a média nacional (9,4%).

Considerando-se apenas a insegu-
rança alimentar grave, que popularmen-
te é conhecida como fome, 8% deles
enfrentavam o problema.

A insegurança alimentar é apenas
um dos problemas vividas por esses
profissionais. Segundo a pesquisa,
56,7% trabalham todos os dias, 56,4%
trabalham mais de 9 horas por dia, 72%
não contribuem com a Previdência e
41% já sofreram acidentes de trabalho.

Além disso, 99% dos entrevista-
dos afirmaram que pagam, do próprio
bolso, o plano de dados móveis para o
uso do aplicativo de entregas, 93,4%
não têm seguro para o aparelho celu-
lar, 90,6% não possuem seguro de vida,
90% trabalham sem seguro saúde e
67,6% nem sequer pagam seguro do
veículo usado nas entregas.

Segundo Afonso, diretor-executi-
vo da Ação da Cidadania, apesar de os
entregadores “serem levados a crer que
eles são empreendedores, livres, e que
podem definir seus horários, no fim
do dia, a gente avalia que quase 60%
desses trabalhadores precisam traba-
lhar todos os dias e também quase 60%
deles mais do que 9 horas por dia”.
(Agência Brasil)

Centrais
sindicais e
patronais
criticam

tarifaço de
Trump

O “tarifaço” anunciado pelo
presidente dos Estados Unidos,
Donald Trump, que pode impac-
tar em 10% o preço das exporta-
ções brasileiras ao país da Amé-
rica do Norte provocou reação de
entidades de trabalhadores e pa-
tronais brasileiras.

As entidades Central Única
dos Trabalhadores (CUT), Força
Sindical, União Geral dos Traba-
lhadores (UGT), Central dos Tra-
balhadores e Trabalhadoras do
Brasil (CTB), Nova Central Sin-
dical de Trabalhadores (NCST),
Central dos Sindicatos Brasilei-
ros (CSB) e Pública Central do
Servidor divulgaram nota na qual
dizem que a sobretaxa imposta
aos produtos exportados pelo
Brasil terá impactos negativos
sobre a produção e o emprego, e
elogiam a Lei da Reciprocidade,
aprovada pelo Congresso Naci-
onal e que, após sancionada, per-
mitirá ao governo brasileiro rea-
gir à medida dos Estados Unidos.

Em outro trecho da nota, as
entidades apontam que “em vez
de conter a decadência do im-
pério norte-americano, como
promete o chefe da Casa Bran-
ca, o protecionismo agravará os
problemas que afetam a econo-
mia mundial, desencadeando
uma guerra comercial que pode
resultar em uma nova depressão
e alimentando o nacionalismo xe-
nófobo”

As centrais sindicais defen-
dem que o país se “proteja” e se
“prepare” para responder à inici-
ativa unilateral de Trump. “Nesse
sentido, em nome da classe traba-
lhadora brasileira, as centrais sin-
dicais manifestam apoio à Lei da
Reciprocidade, aprovada por una-
nimidade no Senado, que autori-
za o governo federal a retaliar pa-
íses ou blocos que imponham bar-
reiras comerciais a produtos bra-
sileiros”, afirma a nota.

Por fim, as centrais destacam
também que apoiam o fortaleci-
mento da indústria nacional, o
incentivo à produtividade e a
geração de empregos de qualida-
de. Além disso, defendem ainda
o fortalecimento do BRICS e os
tratados internacionais vigentes.

Indústria
A Federação das Indústrias

do Estado de Minas Gerais (FIE-
MG) disse que a nova tarifa ado-
tada pelos EUA não é positiva
ao Brasil, mas “precisa ser anali-
sada com mais profundidade”.

“O impacto dependerá de
como nossos concorrentes dire-
tos foram tarifados. Se enfrenta-
rem taxas ainda mais altas, pode
haver uma vantagem competitiva
para o Brasil, já que o custo adici-
onal será repassado ao consumi-
dor americano”, afirma Flávio
Roscoe, presidente da FIEMG.

Agro
O presidente da Federação da

Agricultura e Pecuária do Esta-
do de São Paulo (Faesp), Tirso
Meirelles, afirmou que “o gover-
no americano deveria negociar,
conversar, dialogar antes de to-
mar decisões como essa, porque
acaba atrapalhando todo o co-
mércio já estruturado.”  O diri-
gente ressaltou que a Organiza-
ção Mundial do Comércio
(OMC) perdeu força e atitudes
como essa mexem em toda a ba-
lança comercial global.

“Sabemos que os Estados
Unidos têm uma dívida interna
muito grande, como muitos ou-
tros países, e é um problema que
não pode ser trabalhado da noite
para o dia, com uma mudança tão
radical. Se não houver diálogo,
haverá um estrangulamento da
economia global”, completou o
dirigente.

Na quarta-feira (2), a Confe-
deração Nacional da Indústria
(CNI) também soltou uma mani-
festação defendendo a necessi-
dade de diálogo para preservar
uma relação bilateral histórica e
complementar entre o Brasil e
Estados Unidos.

Já a Federação do Comércio
de Bens, Serviços e Turismo do
Estado de São Paulo (Fecomér-
cio), afirmou que a decisão dos
Estados Unidos pode se tornar
uma oportunidade ao comércio
exterior do Brasil. A entidade tam-
bém aposta no aproveitamento
da conjuntura para “fechar acor-
dos bilaterais, diminuir tarifas e
facilitar mecanismos aduanei-
ros”.  (Agência Brasil)

Três em cada 10
entregadores de

comida enfrentam
insegurança

alimentar

Goodman Cajamar 
Empreendimentos Imobiliários S.A.

CNPJ nº 32.846.239/0001-73 NIRE 35.300.532.69-4
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 26 DE MARÇO DE 2025

Data, Horário e Local: realizada aos 26/03/2025, às 11 horas, na sede social da Goodman Cajamar  
Empreendimentos Imobiliários S.A., localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Leopoldo 
Couto de Magalhães Junior, nº 758, 9º andar, sala 17, parte, Itaim Bibi, CEP 04.542-000 (“Companhia”). Convocação 
e Presença: dispensada a convocação prévia, tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do 
capital social da Companhia, de acordo com o disposto no art. 124, §4º, da Lei no 6.404, de 15/12/1976, conforme 
alterada e em vigor (“Lei das S.A.”), conforme evidenciado no Livro de Presença de Acionistas da Companhia arquivado 
em sua sede. Mesa: os trabalhos foram presididos pela Sra. Maria Edith Bertoletti Gambôa e secretariados pela Sra. 
Elisa Ghizzi Lousada. Deliberações: a Presidente declarou instalada a assembleia e, após a discussão das matérias 
constantes na Ordem do Dia, os acionistas decidiram, por unanimidade e sem quaisquer ressalvas ou restrições:  
5.1. Aprovar a redução do capital social da Companhia, nos termos do art. 173 da Lei das S.A., neste ato, no valor de 
R$ 23.400.000,00, mediante o cancelamento de 23.400.000 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, 
de emissão da Companhia, por ser considerado excessivo em relação ao seu objeto social, com a restituição de tal 
montante à acionista Goodman Brazil Logistics Fundo de Investimentos em Participações Multiestratégia.  
5.1.1. Consignar que a redução de capital social da Companhia, ora aprovada, apenas terá eficácia após o transcurso 
do prazo de 60 dias, a contar da publicação da presente ata, nos termos do art. 174 da Lei das S.A. 5.1.2. Consignar 
que, uma vez eficaz a redução de capital social ora aprovada, o capital social da Companhia passará dos atuais 
R$ 167.414.500,00, dividido em 167.414.500 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, para R$ 
144.014.500,00, dividido em 144.014.500 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Dessa forma, o caput do 
Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 5º - O capital social 
da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 144.014.500,00, dividido em 144.014.500 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal.” 5.2. Aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia, já refletindo as 
alterações ora aprovadas nos itens acima, nos termos do Anexo I à presente ata. 5.3. Autorizar os administradores da 
Companhia, observadas as disposições legais e o disposto no Estatuto Social, a praticar todos e quaisquer atos 
necessários e convenientes à implementação das deliberações propostas e aprovadas pelos acionistas da Companhia, 
inclusive com relação à publicação desta ata para fins do disposto no art. 174 da Lei das S.A. Encerramento e 
Assinaturas: nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a presente assembleia que, lida e achada conforme, foi 
por todos assinada. São Paulo - SP, 26/03/2025. Mesa: Presidente - Maria Edith Bertoletti Gambôa; Secretária - Elisa 
Ghizzi Lousada. Acionistas Presentes: Goodman Brazil Logistics Fundo de Investimentos em Participações 
Multiestratégia, neste ato representada por sua gestora Goodman Consultoria, Participações e Administração de 
Valores Mobiliários Ltda., representada por seus diretores Marcio Alberto Kamiyama e Maria Edith Bertoletti Gambôa; 
e GBLP Investimentos e Participações S.A., representada por seus diretores Marcio Alberto Kamiyama e Maria Edith 
Bertoletti Gambôa. São Paulo, 26 de março de 2025. Mesa: Maria Edith Bertoletti Gambôa, Elisa Ghizzi Lousada - 
Secretária. Presidente Acionistas presentes: Goodman Brazil Logistics Fundo de Investimentos em Participações 
Multiestratégia - Por: Goodman Consultoria, Participações e Administração de Valores Mobiliários Ltda. Por: Maria 
Edith Bertoletti Gambôa / Marcio Alberto Kamiyama. Cargos: Diretora Técnica de Gestão de Carteira e Diretor Técnico 
de Engenharia. GBLP Investimentos e Participações S.A. Por: Maria Edith Bertoletti Gambôa / Marcio Alberto 
Kamiyama Cargos: Diretora de Operações e Diretor Técnico de Engenharia. 

Goodman Itaquera Empreendimentos Imobiliários S.A.
CNPJ nº 31.849.245/0001-11 NIRE: 35.300.526.99-6

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 26/03/2025
Data, Horário e Local: Realizada aos 26 dias do mês de março de 2025, às 10 horas, na sede social da Goodman 
Itaquera Empreendimentos Imobiliários S.A., localizada em São Paulo/SP, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães 
Junior, nº 758, 9º andar, sala 14, Itaim Bibi, CEP 04542-000 (“Companhia”). Convocação e Presença: Dispensada 
a convocação prévia, tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia, de acordo com o disposto no art. 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada e em vigor 
(“Lei das S.A.”), conforme evidenciado no Livro de Presença de Acionistas da Companhia arquivado em sua sede. 
Mesa: Os trabalhos foram presididos pela Sra. Maria Edith Bertoletti Gambôa e secretariados pela Sra. Elisa Ghizzi 
Lousada. Ordem do Dia: deliberar sobre: (i) a redução do capital social da Companhia, por se mostrar excessivo em 
relação ao seu objeto, nos termos do art. 173 da Lei das S.A., mediante o cancelamento de 15.000.000 de ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, com a restituição de valores à acionista Goodman Brazil Logistic Fundo 
de Investimentos em Participações Multiestratégia; (ii) em decorrência do item (i) acima, a alteração do caput do Artigo 
5º e a consolidação do Estatuto Social da Companhia; e (iii) a autorização aos administradores da Companhia à 
prática de todos os atos necessários e convenientes para efetivação das deliberações propostas e aprovadas pelos 
acionistas da Companhia. Deliberações: A Presidente declarou instalada a assembleia e, após a discussão das 
matérias constantes na Ordem do Dia, os acionistas decidiram, por unanimidade e sem quaisquer ressalvas ou 
restrições: 5.1. Aprovar a redução do capital social da Companhia, nos termos do art. 173 da Lei das S.A., neste ato, 
no valor de R$15.000.000,00, mediante o cancelamento de 15.000.000 de ações ordinárias, todas nominativas e sem 
valor nominal, de emissão da Companhia, por ser considerado excessivo em relação ao seu objeto social, com a 
restituição de tal montante à acionista Goodman Brazil Logistics Fundo de Investimentos em Participações 
Multiestratégia. 5.1.1. Consignar que a redução de capital social da Companhia, ora aprovada, apenas terá eficácia 
após o transcurso do prazo de 60 dias, a contar da publicação da presente ata, nos termos do art. 174 da Lei das S.A. 
5.1.2. Consignar que, uma vez eficaz a redução de capital social ora aprovada, o capital social da Companhia passará 
dos atuais R$148.623.000,00, dividido em 148.623.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, para 
R$133.623.000,00, dividido em 133.623.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Dessa forma, 
o caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 5º - 
O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$133.623.000,00, dividido em 133.623.000 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” 5.2. Aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia, 
já refletindo as alterações ora aprovadas nos itens acima, nos termos do Anexo I à presente ata. 5.3. Autorizar os 
administradores da Companhia, observadas as disposições legais e o disposto no Estatuto Social, a praticar todos e 
quaisquer atos necessários e convenientes à implementação das deliberações propostas e aprovadas pelos 
acionistas da Companhia, inclusive com relação à publicação desta ata para fins do disposto no art. 174 da Lei das 
S.A. Encerramento e Assinaturas: nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a presente assembleia que, 
lida e achada conforme, foi por todos assinada. São Paulo - SP, 26/03/2025. Mesa: Presidente - Maria Edith Bertoletti 
Gambôa; Secretária - Elisa Ghizzi Lousada. Acionistas Presentes: Goodman Brazil Logistics Fundo de 
Investimentos em Participações Multiestratégia, neste ato representada por sua gestora Goodman Consultoria, 
Participações e Administração de Valores Mobiliários Ltda., representada por seus diretores Marcio Alberto 
Kamiyama e Maria Edith Bertoletti Gambôa; e GBLP Investimentos e Participações S.A., representada por seus 
diretores Marcio Alberto Kamiyama e Maria Edith Bertoletti Gambôa. São Paulo, 26/03/2025. Mesa: Maria Edith 
Bertoletti Gambôa, Elisa Ghizzi Lousada - Secretária. Presidente Acionistas presentes: Goodman Brazil 
Logistics Fundo de Investimentos em Participações Multiestratégia - Por: Goodman Consultoria, Participações 
e Administração de Valores Mobiliários Ltda. Por: Maria Edith Bertoletti Gambôa / Marcio Alberto Kamiyama. Cargos: 
Diretora Técnica de Gestão de Carteira e Diretor Técnico de Engenharia. GBLP Investimentos e Participações S.A. 
- Por: Maria Edith Bertoletti Gambôa / Marcio Alberto Kamiyama. Cargos: Diretora de Operações e Diretor Técnico 
de Engenharia. 
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VCI VANGUARD CONFECÇÕES IMPORTADAS S.A. 
CNPJ 00.311.557/0001-43

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Prezados Senhores, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas. as Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2024 e 2023. Ficamos à disposição de V. Sas., para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários.
 São Paulo, 04 de abril de 2025. A Diretoria 

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Ativos 2024 2023 2024 2023
Caixa e equivalentes de caixa 52.395 40.957 52.418 41.988
Contas a receber 185.718 147.514 185.718 147.514
Estoques 86.034 74.596 87.218 74.596
Impostos a recuperar 4.582 3.093 4.593 3.096
Outras contas a receber 4.524 3.131 4.524 3.131
Despesas antecipadas 3.050 2.114 3.050 2.114
Total do ativo circulante 336.303 271.405 337.521 272.439

Mútuos com partes relacionadas 1.352 1.112 - -
Depósitos judiciais 5.704 3.607 5.704 3.607
Impostos diferidos ativos 9.156 8.344 9.156 8.344
Outras contas a receber 27 27 27 27
Total do realizável a longo prazo 16.239 13.090 14.887 11.978

Imobilizado 33.792 25.686 33.792 25.686
Intangível 14.497 5.222 14.497 5.222
Ativo de direito de uso 89.043 56.949 89.043 56.949
Total do ativo não circulante 153.571 100.947 152.219 99.835

    
Total do ativo 489.874 372.352 489.740 372.274

Controladora Consolidado
Passivo 2024 2023 2024 2023
Fornecedores 58.244 36.556 58.254 36.566
Fornecedores risco sacado 4.673 2.993 4.673 2.993
Obrigações tributárias 13.264 8.993 13.265 8.994
Imposto de renda e contribuição social 186 2.830 186 2.830
Obrigações sociais e trabalhistas 31.903 29.450 31.903 29.450
Passivo de arrendamento 27.909 18.770 27.909 18.770
Dividendos a pagar 25.704 8.098 25.704 8.098
Outras contas a pagar 17.032 9.258 17.032 9.258
Total do passivo circulante 178.915 116.948 178.926 116.959
Passivo de arrendamento 56.605 32.530 56.605 32.530
Provisão para passivo a descoberto em controladas 145 89 - -
Outras contas a pagar 54 235 54 235
Provisão para contingências 3.577 3.071 3.577 3.071
Total do passivo não circulante 60.381 35.925 60.236 35.836
Patrimônio líquido
Capital social 18.993 18.993 18.993 18.993
Reservas de capital 68.815 68.815 68.815 68.815
Reservas de lucros 162.770 131.671 162.770 131.671
Total do patrimônio líquido 250.578 219.479 250.578 219.479

239.296 152.873 239.162 152.795
Total do passivo e patrimônio líquido 489.874 372.352 489.740 372.274

Demonstrações de Resultados - (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Receita operacional líquida 555.157 474.530 555.157 474.530
Custo das mercadorias vendidas (180.141) (147.713) (180.141) (147.713)
Lucro bruto 375.016 326.817 375.016 326.817
Despesas com vendas (128.564) (103.569) (128.564) (103.569)
Redução ao valor recuperável 1.246 (1.649) 1.246 (1.649)
Despesas gerais e administrativas (170.880) (149.650) (170.892) (149.680)
Outras receitas e despesas operacionais, líquidas 2.044 2.354 2.044 2.354
Resultado antes das receitas (despesas)
  financeiras líquidas e impostos 78.862 74.303 78.850 74.273
Receitas financeiras 8.386 5.026 8.462 5.052
Despesas financeiras (8.748) (9.486) (8.863) (9.486)
Receita (despesas) financeiras líquidas (362) (4.460) (401) (4.434)
Resultado de equivalência patrimonial (56) (9) - -
Lucro antes dos impostos 78.444 69.834 78.449 69.839
Imposto de renda e contribuição social - corrente (12.363) (16.031) (12.368) (16.036)
Imposto de renda e contribuição social - diferido 812 28 812 28
Lucro líquido do exercício 66.893 53.831 66.893 53.831

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto - (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais
  Lucro do exercício 66.893 53.831 66.893 53.831
  Ajustes para:
    (Reversão) e provisão para créditos de liquidação duvidosa (1.246) 1.649 (1.246) 1.649
    (Reversão) e provisão para perda nos estoques (873) 678 (873) 678
    Depreciação 5.553 4.670 5.553 4.670
    Amortização 1.465 1.507 1.465 1.507
    Depreciação do ativo de direito de uso 22.219 20.553 22.219 20.553
    Resultado de equivalência patrimonial 56 9 - -
    Valor do resultado na venda de ativo imobilizado
      e intangível - (37) - (37)
    Baixa de ativo imobilizado e intangível 974 1.260 974 1.260
    Provisão para bônus e gratificações 9.267 7.960 9.267 7.960
    Provisão (reversão) para contingências 1.930 (410) 1.930 (410)
    Juros sobre arrendamento mercantil 6.310 5.386 6.310 5.386
    Baixa de direito de uso e passivo de arrendamento (248) 1.266 (248) 1.266
    Imposto de renda e contribuição social 12.363 16.031 12.368 16.036
    Imposto de renda e contribuição social diferido (812) (28) (812) (28)

123.851 114.325 123.800 114.321
  Variações nos ativos e passivos
  (Aumento) redução dos ativos:
    Contas a receber (36.958) (1.310) (36.958) (1.310)
    Estoques (10.565) (6.033) (11.749) (6.033)
    Impostos a recuperar (2.170) (184) (2.178) (184)
    Outras contas a receber (1.393) (526) (1.393) (526)
    Despesas antecipadas (936) 1.035 (936) 1.035
    Depósitos judiciais (2.097) (1.311) (2.097) (1.311)
  Aumento (redução) dos passivos:
    Fornecedores 23.368 2.677 23.368 2.676
    Obrigações tributárias 1.679 1.169 1.679 1.168
    Obrigações sociais e trabalhistas (6.814) (4.514) (6.814) (4.514)
    Outras contas a pagar 5.015 5.719 5.015 5.719
  Caixa gerado nas atividades operacionais 92.980 111.047 91.737 111.041
    Pagamento de contingências (1.424) (16) (1.424) (16)
    Pagamento de juros - arrendamento mercantil (5.248) (5.993) (5.248) (5.993)
    Impostos de renda e contribuição social sobre
     o lucro pagos (14.326) (16.917) (14.331) (16.922)
Fluxo de caixa líquido decorrente das atividades
  operacionais 71.982 88.121 70.734 88.110
Fluxo de caixa de atividades de investimento
  Aquisição de ativo imobilizado, pagos (12.640) (5.566) (12.640) (5.566)
  Aquisição de ativo intangível, pagos (10.753) (2.747) (10.753) (2.747)
Fluxo de caixa utilizado nas atividades de investimento (23.393) (8.313) (23.393) (8.313)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
  Concessão de mútuos com partes relacionadas (240) (1.032) - -
  Pagamento de principal - arrendamento mercantil (21.315) (27.405) (21.315) (27.405)
  Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos (15.596) (21.575) (15.596) (21.575)
Fluxo de caixa utilizado nas atividades de financiamento (37.151) (50.012) (36.911) (48.980)
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 11.438 29.796 10.430 30.817
  Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 40.957 11.161 41.988 11.171
  Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 52.395 40.957 52.418 41.988
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 11.438 29.796 10.430 30.817

Demonstrações do Resultado Abrangente - (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Lucro líquido do exercício 66.893 53.831 66.893 53.831
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente total 66.893 53.831 66.893 53.831

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Richard Gabriel Stad - Diretor-Presidente
Fabio Davidovici - Diretor Financeiro

Osmar Alves dos Santos - Contador CRC: 1SP 294588/O-7

1. Contexto operacional: A VCI Vanguard Confecções Importadas S.A. (“Companhia” ou “Aramis”) é 
uma sociedade anônima de capital fechado, domiciliada no Brasil, com sede administrativa na 
Rua Sampaio Vidal, nº 1.026, Jd. Paulistano, São Paulo, CEP 01443-001, na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo. A Companhia opera com o nome fantasia “Aramis” e tem por objetivo principal a 
comercialização de roupas e acessórios masculinos. A Companhia exerce as suas operações através 
de e-commerce, clientes multimarcas, franquias e lojas próprias. As vendas aos clientes multimarcas 
são realizadas através de seu centro de distribuição localizado no Espírito Santo que inclusive atende 
toda a rede da Aramis. As vendas no varejo físico são realizadas através de quarenta e oito lojas próprias, 
localizadas em pontos estratégicos e próximos a grandes centros consumidores, sendo vinte lojas em 
São Paulo, três na Bahia, três no Ceará, três no Distrito federal, três em Goiânia, quatro em Minas Gerais, 
uma na Paraíba, duas no Paraná, cinco em Pernambuco, duas no Rio de Janeiro, uma no Rio Grande 
do Norte, e uma no Rio Grande do Sul, dentre elas existem nove lojas outlet, além de uma loja virtual 
situada no Espírito Santo. Na rede de franquias, a Companhia possui sessenta e três lojas. No início 
de 2024, inauguramos nossa nova planta industrial, na Cidade de Aracruz/ES, visando além da 
fomentação local no que tange ao desenvolvimento regional, o incentivo fiscal e sinergia com nosso 
Centro de distribuição. 2. Base de preparação: a. Declaração de conformidade: As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas da Companhia foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP), que compreendem as disposições da legislação societária 
brasileira previstas na Lei nº 6.404/76 com alterações da Lei nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09, e os 
pronunciamentos contábeis, orientações e as interpretações técnicas emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). Todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, as quais correspondem às utilizadas pela 
Companhia na sua gestão. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Administração 
da Companhia em 10 de março de 2025. b. Base de mensuração - As demonstrações financeiras 
foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos instrumentos financeiros mensurados 
ao valor justo por meio do resultado. c. Moeda funcional e moeda de apresentação - As demonstrações 
financeiras são apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações 
financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. d. Uso de estimativas e julgamentos - Na preparação destas demonstrações 
financeiras, a Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a aplicação das políticas 
contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de maneira contínua. 
Revisões com relação às estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas 
são revisadas e reconhecidas prospectivamente. 3. Políticas contábeis materiais: As políticas contábeis 
descritas abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas 
demonstrações financeiras. a. Consolidação - As seguintes políticas contábeis são aplicadas na 
elaboração das demonstrações financeiras consolidadas: (i) Controladas - A Companhia controla uma 
entidade quando está exposta, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento 
com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. 
As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas 
a partir da data em que a Companhia obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. 
Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, as informações financeiras de controladas 
são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. (ii) Perda de controle em 
controladas - Quando a Companhia perde o controle sobre uma controlada, a Companhia desreconhece 
os ativos e passivos e qualquer participação de não controladores e outros componentes registrados 
no patrimônio líquido referentes a essa controlada. Qualquer ganho ou perda originado pela perda de 
controle é reconhecido no resultado. Se a Companhia retém qualquer participação na antiga controlada, 
essa participação é mensurada pelo seu valor justo na data em que há a perda de controle. 
b. Moeda estrangeira - Transações em moeda estrangeira são convertidas para as respectivas moedas 
funcionais das entidades pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários 
denominados e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são reconvertidos para a moeda 
funcional à taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos não monetários que são mensurados pelo 
valor justo em moeda estrangeira são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data 
em que o valor justo foi determinado. Itens não monetários que são mensurados com base no custo 
histórico em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na data da transação. As diferenças 
de moedas estrangeiras resultantes da conversão são geralmente reconhecidas no resultado. 
c. Instrumentos financeiros - Ativos financeiros não derivativos - A Administração da Companhia 
reconhece todos ativos financeiros inicialmente na data em que foram originados, ou seja, na data da 
negociação ao qual a Companhia se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. 
Os ativos financeiros são reconhecidos pelo seu valor justo (exceto a conta: contas a receber que reflete 
o preço da transação), mais ou menos, os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à 
aquisição ou à emissão do ativo financeiro. Classificação e mensuração subsequente - Baseada no 
seu modelo de negócio aos quais os ativos são gerenciados e nas características de fluxo de caixa, a 
Companhia geralmente classifica seus ativos financeiros nas seguintes categorias: (i) Custo amortizado: 
os ativos financeiros são mantidos dentro de modelo de negócios da Companhia, cujo objetivo é manter 
tais ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais; e os termos contratuais do ativo 
financeiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, 
pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto; (ii) Valor justo por meio de resultado: 
São os ativos financeiros que não se enquadram nas características acima. Derivativos são instrumentos 
financeiros geralmente classificados nesta categoria; e d. Redução ao valor recuperável (Impairment) 
- (i) Ativos financeiros não derivativos - Ativos financeiros não classificados como ativos mensurados 
pelo valor justo por meio do resultado, são avaliados a cada data de balanço para determinar se há 
evidência objetiva de impairment. A evidência objetiva de que os ativos financeiros tiveram perda de 
valor inclui: • Inadimplência ou atrasos do devedor; • Reestruturação de um valor devido à Companhia 
em condições que a Companhia não consideraria em condições normais; • Indicativos de que o devedor 
ou emissor irá entrar em falência; • Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou 
emissores; • O desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou • Dados observáveis 
indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos de caixa esperados de um grupo de ativos 
financeiros. Ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado - A Companhia considera evidência 
de perda de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado, tanto no nível individualizado como no 
nível coletivo. Todos os ativos individualmente significativos são avaliados quanto à perda por redução 
ao valor recuperável. Aqueles identificados como não tendo sofrido perda de valor individualmente são 
então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de valor que tenha ocorrido, mas não tenha 
sido ainda identificada. Ativos que não são individualmente significativos são avaliados coletivamente 
quanto à perda de valor com base no agrupamento de ativos com características de risco similares. 
Ao avaliar a perda por redução ao valor recuperável de forma coletiva, a Companhia utiliza tendências 
históricas do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o julgamento 
da Administração sobre se as condições econômicas e de crédito atuais são tais que as perdas reais 
provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências históricas. Uma perda 
por redução ao valor recuperável é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente 
dos fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas 
são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão. Quando a Companhia considera 
que não há expectativas razoáveis de recuperação, os valores são baixados. Quando um evento 
subsequente indica uma redução da perda de valor, a redução na perda de valor é revertida através do 
resultado. A Companhia não constitui perda por redução ao valor recuperável de contas a receber junto 
a operadoras de cartão de crédito, pois não possui histórico significativo de inadimplência e não espera 
perdas futuras para esses recebíveis. (ii) Ativos não financeiros - Os valores contábeis dos ativos 
não financeiros da Companhia, que não os estoques e imposto de renda e contribuição social diferidos, 
são revistos a cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. 
Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. Para testes de redução no 
valor recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo possível de ativos que gera entradas de 
caixa pelo seu uso contínuo, majoritariamente independente das entradas de caixa de outros ativos, 
ou UGCs. O ágio de uma combinação de negócios é alocado às UGCs ou grupos de UGCs que se 
espera que irão se beneficiar das sinergias da combinação. O valor recuperável de um ativo ou 
UGC é o maior entre seus valores em uso ou seu valor justo menos custos para vender. O valor em 
uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados ao seu valor presente usando uma 
taxa de desconto antes dos impostos que reflete as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro 
no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução no valor recuperável é 
reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução 
no valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs 
são inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs), e 
então para redução do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro rata. 
Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada a ágio não é revertida. Quanto aos outros 
ativos, as perdas de valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o valor contábil do 
ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso 
a perda de valor não tivesse sido reconhecida. e. Estoques - Os estoques são mensurados pelo menor 
valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no custo médio e inclui 
gastos incorridos na aquisição de estoques e outros custos incorridos para trazê-los às suas localizações 
e condições existentes. O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos 
negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e despesas de vendas.

f. Imobilizado - (i) Reconhecimento e mensuração - Os itens do imobilizado são mensurados pelo 
custo histórico de aquisição, deduzidos de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor 
recuperável (impairment). Os custos dos ativos imobilizados são compostos pelos gastos que são 
diretamente atribuíveis à aquisição/construção dos ativos, incluindo custos dos materiais, de mão de 
obra direta e quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e em condição necessários para que 
esses possam operar. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são 
registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas 
na alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da 
alienação com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas ou 
despesas no resultado. (ii) Custos subsequentes - Gastos subsequentes são capitalizados apenas 
quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos serão auferidos pela 
Companhia. (iii) Depreciação - A depreciação é calculada sobre o valor depreciável do ativo, pelo 
método linear e leva em consideração a vida útil econômica estimada dos bens. As vidas úteis e valores 
residuais são revisados periodicamente. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais 
são revistos a cada encerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como 
mudança de estimativas contábeis. Em relação ao exercício anterior não houve alterações nas vidas 
úteis e valores residuais dos ativos. g. Ativos intangíveis - (i) Reconhecimento e mensuração - 
Os ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia e que têm vidas úteis finitas são mensurados 
pelo custo, deduzido da amortização acumulada e das perdas por redução ao valor recuperável 
acumuladas. (ii) Gastos subsequentes - Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando 
eles aumentam os futuros benefícios econômicos incorporados no ativo específico ao quais se relacionam. 
Todos os outros gastos, incluindo gastos com ágio gerado internamente e marcas, são reconhecidos no 
resultado conforme incorridos. (iii) Amortização - A amortização é calculada baseando-se no método 
linear baseada nas vidas úteis estimadas de ativos intangíveis, a partir da data em que estes estão 
disponíveis para uso. Métodos de amortização, vidas úteis e valores residuais são revistos a cada 
encerramento de exercício financeiro e ajustados caso seja necessário. Em relação ao exercício anterior 
não houve alterações nas vidas úteis e valores residuais dos ativos. h. Provisões - Uma provisão é 
reconhecida se em função de um evento passado, a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva 
que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja requerido 
para liquidar a obrigação. i. Imposto de renda e contribuição social - O imposto de renda e a contribuição 
social do exercício corrente e diferido é calculado com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional 
de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 (base anual) para imposto de renda e 9% sobre 
o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram, quando aplicável, 
a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. 
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos correntes e diferidos. 
O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados 
a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. 
(i) Imposto corrente - A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre 
o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos 
exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber são reconhecidos no 
balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos 
a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é 
mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. A taxa de imposto de renda 
corrente é calculada com base em leis tributárias promulgadas ou substancialmente promulgadas no 
final do exercício corrente no país em que a Companhia opera e gera lucro tributável. A Administração 
avalia periodicamente a legislação, que está sujeita a interpretação e estabelece disposições, se 
necessário, com base em montantes que deverão ser pagos às autoridades fiscais. Os ativos e passivos 
fiscais correntes são compensados somente se certos critérios forem atendidos. (ii) Imposto diferido 
- Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os 
valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os usados para fins de 
tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como 
despesa de imposto de renda e contribuição social diferida. O imposto diferido não é reconhecido para: 
• Diferenças temporárias sobre o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que 
não seja uma combinação de negócios e que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resultado 
contábil; e • Diferenças temporárias relacionadas a investimentos em controladas, coligadas e 
empreendimentos sob controle conjunto, na extensão que o Grupo seja capaz de controlar o momento 
da reversão da diferença temporária e seja provável que a diferença temporária não será revertida em 
futuro previsível. Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças 
temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros 
estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Ativos fiscais diferidos são revisados a cada data 
de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais provável. Ativos e passivos 
fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias 
quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço. 
A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos refletem as consequências tributárias decorrentes 
da maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. Ativos e passivos 
fiscais diferidos são compensados somente se certos critérios forem atendidos. j. Receita operacional 
líquida - O CPC 47 – Receita de Contratos de Clientes, passou a vigorar a partir de 1º de janeiro de 
2018, apresentando uma nova abordagem para o reconhecimento das receitas provenientes das 
operações com clientes. A norma estabelece um modelo que busca evidenciar se os critérios para a 
contabilização foram ou não atendidos. São definidos pela norma as seguintes etapas: (i) A identificação 
do contrato com o cliente; (ii) A identificação das obrigações de desempenho; (iii) A determinação do 
preço da transação; (iv) A alocação do preço da transação; e (v) O reconhecimento da receita mediante 
o atendimento da obrigação de desempenho. A receita é mensurada com base na contraprestação 
especificada no contrato com o cliente. A Companhia reconhece a receita quando transfere o controle 
sobre o produto ou serviço ao cliente. As receitas de vendas de mercadorias e os correspondentes 
custos são registrados, deduzidas de devoluções e descontos comerciais. As receitas de royalties são 
calculadas sobre o respectivo volume vendido mensalmente a cada um dos franqueados. k. Receitas 
financeiras e despesas financeiras - As receitas financeiras compreendem substancialmente receitas 
de juros de recebimento em atraso, receita de juros de aplicações financeiras e variação cambial ativa. 
A receita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos. As despesas 
financeiras compreendem substancialmente despesas bancárias, juros e descontos financeiros passivos, 
encargos financeiros sobre leasing, impostos sobre operações financeiras e variações cambiais passivas. 
l. Arrendamentos - (i) Determinando quando um contrato contém um arrendamento - No início do 
contrato, a Companhia determina se ele é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um 
arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período 
de tempo em troca de contraprestação. No início ou na reavaliação sobre se um contrato contém um 
arrendamento, a Companhia separa os pagamentos e outras contraprestações requeridas pelo contrato 
referentes ao arrendamento daquelas referentes aos outros elementos do contrato com base no valor 
justo relativo dos elementos. Se a Companhia conclui, para um arrendamento financeiro, que é 
impraticável separar os pagamentos de forma confiável, então o ativo e o passivo são reconhecidos por 
um montante igual ao valor justo do ativo fundamental; subsequentemente, o passivo é reduzido quando 
os pagamentos são efetuados e o custo financeiro associado ao passivo é reconhecido utilizando a taxa 
incremental de captação da Companhia. A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo 
de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente 
ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para 
quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos diretos 
iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário 
na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado ou 
restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos 
quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso é subsequentemente 
depreciado pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do arrendamento, a menos 
que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do 
arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção 
de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, 
que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é 
periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para 
determinadas remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado 
inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de 
início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser 
determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental do Grupo. Geralmente, o Grupo usa 
sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa de desconto. (ii) Ativos arrendados - Ativos mantidos 
pela Companhia sob arrendamentos que transferem para a Companhia substancialmente todos os riscos 
e benefícios de propriedade são classificados como arrendamentos financeiros. No reconhecimento 
inicial, o ativo arrendado é mensurado por montante igual ao menor entre o seu valor justo e o valor 
presente dos pagamentos mínimos do arrendamento. Após o reconhecimento inicial, o ativo é 
contabilizado de acordo com a política contábil aplicável ao ativo. Os ativos mantidos sob outros 
arrendamentos são classificados como arrendamentos operacionais e não são reconhecidos no balanço 
patrimonial da Companhia. (iii) Pagamentos de arrendamentos - Os pagamentos efetuados sob 
arrendamentos operacionais são reconhecidos no resultado pelo método linear pelo prazo do 
arrendamento. Os incentivos de arrendamentos recebidos são reconhecidos como parte integrante das 

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - (Em milhares de Reais)
Controladora e Consolidado

Reservas de lucros
Capital 
 social

Reservas 
de capital

Reserva 
de lucros

Reserva 
legal

Reserva de 
incentivos fiscais

Total das 
reservas de lucros

Lucros  
acumulados

Total do 
patrimônio líquido

Saldos em 1º de janeiro de 2023 18.993 68.815 23.141 3.964 66.759 93.864 - 181.672
  Lucro líquido do exercício - - - - - - 53.831 53.831
  Constituição de reserva de incentivos fiscais - - - - 26.870 26.870 (26.870) -
  Dividendos e juros sobre o capital próprio - - - - - - (16.025) (16.025)
  Retenção de lucros - - 10.936 - - 10.936 (10.936) -
Saldo em 31 de dezembro de 2023 18.993 68.815 34.077 3.964 93.629 131.670 - 219.478
  Lucro líquido do exercício - - - - - - 66.893 66.893
  Constituição de reserva de incentivos fiscais - - - - 30.967 30.967 (30.967) -
  Dividendos mínimos obrigatórios do período - - - - - - (10.778) (10.778)
  Retenção de lucros - - 17.281 - - 17.281 (17.281) -
Saldo em 31 de dezembro de 2024 18.993 68.815 34.210 3.964 124.596 162.770 - 250.578

despesas totais de arrendamento, pelo prazo de vigência do arrendamento. Os pagamentos mínimos 
de arrendamento efetuados sob arrendamentos financeiros são alocados como despesas financeiras e 
redução do passivo a pagar. As despesas financeiras são alocadas em cada período durante o prazo 
do arrendamento visando produzir uma taxa periódica constante de juros sobre o saldo remanescente 
do passivo. 4. Patrimônio líquido - Capital social - Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, o capital 
social da Companhia somava o montante de R$ 18.993, o qual estava representado por 3.918.116 ações, 
todas as ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal e com direito a voto nas deliberações da 
Assembleia Geral. Ações ordinárias - Os detentores de ações ordinárias têm o direito ao recebimento 
de dividendos, conforme definido no estatuto da Companhia. As ações ordinárias dão o direito a um voto 
por ação nas deliberações da Companhia. Reserva de capital - Em 7 de fevereiro de 2014, em Assembleia 
Geral, os acionistas aprovaram a emissão de 1.192.471 (um milhão, cento e noventa e dois mil, 
quatrocentas e setenta e uma) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo preço total de 
subscrição de R$ 70.000, totalmente subscritas e integralizadas pela acionista 2BCAPITAL - Brasil 
Capital de Crescimento I - Fundo de Investimento em Participações. Nessa transação, R$ 68.815 foram 
reconhecidos como reserva de capital. Reserva de lucros - Reserva legal - É constituída à razão de 
5% do lucro líquido apurado em cada exercício nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite 
de 20% do capital social. Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, não foi constituída reserva legal por já 
ter alcançado o limite do capital social. Reserva de lucros - A reserva de lucros, que deve ser constituída 
nos termos da Lei das Sociedades por Ações, refere-se à retenção do saldo remanescente de lucros 
acumulados, para atender ao projeto de crescimento dos negócios da Companhia, a ser deliberado em 
Assembleia Geral. Dividendos - A distribuição de lucros obedecerá às destinações de seu Estatuto 
Social, bem como à Lei das Sociedades por Ações, o qual contém as seguintes destinações: • 5% para 
reserva legal. • Distribuição de dividendos mínimos obrigatórios, em percentual a ser definido em 
Assembleia Geral, entretanto, respeitando as regras previstas no estatuto social vigente (mínimo de 
30% do lucro líquido do exercício, após a constituição de reserva legal e a formação de reserva para 
contingências). 5. Instrumentos financeiros: a. Gerenciamento dos riscos financeiros - Visão geral 
- No curso normal de seus negócios, a Companhia está exposta aos seguintes riscos relacionados: 
• risco de crédito; • risco de liquidez; risco de taxas de câmbio; • risco de taxa de juros; • risco de mercado; 
e • risco operacional. Essa nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia a cada um 
dos riscos supramencionados, os objetivos da Companhia, políticas e processos para a mensuração e 
gerenciamento de risco e o gerenciamento de capital da Companhia. (i) Estrutura do gerenciamento de 
risco - A Administração é responsável pelo acompanhamento das políticas de gerenciamento de risco 
da Companhia, e os gestores de cada área se reportam regularmente à Administração sobre as suas 
atividades. As políticas de gerenciamento de risco da Companhia são estabelecidas para identificar e 
analisar os riscos enfrentados pela Companhia, para definir limites e controles de riscos apropriados, e 
para monitorar riscos e aderência aos limites. As políticas e os sistemas de gerenciamento de riscos 
são revisados frequentemente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da 
Companhia. A Companhia, através de suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, 
desenvolve um ambiente de controle disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados entendem 
os seus papéis e obrigações. A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso 
de instrumentos financeiros: Risco de crédito - Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da 
Companhia caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas 
obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis da Companhia. A exposição da 
Companhia ao risco de crédito é influenciada, principalmente, pelas características individuais de cada 
cliente. A Companhia estabelece uma política de crédito sob a qual todo o novo cliente tem sua capacidade 
de crédito analisada individualmente antes dos termos e das condições padrão de pagamento. 
Risco de liquidez - Risco de liquidez é o risco de a Companhia encontrar dificuldades em cumprir com 
as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista 
ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, 
o máximo possível, que sempre tenha recursos suficientes para cumprir com suas obrigações ao 
vencerem, sob condições normais, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação 
da Companhia. Tipicamente, a Companhia garante que possui caixa à vista suficiente para cumprir com 
despesas operacionais esperadas, incluindo o cumprimento de obrigações financeiras; isto exclui o 
impacto potencial de circunstâncias extremas que não podem ser razoavelmente previstas, como 
desastres naturais. Adicionalmente, são analisados periodicamente mecanismos e ferramentas que 
permitam captar recursos de forma a reverter posições que poderiam prejudicar a liquidez da Companhia. 
Risco de mercado - Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado - tais como as 
taxas de câmbio, taxas de juros e preços de ações - afetarão os ganhos da Companhia. O objetivo do 
gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro 
de parâmetros aceitáveis e, ao mesmo tempo, otimizar o retorno. Risco de taxas de câmbio - Decorrem 
da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas pela Companhia 
para a aquisição de estoques e a contratação de instrumentos financeiros. Risco operacional - Risco 
operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas 
a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de 
crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões 
geralmente aceitos de comportamento do mercado. O objetivo da Companhia é administrar o risco 
operacional para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação da Companhia. 
6. Subvenções governamentais: Crédito presumido de ICMS - A Companhia possui subvenções 
para investimentos concedidos pelo governo do Estado do Espírito Santo, através da Portaria 107-R de 
31 de julho de 2018, a título de créditos presumidos e/ou outorgados de ICMS – Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços. Esses incentivos são concedidos como estimulo à implantação ou expansão 
de empreendimentos econômicos. O valor dessa subvenção para investimentos, registrados nos 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 formam R$ 30.967 e R$ 26.870 respectivamente. 
7. Outras informações: As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas e com parecer sem ressalva, 
estão arquivadas na sede administrativa da Companhia. 
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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 29 DE JANEIRO DE 2025
I. Data, Horário e Local: 29.01.2025, às 14h, na sede da Companhia, localizada na Rua Geraldo Flausino Gomes, 
nº. 61, 14º andar, conjunto 141, Edifício Brooklin, CEP 04575-060, São Paulo/SP. II. Convocação e Presença: 
Convocação dispensada, de acordo com o artigo 124, § 4º da Lei 6.404/76, face à presença dos acionistas 
representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas do Livro de Presença de Acionistas (artigo 
124, parágrafo 4º da Lei 6.404/76). III. Mesa: Presidente: Guilherme Fontes Ribeiro. Secretário: Jorge Paulo 
Cesar da Silva. IV. Ordem do dia: Deliberar sobre o pagamento de pagamento de juros sobre capital próprio 
(“JCP”). 5. Deliberações: Dando início aos trabalhos, foram discutidas as matérias constantes da ordem do dia, 
tendo sido aprovado, por unanimidade, o pagamento de JCP apurados com base no balanço levantado em 
31.12.2024, nos termos § único do artigo 21 do estatuto social, no valor total de R$ 5.000.000,00. O montante 
de JCP será pago aos acionistas detentores de ações preferenciais no dia 30.1.2025, sem atualização monetária 
e será deduzido dos dividendos do exercício social em curso, líquido de Imposto de Renda Retido na Fonte. Os 
diretores ficam desde já autorizados a praticarem todos os atos necessários à efetivação da deliberação ora 
aprovada. VI. Lavratura: Foi aprovada a lavratura da ata em forma de sumário, bem como sua publicação com 
a omissão das assinaturas dos acionistas presentes, nos termos do artigo 130 e parágrafos da Lei 6.404/76. 
VII. Encerramento: Nada mais havendo, foram suspensos os trabalhos para lavratura desta ata. Reabertos 
os trabalhos, a ata foi lida, aprovada e assinada. Mesa: Presidente: Guilherme Fontes Ribeiro. Secretário: 
Jorge Paulo Cesar da Silva. Acionistas: João Guilherme Sabino Ometto, Giovanna Mirone Ometto, Adriana 
Mirone Ometto, José Carlos Mirone Ometto, Daniela Ometto Ribeiro, Guilherme Fontes Ribeiro. Esta é cópia 
da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 29.01.2025. Jucesp nº 114.949/25-6 em sessão de 31.03.2025.  
Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral.

VIGOR ALIMENTOS S.A.
CNPJ/MF nº 13.324.184/0001-97 - NIRE: 35.300.391.047

ATA DE REUNIÃO DE DIRETORIA REALIZADA EM 14 DE MARÇO DE 2025
Data, Hora e Local: Aos 14/03/2025, às 10h, na sede social da Vigor Alimentos S.A., localizada na Cidade de 
SP, SP, na Rua Joaquim Carlos, 396, 1º andar, Brás, CEP 03019-900 (“Companhia”). Mesa: Cesar Alejandro de 
Los Santos Llamas - Presidente; Pedro de Gouvêa Leitão - Secretário. Convocação e Presença: Dispensadas as 
formalidades de convocação, em decorrência da presença da totalidade dos membros da Diretoria da Companhia. 
Ordem do Dia: Deliberar sobre a alteração de endereço das filiais da Companhia localizadas em Simões Filho, 
BA, CNPJ 13.324.184/0021-30 e em Maringá, PR, CNPJ 13.324.184/0026-45. Deliberações: Os Diretores 
aprovaram, por unanimidade: (i) a alteração do endereço da filial da Companhia, CNPJ 13.324.184/0021-30, 
NIRE 29901131827, localizada em Simões Filho, BA, passando da V. de Penetração II, 938, Camara A1, Sala 03, 
Cia. Sul, CEP 43.700-000, Simões Filho, BA, para o novo endereço Via Urbana, s/n, Cia. Sul, Cidade de Simões 
Filho, BA, CEP: 43.721-450; e (ii) a alteração do endereço da filial da Companhia, CNPJ 13.324.184/0026-45, 
NIRE 41901630041, localizada em Maringá, PR, passando da Av. Paranavaí, 2652, Fundos Lote 125/126-5, 
Parque Industrial Bandeirantes, CEP 87.070-130, Maringá, PR, para o novo endereço Rua Curitiba, 5, Lote 56/56 
A-1, Sala D, Gleba Patrimônio Paiçandu, CEP: 87.140-000, Cidade de Paiçandu, PR. Encerramento: Nada mais 
havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, 
foi por todos assinada. Mesa: Cesar Alejandro de Los Santos Llamas - Presidente; Pedro de Gouvêa Leitão - 
Secretário. Diretores Presentes: Cesar Alejandro de Los Santos Llamas e Emerson Paiva Inácio. Certifico que a 
presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 14/03/2025. Pedro de Gouvêa Leitão - Secretário. 
JUCESP - 97.554/25-0 em 26/03/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

EDITAL DE 1ª E 2ª PRAÇAS DE LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO 
6ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL II – SANTO AMARO – DA COMARCA DE SÃO PAULO. EDITAL de 1ª e 2ª Praças de Leilão Judicial 
Eletrônico do bem abaixo descrito, bem como para intimação do Executado MAURI GOTARDO, CPF nº 027.026.408-69; dos terceiros interessados 
CONDOMÍNIO EDIFÍCIO CELLINI, CNPJ nº 54.574.157.0001-50; PREFEITURA DE SÃO PAULO, CNPJ nº 46.395.000/0001-39 e demais 
interessados, extraídos dos autos do CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, processo nº 0014102-60.2019.8.26.0002, que tramita perante a 6ª Vara 
Cível do Foro Regional II – Santo Amaro – da Comarca de São Paulo, requerida por SILVANA MARIA TRIPPI MORAES GOTARDO, CPF nº 
016.784.448-20. O Dr. Emanuel Brandão Filho, MMº Juiz de Direito, na forma da Lei, faz saber a todos que, através do sistema Gestor de 
Alienação Eletrônica, PRÓ-JUD LEILÕES, hospedado no endereço eletrônico www.projudleiloes.com.br e sob condução do Leiloeiro Público 
Oficial, Sr. Carlos Campanhã, inscrito na JUCESP sob nº 1.053, levará a público Leilão Judicial, o bem a seguir descrito: Bem: O 
APARTAMENTO Nº 32, LOCALIZADO NA RUA DESMOSTENES, Nº 636, CAMPO BELO, SÃO PAULO – SP, CEP 04614-013. Assim descrito 
em sua Matrícula: O apartamento nº 32, localizado no 3º andar do “EDIFÍCIO CELLINI” situado à rua Demostenes nº 636 no 30º Subdistrito-
Ibirapuera; contendo a área útil de 150,2875 metros quadrados, acrescida da área comum de 58,8737 metros quadrados, totalizando a área de 
209,1612 metros quadrados, correspondendo-lhe a fração ideal de 1,82138% no terreno condominial. Descrição do Imóvel: O condomínio possui 
portaria de segurança 24hs, área térrea, play para crianças, salão de festas, piscina aberta, e quadra, e academia.  Conforme Laudo de Avaliação 
acostado às fls. 160/202, o imóvel penhorado possui 03 vagas de garagem fixas no 2º subsolo. Matrícula: nº 128.553 do 15º Cartório de Registro 
de Imóveis de São Paulo. Contribuinte Municipal SQL nº 086.070.0056-1. Ônus/Gravames ativos: R.04 – Averbada a ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA 
em favor do BANCO ABN AMRO REAL S/A (atual denominação BANCO SANTANDER S/A); Av.08 – Averbada a PENHORA DE 50% DO 
IMÓVEL, determinada nos autos do processo nº 1068966-38.2013 que tramita perante a 14ª Vara Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo; 
Av. 10 – Averbada a PENHORA EXEQUANDA. OBS: Consta às fls. 102/113 manifestação do Banco Santander S/A informando que o contrato de 
alienação fiduciária se encontra liquidado. Débito de IPTU: R$ 7.368,10 em aberto referente ao exercício de 2025 e R$ 78.107,61 em dívida ativa, 
atualizado até março/2025. Débito Condominial: R$ 406.433,41 atualizado até novembro/2024, conforme fls. 226/239.  Avaliação: R$ 
1.524.761,72 atualizada até março/2025, que será atualizada até a data do início do leilão pela Tabela Prática do Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo. Avaliação Original: R$ 1.470.000,00 realizada em junho/2024. Débito da Ação: R$ 1.062.300,28 atualizado até maio/2023, que será 
atualizado até a data do leilão. Recursos: Não constam nos autos recursos pendentes de julgamento. Situação: Ocupado. Da Praça eletrônica: A 
1ª praça terá início no dia 25 de abril de 2025 às 13:00hs e se estenderá por 03 (três) dias, encerrando-se no dia 29 de abril de 2025, às 
13:00hs. Não havendo oferta de lances, seguir-se-á, sem interrupção, a 2ª praça, que se encerrará no dia 20 de maio de 2025, às 13:00hs. Do 
Valor Mínimo: Na 1ª praça, o valor mínimo para a venda do bem praceado será o valor da avaliação judicial que será atualizado pela tabela prática 
do Tribunal de Justiça de São Paulo até a data do início da hasta pública. Na 2ª praça, o valor mínimo para a venda corresponderá a 50% 
(cinquenta por cento) do valor da avaliação atualizado. Da Comissão do Leiloeiro: O arrematante deverá pagar ao Leiloeiro/Gestor, a título de 
comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o preço de arrematação do bem, que não está incluso no valor do lance, através de 
depósito judicial vinculado ao processo fornecido pelo Leiloeiro. Informações: O EDITAL completo e maiores esclarecimentos poderão ser obtidos 
através de e-mail: contato@projudleiloes.com.br ou ainda pelo telefone nº 11-2892-8648 e via whatsApp/ celular nº 98366-4084. Intimações: 
Ficam intimados os Executados e as demais pessoas descritas no início do presente Edital. Dr. Emanuel Brandão Filho - Juiz de Direito.  
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EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0004495-90.2024.8.26.0020 A MM. Juíza de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro 
Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dra. PAULA NARIMATU DE ALMEIDA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a MD 
CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ 14.696.705/0001-08, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de 
sentença, movida por Claps New Consultoria Contábil Ltda. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, 
IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do 
presente edital, pague a quantia de R$ 18.864,82 (jul/24), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e 
honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do 
Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para 
que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, 
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 31 de março de 2025.         | 03,04 

UP.P HOLDING S.A.
CNPJ/MF nº 43.562.306/0001-44 NIRE 35.300.577.167

COMUNICADO
Comunicamos, em preparação à Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a ser realizada, em primeira 
convocação, às 18h00min do dia 05 de maio de 2025, que se encontram à disposição dos Srs. Acionistas, na 
sede social, os documentos a que se refere o Artigo 133, da Lei nº 6.404/76, conforme modificada, referentes 
ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024. São Paulo, 02 de março de 2025. Gabriel Campos 
Pérgola, Roger Keiti Sasazaki e Luciano Valle - Diretores.

São Paulo Serviços Médicos de Anestesia Ltda
CNPJ 62.032.313/0001-89 - NIRE/SP 35.233.985.173

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Ficam os sócios da Sociedade, com sede na Alameda Santos, 1787, conj. 101, São Paulo/SP, para se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada às 21h00 do dia 10/04/2025, em 1ª convocação, e às 21h30 do dia 
10/04/2025, em 2ª convocação caso não ocorra instalação em 1ª convocação, ambas a serem realizadas por meio 
digital. Endereço digital. A Assembleia será realizada via plataforma Teams https://teams.microsoft.com/l/meetup-
join/19%3ameeting_OTExODYzODktMDVlNy00OTU4LThlNmEtNDZhNjk3OThkOTcy%40thread.v2/0?context=%7b%2
2Tid%22%3a%22e21c0f64-a136-4802-876d-10c38ef3c28b%22%2c%22Oid%22%3a%22739dd0ec-df0e-495a-
8583-2097c63c95ac%22%7d. Solicitamos aos senhores sócios que verifiquem a compatibilidade da plataforma/
aplicativo com antecedência para evitar problemas de conexão no dia da Assembleia. Deliberações. A Assembleia 
será realizada para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: a) Apreciação e aprovação do balanço de contas do 
exercício do ano de 2024. São Paulo, 01.04.2025. Dr. Leonardo Teixeira Domingues Duarte - Diretor Geral

 VIACOLOR INDUSTRIA E COMÉRCIO DE TINTAS S/A 
CNPJ: 13.220.766/0001-23

Convocação 
Edital de convocação. Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada no dia 14 de abril de 2025, às 10:00 hs 
em primeira convocação com a presença de acionistas que representem no mínimo a maioria do capital com di-
reito a voto, e em segunda às 11:00 hs, com qualquer número, na sede da companhia sito a Rua Antonio Mio-
ri, 110 – Quadra n° 03, Lote C, Itupeva/SP, da seguinte pauta: 1) Exame, discussão e aprovação do Balanço Pa-
trimonial e demais demonstrações financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de Dezembro 
de 2023 e 31 de dezembro 2024; 2) Exame, discussão e aprovação dos custos de estrutura de apoio, prestados 
pela Sinalta à Viacolor no período de julho/24 à fevereiro/25 e posteriores acertos mensais; 3) outros assuntos 
de interesse social.

BERG-STEEL S.A FÁBRICA 
BRASILEIRA DE FERRAMENTAS

C.N.P.J.  Nº 44.209.294/0001-31 - NIRE Nº 353.000.27132
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

Convocamos os acionistas da Berg-Steel S/A Fábrica Brasileira de Ferramentas, sediada na rua 
Princesa Izabel, nº 71, na cidade de Araras/SP, a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária (AGO), 
que será realizada em 14.04.2025, às 10 horas, na filial da Companhia, localizada na Via Industrial, 
nº 51, Distrito Industrial, na cidade de Araras/SP, a fim de deliberarem: (i) exame, discussão 
e votação do relatório da administração, demonstrações financeiras e conta da administração 
relativos ao exercício social encerrado em 31.12.2024; (ii) destinação do lucro líquido do exercício e 
distribuição de dividendos; (iii) definição da remuneração global dos administradores da Companhia; 
(iv) deliberação sobre a instalação do Conselho Fiscal, eleição e remuneração global dos seus 
membros; (v) outros assuntos de interesse social. Estão à disposição dos acionistas, na sede da 
Companhia, as cópias dos documentos elencados no artigo 133 da Lei nº 6.404/1976. Somente 
poderão participar da AGO o acionista ou seu procurador, desde que seja acionista, administrador 
da companhia ou advogado, conforme artigo 126, §1º, da Lei nº 6.404/1976. Talitha Baggio Chiarotti 
- Presidente do Conselho de Administração.                                                                          (04,05,08)

Five Trilhos - Administração e Participações S.A. 
CNPJ/MF Nº. 31.536.951/0001-03 - NIRE Nº. 35300521382 - COMPANHIA FECHADA 

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 06 DE MARÇO DE 2025 
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 06 de março de 2025, às 11h00, na sede social da Companhia, localizada na Avenida 
Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, Sala 5, bairro Vila Olímpia, CEP 04.551-065, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: 
Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: Presidente: Marcio 
Magalhães Hannas. Secretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre  
(i) manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas apresentadas pela Diretoria, bem como as 
demonstrações financeiras anuais da Companhia, acompanhadas do relatório emitido pelos Auditores 
Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2024; (ii) examinar e opinar sobre a destinação 
dos resultados do exercício social encerrado em 31/12/2024; e (iii) convocar a Assembleia Geral Ordinária da 
Companhia. 5. DELIBERAÇÕES: Os Senhores Conselheiros, após debates e discussões, por unanimidade de votos,  
(i) manifestaram-se favoravelmente: (a) ao relatório da administração e às contas apresentadas pela Diretoria, bem 
como às demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas do relatório dos Auditores Independentes, 
referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2024, assim como à sua submissão à Assembleia Geral Ordinária 
de Acionistas; e (b) à proposta de destinação dos resultados do exercício social encerrado em 31/12/2024; e  
(ii) aprovaram a convocação da Assembleia Geral Ordinária da Companhia no dia 11 de abril de 2025; tudo conforme 
termos e condições apresentados nesta reunião. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a 
reunião, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que 
a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-
2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial 
competente. São Paulo/SP, 06 de março de 2025. Assinaturas: Marcio Magalhães Hannas, Presidente e Fernanda 
Fonseca Reginato Borges, Secretária. Conselheiros: (1) Roberto Penna Chaves Neto; (2) Marcio Magalhães Hannas; 
(3) Sérgio Luiz Pereira de Macedo; (4) João Daniel Marques da Silva; e (5) Francisco Pierrini. Certifico que a presente 
é cópia fiel do original lavrado em Livro próprio. Marcio Magalhães Hannas - Presidente da Mesa - Assinado com 
Certificado Digital ICP Brasil, Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com Certificado Digital ICP 
Brasil. JuCESP nº 115.298/25-3 em 31.03.2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

CONCESSIONÁRIA DO BLOCO CENTRAL S.A.
CNPJ/MF Nº. 42.206.269/0001-79 - NIRE Nº. 35300570286 - COMPANHIA FECHADA

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 17 DE FEVEREIRO DE 2025
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 17 de fevereiro de 2025, às 11h00, na sede social da Companhia, localizada na Rua 
Pais Leme, 524, 4º andar, bairro Pinheiros, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionista representando a totalidade do capi-
tal social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei n.º 6.404, de 15/12/1976 (“LSA”). 
3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da totalidade dos acionistas, nos termos do parágra-
fo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: Waldo Edwin Pérez Leskovar. Secretária: Fernanda Fonseca Regina-
to Borges. 5. ORDEM DO DIA: (i) Tomar conhecimento da renúncia de membro do Conselho de Administração; e (ii) 
Eleger membro do Conselho de Administração. 6. DELIBERAÇÕES: A acionista da Companhia, por unanimidade de 
votos, após debates e discussões, deliberou aprovar: (i) A lavratura da presente ata sob a forma de sumário conforme 
faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; (ii) Tomar conhecimento do pedido de renúncia formulado pelo Sr. FÁBIO 
RUSSO CORRÊA, ao cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia, conforme carta de re-
núncia apresentada à Companhia em 17 de fevereiro de 2025, agradecendo ao mesmo pelos relevantes serviços pres-
tados à Companhia enquanto exerceu referida função; (iii) A eleição do seguinte membro do Conselho de Administra-
ção: WALDO EDWIN PÉREZ LESKOVAR, norte-americano, casado, engenheiro elétrico, portador do Registro Nacio-
nal de Estrangeiros RNE nº. W616562-V/CGPI/DIREX/DPF e inscrito no CPF/MF sob o nº. 170.070.048-06, com endere-
ço profi ssional na Rua Pais Leme, 524, 4º andar, bairro Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05.424-904, com mandato até a as-
sembleia geral ordinária de 2025, devendo permanecer em seu cargo até a eleição e posse de seu substituto; O mem-
bro do Conselho de Administração ora eleito declara ter conhecimento do artigo 147 da LSA, e alterações posteriores, 
e consequentemente, não estar incurso em quaisquer dos crimes previstos em Lei que o impeça de exercer atividades 
mercantis, conforme Termos de Posse, Declaração de Desimpedimento e de Renúncia à Remuneração arquivados na 
sede da Companhia. A eleição de WALDO EDWIN PÉREZ LESKOVAR, para ocupar a função de Presidente do Con-
selho de Administração da Companhia; Com as deliberações acima, o Conselho de Administração, a partir da presente 
data, passa a ser composto pelos seguintes membros: (i) Rodrigo Siqueira Abdala, brasileiro, casado, engenheiro 
civil, portador da Cédula de Identidade RG n.º 08.100.245-3 IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob o n.º 026.427.617-54, 
Membro Efetivo, eleito na Assembleia Ordinária realizada em 05/04/2024; (ii) Monique Henriques Barbato de 
Souza, brasileira, casada, engenheira química, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 23.929.363-0 SSP/SP e ins-
crita no CPF/MF sob o n.º 188.565.328-08, Membro Efetivo, eleita na Assembleia Ordinária realizada em 05/04/2024; 
(iii) Ana Maria de Castro Rovai, brasileira, casada, advogada, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 
26.381.931-0 SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o n.º 276.198.128-65, Membro Efetivo, eleita na Assembleia Ordiná-
ria realizada em 05/04/2024; (iv) Marcus Vinícius Vieira Macedo, brasileiro, solteiro, engenheiro mecânico, por-
tador da Cédula de Identidade RG n.º 264573493 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n.º 268.163.238-23, Membro 
Efetivo, eleito na Assembleia Ordinária realizada em 05/04/2024; e (v) Waldo Edwin Pérez Leskovar, america-
no, casado, engenheiro elétrico, portador da Cédula de Identidade RG n.º Registro Nacional de Estrangeiros RNE nº. 
W616562-V CGPI/DIREX/DPF e inscrito no CPF/MF sob o n.º 170.070.048-06, Membro Efetivo (Presidente), eleito na 
Assembleia Ordinária realizada em nesta data, com mandato até a assembleia geral ordinária de 2025, devendo os 
mesmos permanecerem em seus cargos até a eleição e posse de seus substitutos. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais 
havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assi-
nada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no 
parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e leva-
da a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 17 de fevereiro de 2025. Assinaturas: Waldo 
Edwin Pérez Leskovar, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato Borges, Secretária. Acionista: (1) COMPANHIA DE 
PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES, por Waldo Edwin Pérez Leskovar. Certifi co que a presente é cópia fi el do ori-
ginal lavrado em Livro próprio. Waldo Edwin Pérez Leskovar - Presidente da Mesa - Assinado com Certi cado Digi-
tal ICP Brasil, Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com Certi cado Digital ICP Brasil. JUCESP 
nº 101.902/25-6 em 28.03.2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

CONCESSIONÁRIA DO BLOCO CENTRAL S.A.
CNPJ/MF Nº. 42.206.269/0001-79 - NIRE Nº. 35300570286 - COMPANHIA FECHADA

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 17 DE FEVEREIRO DE 2025
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 17 de fevereiro de 2025, às 18h00, na sede social da Companhia, localizada na Rua 
Pais Leme, nº. 524, 4º andar, bairro Pinheiros, CEP 05.424-904, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Presente a totalidade dos 
membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: Presidente: Waldo Edwin Pérez Leskovar. Secretá-
ria: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 4. ORDEM DO DIA: (i) Tomar conhecimento da renúncia do Sr. RAFAEL DE 
MELO LARANJEIRA, ao cargo de Diretor da Companhia; e do Sr. FÁBIO RUSSO CORRÊA, ao cargo de Diretor Pre-
sidente da Companhia; e (ii) Eleição de seus respectivos substitutos. 5. DELIBERAÇÕES: Os Senhores Conselheiros, 
após debates e discussões, por unanimidade de votos, conforme previsto no Artigo 16, deliberaram: (i) tomar conheci-
mento do pedido de renúncia formulado pelo (a) Sr. RAFAEL DE MELO LARANJEIRA ao cargo de Diretor da Com-
panhia, conforme carta de renúncia apresentada à Companhia em 11/02/2025, agradecendo ao mesmo pelos relevan-
tes serviços prestados à Companhia enquanto exerceu referida função; e do (b) Sr. FÁBIO RUSSO CORRÊA, ao car-
go de Diretor Presidente da Companhia, conforme carta de renúncia apresentada à Companhia nesta data, agradecen-
do ao mesmo pelos relevantes serviços prestados à Companhia enquanto exerceu referida função; e (ii) aprovar a elei-
ção dos Srs. MARCIUS FARIA MORENO, brasileiro, casado, administrador, portador da Cédula de Identidade RG nº. 
26.131.911-5/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 163.721.998-90, com endereço profi ssional na Praça Bagatelle, nº. 
204, bairro São Luiz, Belo Horizonte/MG, CEP: 31.270-705 ao cargo de Diretor, cujo mandato se iniciou na data da re-
núncia do Diretor substituído, ou seja, em 11/02/2025, e WALDO EDWIN PÉREZ LESKOVAR, norte - americano,  ca-
sado, engenheiro elétrico, portador do Registro Nacional de Estrangeiros RNE nº. W616562-V/CGPI/DIREX/DPF e inscri-
to no CPF/MF sob o nº. 170.070.048-06, com endereço profi ssional na Rua Pais Leme, nº. 524, Andar 4, bairro Pinhei-
ros, São Paulo/SP, CEP: 05.424-904, para ocupar o cargo de Diretor Presidente, cujo mandato se inicia na data da re-
núncia do Diretor ora substituído, ou seja, nesta data. Os mandatos dos Diretores eleitos se encerrarão na data previs-
ta para término do mandato dos Diretores ora substituídos, ou seja, até a primeira reunião do Conselho de Administra-
ção da Companhia que vier a se realizar após Assembleia Geral Ordinária de 2025, devendo os mesmos permanece-
rem em seus cargos até a eleição e posse de seus substitutos, tudo conforme termos e condições apresentados nesta 
reunião. Os Diretores aceitam suas nomeações, declarando neste ato terem conhecimento do art. 147 da Lei nº. 6.404, 
de 15/12/1976, e consequentemente, não estarem incursos em quaisquer dos crimes previstos em lei que os impeçam 
de exercer as atividades mercantis, conforme Termos de Posse e Declaração de Desimpedimento arquivados na sede 
da Companhia. Com as deliberações acima, a Diretoria, a partir da presente data, passa a ser composta pelos seguin-
tes membros: (i) Waldo Edwin Pérez Leskovar, brasileiro, casado, engenheiro elétrico, portador do Registro Nacio-
nal de Estrangeiros RNE nº. W616562-V CGPI/DIREX/DPF e inscrito no CPF/MF sob o n.º 170.070.048-06, Diretor Pre-
sidente, eleito na Reunião do Conselho de Administração realizada em nesta data; e (ii) Marcius Faria Moreno, bra-
sileiro, casado, administrador, portador da Cédula de Identidade RG n.º 26.131.911-5 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob 
o n.º 163.721.998-90, Diretor, eleito na Reunião do Conselho de Administração realizada em 11/02/2025, com manda-
to até a primeira reunião do Conselho de Administração da Companhia que vier a se realizar após a Assembleia Geral 
Ordinária de 2025, devendo os mesmos permanecerem em seus cargos até a eleição e posse de seus substitutos. 6. 
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, que, 
após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmen-
te, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, 
da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 17 de fevereiro de 
2025. Assinaturas: Waldo Edwin Pérez Leskovar, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato Borges, Secretária. Con-
selheiros: (1) Rodrigo Siqueira Abdala; (2) Monique Henriques Barbato de Souza; (3) Ana Maria de Castro Rovai; 
(4) Marcus Vinícius Vieira Macedo; e (5) Waldo Edwin Pérez Leskovar. Certifi co que a presente é cópia fi el do origi-
nal lavrado em Livro próprio. Waldo Edwin Pérez Leskovar - Presidente da Mesa - Assinado com Certi cado Digital 
ICP Brasil, Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com Certi cado Digital ICP Brasil. JUCESP nº 
101.903/25-0 em 28.03.2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

 Sociedade Japonesa de Educação e Cultura 
CNPJ: no. 49.086.218/0001-08

Assembleia Geral Ordinária Edital de Convocação
Ficam convocados os senhores associados da Sociedade Japonesa de Educação e Cultura para se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada nos termos do Art. 15 do Estatuto Social no dia 03 de maio de 2.025, 
às 09h15, na sede da sociedade na Estrada do Campo Limpo, 1.501, São Paulo-SP, CEP 05.777-001, de forma pre-
sencial, em primeira convocação, e trinta minutos depois em segunda convocação, para deliberarem sobre a se-
guinte ordem do dia: 
a) Exame e aprovação do relatório de Atividades de 2.024; 
b) Exame e aprovação das Demonstrações Financeiras de 2.024; 
c) Exame e aprovação do Orçamento para 2.025; 
d) Eleição dos membros da Diretoria; 
d) Eleição dos membros do Conselho Fiscal e 
f) outros assuntos de interesse da entidade. 
O associado impossibilitado de comparecer poderá fazer-se representar por outro associado, mediante procu-
ração escrita.

São Paulo, 03 de abril de 2025.
Kazushi Shibata

Presidente

Aguassanta Participações S.A. - CNPJ: 07.198.897/0001-59
Relatório da Administração

Senhores Acionistas: Apresentamos a Vossas Senhorias, as Demonstrações Financeiras para os exercícios findos em 31/12/2024 e 31/12/2023, colocando-se à disposição para quaisquer esclarecimentos.  A Diretoria 

A Diretoria Contador: Celso Renato Geraldin - CRC 1SP185406/O-4

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis e encontram-se à disposição na sede da empresa

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Em milhares de Reais - R$)
Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 429 21 16.910.241 14.774.975
Caixa restrito – – 28.006 7.860
Títulos e valores mobiliários – 3.501 3.353.834 3.469.254
Contas a receber de clientes 1.407 – 3.731.772 3.330.488
Instrumentos financeiros derivativos – – 905.341 202.398
Recebíveis de partes relacionadas – 1.076 426.370 273.462
Estoques – – 2.072.905 1.792.714
IR e CS a recuperar 326 256 796.130 890.229
Outros tributos a recuperar 104.398 91.036 990.534 836.910
Dividendos e juros sobre capital próprio a receber – 191.920 153.548 255.777
Ativos financeiros setoriais – – 221.947 207.005
Outros ativos financeiros – – 1.265 1.176
Outros ativos 1.915 1.949 679.885 759.887

108.475 289.759 30.271.778 26.802.135
Ativos circulantes mantidos para venda – – 978.788 2.138.165
Ativo circulante 108.475 289.759 31.250.566 28.940.300
Caixa restrito – – 146.297 195.392
Contas a receber de clientes – – 265.370 114.148
Títulos e valores mobiliários – – 113.360 96.006
Recebíveis de partes relacionadas 391.093 287.143 881.850 892.639
IR e CS a recuperar 2.684 2.684 266.992 435.045
Outros tributos a recuperar – – 1.334.553 1.132.703
Depósitos judiciais 52.648 49.694 1.110.424 946.598
Instrumentos financeiros derivativos – – 2.893.987 2.344.400
IR e CS diferidos – – 4.495.296 5.609.031
Ativos financeiros setoriais – – 509.695 341.695
Outros ativos financeiros – – 3.820 2.423
Outros ativos 2.065 1.771 741.452 218.468

448.490 341.292 12.763.096 12.328.548
Investimentos 4.721.288 7.937.531 10.678.567 17.611.369
Investimentos em controladas em conjunto – – 10.545.044 11.742.442
Imobilizado – – 23.019.016 21.239.974
Intangível e ágio – – 26.330.785 22.650.287
Ativos de contrato – – 1.114.831 1.052.105
Direito de uso – – 9.958.751 9.513.518
Propriedades para investimentos – – 16.818.919 15.976.126
Ativo não circulante 5.169.778 8.278.823 111.229.009 112.114.369
Total do ativo 5.278.253 8.568.582 142.479.575 141.054.669

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Passivos
Empréstimos, financiamentos e debêntures – – 4.726.159 5.323.760
Passivos de arrendamentos – – 1.007.532 733.063
Instrumentos financeiros derivativos – – 2.504.117 1.266.144
Fornecedores 198 198 5.168.817 3.920.718
Pagáveis a partes relacionadas 849 849 417.259 323.009
Ordenados e salários a pagar – – 794.906 829.329
IR e CS correntes – – 414.823 445.934
Outros tributos a pagar 68 98 638.044 673.833
Passivos setoriais – – 64.718 70.013
Concessões a pagar – – 166.273 250.971
Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar 32.914 141.145 129.636 592.061
Redução de capital a pagar – – 486.285 –
Outros passivos financeiros – – 770.103 476.895
Outras contas a pagar 6 6 927.939 1.516.090

34.035 142.296 18.216.611 16.421.820
Passivos não circulantes disponíveis para venda – – 86.138 238.393
Passivo circulante 34.035 142.296 18.302.749 16.660.213
Empréstimos, financiamentos e debêntures 65.000 65.000 62.117.277 52.239.100
Passivos de arrendamentos – – 5.502.220 4.542.731
Instrumentos financeiros derivativos – – 966.087 2.164.625
Fornecedores – – 19.256 264.252
Outros tributos a pagar 95 144 255.339 163.386
Ordenados e salários a pagar – – 19.101 –
IR e CS diferidos 22.503 22.503 5.996.009 5.247.936
Concessões a pagar – – 3.554.917 3.314.402
Benefício pós-emprego – – 526.620 617.647
Pagáveis a partes relacionadas 557.452 376.096 38.715 2.429
Passivos setoriais – – 1.975.521 1.740.685
Outros passivos financeiros – – 297.736 –
Receitas diferidas – – 16.589 19.129
Provisão para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis 15.194 14.289 2.060.876 1.729.692
Outras contas a pagar – – 749.921 935.516
Passivo não circulante 660.244 478.032 84.096.184 72.981.530
Total do passivo 694.279 620.328 102.398.933 89.641.743
Patrimônio líquido
Capital social 7.106.839 6.721.094 7.106.839 6.721.094
Reservas de capital 909.145 1.003.657 909.145 1.003.657
Reservas de lucros 18.648 630.092 18.648 630.092
Ajuste de avaliação patrimonial (190.736) (406.589) (190.736) (406.589)
Prejuízos acumulados (3.259.922) – (3.259.922) –
Patrimônio líquido atribuível aos:     
Acionistas controladores 4.583.974 7.948.254 4.583.974 7.948.254
Acionistas não controladores – – 35.496.668 43.464.672
Total do patrimônio líquido 4.583.974 7.948.254 40.080.642 51.412.926
Total do passivo e patrimônio líquido 5.278.253 8.568.582 142.479.575 141.054.669

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Em milhares de Reais - R$)
Reserva de lucros

Capital 
social

Reserva 
de capital

Reserva 
legal

Reserva 
de lucros 
a realizar

Reserva 
de retenção 

de lucros
Reserva 

estatutária

Ajuste 
avaliação 

patrimonial

Lucros 
(prejuízos) 
acumulados

Patrimônio de 
controladores

Participação de 
acionistas não 
controladores

Patrimônio 
consolidado

Saldos em 31 de dezembro de 2022 3.386.056 912.097 336.892 2.299.433 153.510 845.203 (286.887) – 7.646.304 40.761.274 48.407.578
Lucro do exercício – – – – – – – 371.830 371.830 4.492.198 4.864.028
Outros resultados abrangentes:
Ajustes de avaliação patrimonial em investidas – – – – – – (18.507) – (18.507) – (18.507)
Resultado com hedge accounting de fluxo de caixa de investidas – – – – – – (33.176) – (33.176) (92.057) (125.233)
Ajuste de conversão de moeda em investidas – – – – – – (68.019) – (68.019) – (68.019)
Diferenças cambiais de conversão de operações no exterior – – – – – – – – – (133.355) (133.355)
Ganhos (perdas) atuariais com plano de benefício definido, líquidos dos impostos – – – – – – – – – (28.716) (28.716)
Total de outros resultados abrangentes, líquido de impostos – – – – – – (119.702) 371.830 252.128 4.238.070 4.490.198
Transações com os acionistas
Contribuição e distribuições para os acionistas
Aumento de Capital 3.335.038 – (336.892) (1.999.433) (153.510) (845.203) – – – – –
Recurso proveniente de aumento e redução de capital em subsidiária – – – – – – – – – 6.657 6.657
Ganho com aumento de capital em subsidiária – – – – – – – – – 49.532 49.532
Baixa de participação em subsidiária – – – – – – – – – (22.280) (22.280)
Dividendos mínimos obrigatórios – – – (7.430) – – – (35.431) (42.861) (175.460) (218.321)
Combinação de negócios – – – – – – – – – 237.460 237.460
Opções outorgadas reconhecidas de investidas – 48.658 – – – – – – 48.658 – 48.658
Efeitos reflexos de ações em tesouraria de investidas – (9.645) – – – – – 785 (8.860) – (8.860)
Dividendos Prescritos – – – – – – – 338 338 – 338
Plano de remuneração dos empregados - valor dos serviços dos empregados – – – – – – – – – 137.659 137.659
Reflexo de ajustes de exercícios anteriores – – – – – – – – – – –
Dividendos e destinação dos resultados – – 18.648 (66.871) – 385.745 – (337.522) – (1.915.246) (1.915.246)
Pagamento baseado em ações – – – – – – – – – (96.822) (96.822)
Total de contribuições e distribuições de e para os acionistas 3.335.038 39.013 (318.244) (2.073.734) (153.510) (459.458) – (371.830) (2.725) (1.778.500) (1.781.225)
Transações com os acionistas
Ganho com distribuição de dividendos em subsidiária – – – – – – – – – 239.773 239.773
Transação de capital reflexo de investidas – 52.547 – – – – – – 52.547 – 52.547
Mudança de participação em subsidiária – – – – – – – – – 4.055 4.055
Total de transações com os acionistas – 52.547 – – – – – – 52.547 243.828 296.375
Saldos em 31 de dezembro de 2023 6.721.094 1.003.657 18.648 225.699 – 385.745 (406.589) – 7.948.254 43.464.672 51.412.926
Prejuízo do exercício – – – – – – – (3.468.677) (3.468.677) (4.788.682) (8.257.359)
Outros resultados abrangentes:
Ajustes de avaliação patrimonial em investidas – – – – – – 33.218 – 33.218 – 33.218
Resultado com hedge accounting de fluxo de caixa de investidas – – – – – – (108.867) – (108.867) (285.053) (393.920)
Ajuste de conversão de moeda em investidas – – – – – – 291.502 – 291.502 – 291.502
Diferenças cambiais de conversão de operações no exterior – – – – – – – – – 370.071 370.071
Ganhos (perdas) atuariais com plano de benefício definido, líquidos dos impostos – – – – – – – – – 75.750 75.750
Total de outros resultados abrangentes, líquido de impostos – – – – – – 215.853 (3.468.677) (3.252.824) (4.627.914) (7.880.738)
Transações com os acionistas
Contribuição e distribuições para os acionistas
Aumento de Capital 385.745 – – – – (385.745) – – – – –
Recurso proveniente de aumento e redução de capital em subsidiária – – – – – – – – – (673.261) (673.261)
Absorção de prejuízo – – – (206.507) – – – 206.507 – – –
Ações próprias adquiridas – – – – – – – – – (122.393) (122.393)
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – – – (19.192) (19.192) – (19.192)
Combinação de negócios – – – – – – – – – 574.598 574.598
Perda na distribuição de dividendos para acionistas não controladores – – – – – – – – – 684 684
Opções outorgadas reconhecidas de investidas – 10.915 – – – – – – 10.915 – 10.915
Efeitos reflexos de ações em tesouraria de investidas – (77.603) – – – – – – (77.603) – (77.603)
Plano de remuneração dos empregados - valor dos serviços dos empregados – – – – – – – – – 23.479 23.479
Reflexo de ajustes de exercícios anteriores – – – – – – – 2.248 2.248 – 2.248
Reflexo de compra de ações em tesouraria de investidas – – – – – – – – – – –
Alienação de ativos mantidos para venda – – – – – – – – – (372.030) (372.030)
Dividendos e destinação dos resultados – – – (19.192) – – – 19.192 – (2.745.993) (2.745.993)
Pagamento baseado em ações – – – – – – – – – (43.014) (43.014)
Total de contribuições e distribuições de e para os acionistas 385.745 (66.688) – (225.699) – (385.745) – 208.755 (83.632) (3.357.930) (3.441.562)
Transações com os acionistas
Transação de capital reflexo de investidas – (27.824) – – – – – – (27.824) – (27.824)
Mudança de participação em subsidiária – – – – – – – – – 17.840 17.840
Total de transações com os acionistas – (27.824) – – – – – – (27.824) 17.840 (9.984)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 7.106.839 909.145 18.648 – – – (190.736) (3.259.922) 4.583.974 35.496.668 40.080.642

Demonstrações consolidadas dos resultados em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Em milhares de Reais - R$)
Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Receita operacional líquida – – 43.950.742 39.468.497
Custos dos produtos vendidos e dos serviços prestados – – (30.236.061) (28.549.896)
Resultado bruto – – 13.714.681 10.918.601
Despesas com vendas (69) (6) (1.575.959) (1.350.576)
Despesas gerais e administrativas (2.439) (3.939) (2.847.609) (2.532.105)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (23.729) (10.455) 1.526.152 3.913.840
Provisão para baixa e por redução ao valor recuperável – – (3.155.400) –
Despesas operacionais (26.237) (14.400) (6.052.816) 31.159
(Prejuízo) Lucro antes do resultado da equivalência
 patrimonial e do resultado financeiro e impostos (26.237) (14.400) 7.661.865 10.949.760
Perda por redução ao valor recuperável em coligada – – (4.672.396) –
Equivalência patrimonial em associadas (3.339.832) 368.972 1.719.031 350.399
Equivalência patrimonial das controladas em conjunto – – (1.229.980) 1.695.945
Resultado de equivalência patrimonial (3.339.832) 368.972 (4.183.345) 2.046.344
Despesas financeiras (21.010) (19.894) (7.659.244) (11.369.762)
Receitas financeiras 13.339 12.164 2.697.055 3.059.447
Variação cambial líquida (94.937) 24.963 (5.843.893) 1.815.690
Derivativos – – 1.986.849 (1.408.469)
Resultado financeiro líquido (102.608) 17.233 (8.819.233) (7.903.094)
Resultado antes do IR e CS (3.468.677) 371.805 (5.340.713) 5.093.010
IR e CS
Corrente – – (1.952.203) (1.645.063)
Diferido – 25 (1.238.318) 1.370.662

– 25 (3.190.521) (274.401)
Resultado do exercício das operações
 em continuidade (3.468.677) 371.830 (8.531.234) 4.818.609
Resultado das operações descontinuadas,
 líquidas de impostos – – 273.875 45.419
(Prejuízo) lucro líquido do exercício (3.468.677) 371.830 (8.257.359) 4.864.028

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Resultado atribuído aos:
Acionistas controladores (3.468.677) 371.830 (3.468.677) 371.830
Acionistas não controladores – – (4.788.682) 4.492.198

(3.468.677) 371.830 (8.257.359) 4.864.028

Demonstrações do resultado abrangente em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 
(Em milhares de Reais - R$)

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

(Prejuízo) lucro líquido do exercício (3.468.677) 371.830 (8.257.359) 4.864.028
Outros resultados abrangentes
Diferenças cambiais de conversão de operações
 no exterior 291.502 (68.019) 661.573 (201.374)
Resultado com hedge accounting de fluxo de caixa (108.867) (33.176) (393.920) (125.233)
Ajustes de avaliação patrimonial em investidas 33.218 (18.507) 33.218 (18.507)
Itens que não podem ser subsequentemente
 reclassificados para resultado
Ganho (perdas) atuariais com plano
 de benefício definido – – 75.750 (28.716)
Outros resultados abrangentes, líquidos de IR e CS 215.853 (119.702) 376.621 (373.830)
Resultado abrangente das operações continuadas (3.252.824) 252.128 (8.154.613) 4.444.779
Resultado abrangentes das operações descontinuadas – – 273.875 45.419
Resultado abrangente do exercício (3.252.824) 252.128 (7.880.738) 4.490.198
Resultado abrangente atribuível aos:
Acionistas controladores (3.252.824) 252.128 (3.252.824) 252.128
Acionistas não controladores – – (4.627.914) 4.238.070

(3.252.824) 252.128 (7.880.738) 4.490.198

Demonstrações dos fluxos de caixa em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Em milhares de Reais - R$)

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Fluxo de caixa das atividades operacionais
(Prejuízo) lucro líquido do exercício (3.468.677) 371.830 (8.257.359) 4.864.028
Ajustes por:
Depreciação e amortização – – 3.868.583 3.364.943
Provisão para baixa e por redução ao valor recuperável – – 3.155.400 –
Perda por redução ao valor recuperável em coligada – – 4.672.396 –
Equivalência patrimonial em subsidiárias e associadas 3.339.832 (368.972) (1.719.031) (350.399)
Equivalência patrimonial em controladas em conjunto – – 1.229.980 (1.695.945)
Perda (ganho) nas alienações de ativo imobilizado e intangível – – (141.863) 17.016
Transações com pagamento baseado em ações – – 65.901 207.713
Mudança no valor justo de propriedades para investimento – – (1.273.033) (2.259.924)
Provisão para demandas judiciais, recobráveis
 e parcelamentos tributários (87) (3.825) 313.764 200.351
Juros, derivativos, variações monetárias e cambiais, líquidos 102.676 (11.107) 10.280.850 9.399.124
Ativos e passivos financeiros setoriais, líquidos – – (37.061) (110.125)
Provisão de bônus e participação no resultado – – 454.930 419.241
Provisão para perdas de crédito esperadas – – 52.839 74.706
Resultado na venda de investimentos (172) – 383.033 –
Recuperação de créditos fiscais – – (6.030) (33.384)
IR e CS diferido – (25) 3.190.521 228.982
Receita diferida – – 3.318 (597.998)
Receita com dividendos de investimento financeiro – – – (1.284.647)
Outros – – (261.541) 278.428

(26.428) (12.099) 15.975.597 12.722.110
Variação em:
Contas a receber de clientes 1.273 – 547.491 573.737
Estoque – – 159.667 (83.166)
Outros tributos, líquidos 11.678 (60.778) (342.611) 395.118
Imposto de renda e contribuição social – 25 (1.489.265) (1.272.118)
Partes relacionadas, líquidas 981 6.388 146.290 (295.784)

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Fornecedores 1.029 (106) (180.069) (252.938)
Ordenados e salários a pagar – – (542.241) (356.210)
Provisão para demandas judiciais – – (305.324) (461.574)
Instrumentos financeiros derivativos – – (9.192) 2.894
Outros ativos e passivos financeiros – – (26.171) (566.058)
Depósitos judiciais 4.773 1.725 (144.429) (21.160)
Obrigação de benefício pós-emprego – – (37.549) (34.235)
Outros ativos e passivos, líquidos (454) 2.619 (375.521) (275.953)

19.280 (50.127) (2.598.924) (2.647.447)
Caixa líquido (utilizado) gerado nas atividades operacionais (7.148) (62.226) 13.376.673 10.074.663
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aporte de capital em controladas e coligadas – – (29.997) (47.300)
Aporte de capital em controlada em conjunto – – (12.337) (702.577)
Aquisição de controlada, líquido do caixa adquirido – – (962.378) –
Venda (compra) de títulos e valores mobiliários, líquido 3.452 7.042 551.192 (485.800)
Caixa restrito – – 42.012 (60.498)
Dividendos recebidos de controladas e coligadas 69.962 64.469 1.391.597 541.376
Dividendos recebidos de controlada em conjunto – – 293.912 906.534
Dividendos recebidos de investimento financeiro – – – 1.305.410
Recursos de caixa centralizado a partes relacionadas – – 54.810 20.643
Aquisição de instrumentos designados ao valor justo – – (621) (7.485)
Redução de capital em controlada – – – 99.040
Adições ao imobilizado, intangível e ativos de contrato – 53 (7.834.521) (6.267.909)
Venda de investimentos, líquido de caixa cedido – – 2.725.625 645.772
Operação descontinuada – – (249.365) 62.700
Custo de aquisição de novos negócios – – (17.047)
Recebimento instrumentos financeiros derivativos, exceto dívida – – 103.147 168.308
Pagamento instrumentos financeiros derivativos,  exceto  dívida – – (427.293) (156.600)
Caixa recebido na venda de ativos imobilizado e intangível – – 36.934 4.637
Caixa líquido gerado (utilizado) nas atividades 
 de investimento 73.414 71.564 (4.334.330) (3.973.749)

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Captações de empréstimos, financiamentos e debêntures – – 17.035.833 12.951.414
Amortização de principal sobre empréstimos,
 financiamentos e debêntures – – (12.620.572) (8.180.749)
Pagamento de juros sobre empréstimos,
 financiamentos e debêntures – – (4.776.555) (3.563.123)
Pagamento de instrumentos financeiros derivativos – – (2.866.185) (2.890.654)
Recebimento de instrumentos financeiros derivativos – – 1.148.423 1.193.534
Custos de operações bancárias com derivativos – – (29.828) (586.855)
Amortização de principal sobre arrendamentos – – (694.340) (490.012)
Pagamento de juros sobre arrendamentos – – (377.269) (236.948)
Recursos provenientes de aporte de capital
 de acionistas não controladores – – – (24.281)
Redução de capital – – (204.967) –
Recursos de caixa centralizado a partes relacionadas (49.824) (1.697) (74.496) –
Recompra de ações próprias – – (192.915) (103.283)
Dividendos pagos (16.034) (7.958) (2.865.077) (2.590.405)
Dividendos pagos acionistas preferencialistas – – (668.022) –
Ganho nas operações bancárias de derivativos – – 20.993 –
Pagamento de remuneração baseada em ações – – – (13.597)
Caixa líquido utilizado nas atividades de financiamento (65.858) (9.655) (7.164.977) (4.534.959)
Acréscimo (redução) em caixa e equivalentes de caixa 408 (317) 1.877.366 1.565.955
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 21 338 14.774.975 13.309.024
Efeito da variação cambial sobre o saldo de caixa
 e equivalentes de caixa – – 257.900 (100.004)
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 429 21 16.910.241 14.774.975
Acréscimo (redução) em caixa e equivalentes de caixa 408 (317) 1.877.366 1.565.955
Informação complementar
IR e CS pagos – – 1.200.228 361.726
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FAIR CORRETORA DE CÂMBIO S/A
CNPJ nº 32.648.370/0001-26

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas. as Demonstrações Financeiras encerradas em 31/12/2024, elaboradas nas formas da legislação vigente. Colocamo-nos à disposição de V. Sas. para prestar-lhes os esclarecimentos eventualmente
necessários. A Administração

Balanços Patrimoniais - Exercícios fi ndos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (R$ Mil)

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis

ATIVO n.e 2024 2023
CIRCULANTE  74.810 68.819
Caixa e Equivalentes de Caixa 4 12.012 19.286
Aplicações Interfi nanceiras de Liquidez  - 8.000
Carteira Própria 5.1 - 8.000
Titls e Vlres Mob. Instr. Fin. Derivativos  19.025 16.147
Carteira Própria 5.1 19.025 16.147
Outros Ativos  43.748 25.358
Carteira de Câmbio 6 39.028 21.033
Rendas a receber 6.1 3.160 2.823
Diversos 7.1 1.987 1.908
Prov. Outros Créditos Liq. Duvidosa  (427) (406)
Outros Valores  25 28
Despesas Antecipadas  25 28
NÃO CIRCULANTE  31.277 28.449
Outros Ativos  31.065 28.183
Diversos 7.2 31.065 28.183
Investimentos  105 109
Outros Investimentos 8 105 109
Imobilizado de uso  86 135
Outras Imobilizações de Uso 9 1.869 1.866
(-) Depreciação acumulada  (1.783) (1.731)
Intangível  21 22
Software e outros intangíveis 10 67 55
(-) Amortização acumulada  (46) (33)
Total do Ativo  106.087 97.268

PASSIVO n.e 2024 2023
CIRCULANTE  64.973 59.455
Relações Interdependências  26.815 32.463
Ordens de Pagamentos 11 26.815 32.463
Outras Obrigações  38.158 26.992
Carteira de Câmbio 12.1 34.832 19.390
Fiscais e Previdenciárias 12.3 2.269 6.390
Diversas 12.2 1.057 1.212
NÃO CIRCULANTE
Outras Obrigações  5.287 5.287
Fiscais e Previdenciárias 12.4 4.976 4.976
Provisão para Passivos Contingentes 13 311 311
Patrimônio líquido  35.827 32.526
Capital Social
De domiciliados no país 14 13.704 13.704
Reserva de Lucros  978 -
Lucros a Disposição dos Quotistas  21.121 18.794
Ajuste de Aval. Patrimonial  24 28
 
 
 
 
 
 
 
Total do Passivo e Patrimônio líquido  106.087 97.268

  2º Semestre Exercícios
Descrição n.e. 2024 2024 2023
Receitas da intermediação fi nanceira  19.285 37.868 39.434
Resultado de Operações de Câmbio 15 18.546 36.145 37.400
Resultado de Op. com Títulos 
 e Vlres Mobiliários  739 1.723 2.034
Resultado bruto de 
 intermediação fi nanceira  19.285 37.868 39.434
Outras receitas/despesas operacionais  (18.514) (38.563) (16.640)
Receitas de prestação de serviços  18.140 34.116 33.902
Despesas de pessoal 16 (6.162) (12.759) (12.122)
Outras despesas administrativas 17 (26.683) (52.876) (52.706)
Despesas tributárias 18 (5.082) (10.179) (10.139)
Provisão p/ Créditos Liquidação Duvidosa  (2) (21) (40)
Outras receitas/despesas operacionais 19 1.275 3.156 24.465
Resultado operacional  771 (695) 22.794
Resultado antes da tributação sobre 
 os lucros e participações  771 (695) 22.794
Imposto de Renda e Contribuição Social  - - (4.000)
Lucro do período  771 (695) 18.794
Quantidade de ações 14 5.306 5.306 5.306
Lucro líquido por ações  0,1453 -0,1310 3,5420

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

 2º Semestre Exercícios
Descrição 2024 2024 2023
Fluxo de Caixa das atividades operacionais
Resultado do semestre/exercício 771 (695) 18.794
Depreciação e amortização 30 63 72
Ajuste de exercícios Anteriores - 4.000 -
Atualização Título Patrimonial - (4) 28
Variações nos ativos e passivos
(Aumento)/Redução em Titls e Vlres Mobiliários (5.319) 5.122 (7.387)
(Aumento)/Redução em outros créditos (20.082) (21.269) (5.606)
Aumento/(Redução) em outras obrigações 27.744 5.518 (13.902)
Disponibilidades líquidas geradas pelas 
 (aplicadas nas) atividades operacionais 3.144 (7.265) (8.001)
Fluxo de Caixa das atividades de investimentos
Compras de Imobilizado - (13) (13)
Disponibilidades líquidas geradas pelas 
 (aplicadas nas) atividades de investimentos - (13) (13)
Fluxo de Caixa das atividades de fi nanciamento
Atualização Título Patrimonial - 4 (28)
Disponibilidades líquidas geradas pelas 
 (aplicadas nas) atividades de fi nanciamentos - 4 (28)
Aumento/(Redução) líquido(a) de caixa e 
 equivalentes de caixa 3.144 (7.274) (8.042)
Aumento (Redução) nas disponibilidades: 3.144 (7.274) (8.042)
No início do semestre/período 8.868 19.286 27.328
No fi nal do semestre/período 12.012 12.012 19.286

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

Demonstração do Resultado Abrangente
Exercícios Findos em 11 de dezembro de 2024 e 2023
Semestre fi ndo em 31 de dezembro de 2024 (R$ Mil)

Demonstração de Resultados
Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

2º Semestre fi ndo em 31 de dezembro de 2024 (R$ Mil)

Demonstração do Fluxo de Caixa - Método Indireto
Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
e Semestre fi ndo em 31 de dezembro de 2024 (R$ Mil)

 2º-Sem. Exercícios
Descrição 2024 2024 2023
Lucro/Prejuízo Líquido do Período 771 (695) 18.794
(+-) Ganhos/Perdas de conversão 
 das Demonstrações Contábeis - - -
(+ -) Mudanças nos valores 
 justos de instrumentos de Hedge - - -
(+-) Parcela de outros resultados abrangentes - - -
Resultado do Semestre/Exercício 771 (695) 18.794
Resultado Abrangente Total 771 (695) 18.794

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

 Capital Reservas Lucros a disposição Lucros Prejuízos Ajuste Avaliação
 Social Legal dos acionistas Acumulados Patrimonial Total
Saldos em 01 JAN 2023 12.117 82 1.505 - - 13.704
Aumento de Capital - AGE de 31/ jan/2023 786 (42) (744) - - -
Aumento de Capital - AGE de 31/mai/2023 801 (40) (761) - - -
Ajuste de Avaliação Patrimonial - - - - 28 28
Lucro do Exercício - - - 18.794 - 18.794
Destinações:
Lucro a disposição dos Acionistas -  18.794 (18.794) - -
Saldos em 31 DEZ 2023 13.704 - 18.794 - 28 32.526
Mutações do Período 1.587 (82) 17.289 - 28 18.822
Saldos em 01 JAN 2024 13.704 - 18.794 - 28 32.526
Lucro do Exercício - - - (695) - (695)
Ajuste de Avaliação Patrimonial - - - - (4) (4)
Ajuste Exercícios Anteriores -  - 4.000 - 4.000
Destinações:
Reserva Legal - 978 (940) (38) - -
Reservas Especiais de Lucros -  3.267 (3.267) - -
Saldos em 31 DEZ 2024 13.704 978 21.121 - 24 35.827
Mutações do Período - 978 2.327 - (4) 3.301
Saldos em 01 JUL 2024 13.704 940 20.388 - 24 35.056
Lucro do Semestre - - - 771 - 771
Destinações:
Reserva Legal - 38 - (38) - -
Reservas Especiais de Lucros - - 733 (733) - -
Saldos em 31 DEZ 2024 13.704 978 21.121 - 24 35.827
Mutações do Período - 38 733 - - 771

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
e 2º Semestre fi ndo em 31 de dezembro de 2024 (R$ Mil)

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 e Semestre fi ndo em 31 de dezembro de 2024 (R$ Mil)

1) Contexto Operacional: Fair Corretora de Câmbio S/A tem por objetivo 
social a intermediação de operações de câmbio, inclusive em Bolsas de Mer-
cadorias e Futuros e a prática de operações no mercado de taxas fl utuantes. 
2) Apresentação das Demonstrações Contábeis: As Demonstrações fo-
ram elaboradas de acordo com as normas regulamentares constantes do Plano 
Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional - COSIF, e estão sendo 
apresentadas em conformidade com a atual legislação societária e com as prá-
ticas contábeis, em observância aos Pronunciamentos Contábeis homologados 
pelo Banco Central do Brasil, que incluem estimativas e premissas, como a 
mensuração de provisões para perdas de créditos a receber, estimativas do 
valor justo de certos instrumentos fi nanceiros, estimativas para a determina-
ção da vida útil de ativos e provisões necessárias para passivos contingentes, 
portanto, os resultados efetivos podem ser diferentes destas estimativas e 
premissas. A Resolução CMN nº 4.818/2020 e a Resolução BCB nº 02/2020 
estabelecem os critérios gerais e procedimentos para elaboração e divulga-
ção das Demonstrações Financeiras. A referida norma, entre outros requisitos, 
estabeleceu diretrizes, incluindo divulgação da Demonstração do Resultado 
Abrangente, abertura dos saldos no Balanço Patrimonial de provisões, depre-
ciações e amortizações, divulgação de resultados não recorrentes, alterações 
que não modifi cam o saldo total desta demonstração, relativos as contas de 
ativo e passivo. De acordo com a base contábil de continuidade operacional, 
as demonstrações contábeis da FAIR são elaboradas com base no pressuposto 
de que a corretora está operando e continuará a operar em futuro previsível. 
Confi rmamos que não temos conhecimento de incertezas signifi cativas relacio-
nadas com eventos ou condições que possam gerar dúvidas sobre a capacidade 
de a FAIR continuar em operação. A Diretoria da Fair autorizou a conclusão da 
elaboração das Demonstrações Contábeis em 27 de janeiro de 2025. 
3) Resumo das Principais Práticas Contábeis: a) Apuração dos Resul-
tados: As receitas e Despesas são contabilizadas de acordo com o regime de 
competência; b) Caixa e Equivalentes de Caixa: São representados por 
disponibilidades em moeda nacional e aplicações no mercado aberto, cujos 
vencimentos das operações na data da efetiva aplicação são iguais ou infe-
riores a 90 dias, apresentando risco insignifi cante de mudança de valor justo, 
e são utilizadas com objetivo de gerenciar os compromissos de curto prazo. 
As aplicações interfi nanceiras de liquidez estão reconhecidas pelos valores de 
aquisição (papéis de compra), cujos rendimentos incorridos estão reconhecidos 
até a data do balanço. c) Moeda estrangeira: Transações em moeda estran-
geira, isto é, todas aquelas que não realizadas na moeda funcional, são con-
vertidas pela taxa de câmbio das datas de cada transação. Ativos e passivos 
monetários em moeda estrangeira são convertidos para a moeda funcional pela 
taxa de câmbio da data do fechamento. Os ganhos e as perdas de variações 
nas taxas de câmbio sobre os ativos e os passivos monetários são reconhecidos 
na demonstração de resultados. d) Aplicações Interfi nanceiras de Liqui-
dez: Estão apresentadas pelo valor de aplicação, acrescidas dos rendimentos 
auferidos até a data do balanço. e) Títulos e valores mobiliários e instru-
mentos fi nanceiros derivativos: Classifi cados com base em um conjunto de 
critérios para registro e avaliação da carteira de títulos, defi nidos pela Circular 
nº 3.068/01 do Banco Central, de acordo com a intenção da Administração, em 
três categorias específi cas, atendendo aos seguintes critérios de contabiliza-
ção: Títulos para negociação, Títulos disponíveis para venda e Títulos mantidos 
até o vencimento. f) Ativo Circulante e Não Circulante: Demonstrados 
pelos valores de custo e/ou de realização, incluindo, quando aplicável, os ren-
dimentos auferidos até a data do balanço; g) Permanente: Demonstrado pelo 
valor do custo de aquisição, está sujeito à avaliação do valor recuperável em 
períodos anuais ou em maior frequência se as condições ou as circunstâncias 
indicarem a possibilidade de perda dos seus valores e sua avaliação considera 
os seguintes aspectos: • Investimentos - São avaliados pelo método de custo 
de aquisição, deduzidos de provisão para perda, quando aplicável. • Imobili-
zado - A depreciação do imobilizado é feita pelo método linear, com base nas 
seguintes taxas anuais: 4% a.a. para edifi cações, 20% para sistema de proces-
samento de dados, 10% instalações e 10% para sistema de segurança, móveis 
e equipamentos e sistema de comunicação. A Corretora manteve os saldos 
dos bens registrados no Ativo imobilizado ao custo histórico, em razão de não 
terem sido identifi cados indícios de desvalorização, os quais não excedem o 

Aos Diretores e Administradores da
Fair Corretora de Câmbio S/A. - São Paulo - SP
Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações contábeis da FAIR 
Corretora de Câmbio S/A, que compreendem o balanço patrimonial em 30 de 
dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações de resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o 
exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, exce-
to pelo assunto descrito na seção a seguir intitulada “Base para opinião com 
ressalvas”, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira 
da FAIR Corretora de Câmbio S/A, em 30 de dezembro de 2024, o desempenho 
de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às Institui-
ções autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Base para opinião 
com ressalva: Em junho de 2022 foi fi rmado entre a FAIR Corretora de Câmbio 
S/A com o Banco Central do Brasil, acordo de parcelamento referente à pena-
lidade aplicada pelo órgão regulamentador, cujos pagamentos foram realiza-
dos mensalmente e registrado contabilmente na rubrica despesas tributárias, 
no resultado do exercício até o mês de novembro de 2024, por ocasião dos 
efetivos pagamentos mensais, ou seja, pelo regime contábil de caixa. Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em rela-
ção à Corretora, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais respon-
sabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 

de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião 
com ressalva. Ênfases: Destacamos o mencionado na nota explicativa nº 13, 
em observância a Normas Brasileiras de Contabilidade NBC TG 25 (R2), que 
descreve as contingências tributárias e cíveis referentes aos processos instau-
rados pelos órgãos reguladores contra a FAIR Corretora de Câmbio S/A, consi-
derados pelos seus Assessores Jurídicos com probabilidade de perda possível. 
Nossa opinião não está ressalvada sobre esse assunto. Outras informações 
que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do audi-
tor: A administração da Corretora é responsável por essas outras informações 
que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as de-
monstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não ex-
pressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilida-
de é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contá-
beis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, apa-
renta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demons-
trações contábeis: A administração é responsável pela elaboração e ade-
quada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às Instituições autorizadas a funcio-
nar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis li-
vres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é respon-
sável pela avaliação da capacidade da FAIR Corretora de Câmbio S/A conti-
nuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 

sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Corretora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realis-
ta para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governan-
ça da Corretora são aqueles com responsabilidade pela supervisão do proces-
so de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do au-
ditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Se-
gurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas rele-
vantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realiza-
da de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exerce-
mos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção rele-
vante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por frau-
de ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevan-
te resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omis-
são ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimen-
tos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 

expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Corretora. •
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administra-
ção. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que
possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade
operacional da Corretora. Se concluirmos que existe incerteza relevante deve-
mos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divul-
gações nas demonstrações contábeis ou incluir modifi cação em nossa opinião,
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamenta-
das nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia,
eventos ou condições futuras podem levar a Corretora a não mais se manter
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e
o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre ou-
tros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria, das constatações
relevantes de auditoria e, quando eventualmente identifi cadas durante nossos
trabalhos, as defi ciências signifi cativas nos controles internos Fornecemos
também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com
as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de indepen-
dência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que
poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando
aplicável, as respectivas salvaguardas. São Paulo, 28 de março 2025.
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valor recuperável. h) Ativos Intangíveis: São demonstrados ao custo de aqui-
sição, líquidos das respectivas amortizações acumuladas. As amortizações são 
calculadas pelo método linear de acordo com a vida útil-econômica estimada 
dos direitos de uso. O quadro de amortização com as taxas praticadas está 
demonstrado na Nota 10; i) Provisões, Ativos e Passivos Contingentes: 
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, das contingên-
cias ativas e passivas e das obrigações legais são efetuadas de acordo com os 
critérios defi nidos pelo CPC 25, o qual foi aprovado pela Resolução nº 3.823/09 
do CMN, sendo: Ativos Contingentes: Não são reconhecidos contabilmente, 
exceto quando a Administração possui controle da situação ou quando há ga-
rantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não caibam mais 
recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo. Provisões: São 
constituídas levando em consideração a opinião dos assessores jurídicos, a 
natureza das ações, a similaridade com processos anteriores, a complexida-
de e o posicionamento de tribunais, sempre que a perda for avaliada como 
provável, o que ocasionaria uma provável saída de recursos para a liquidação 
das obrigações, e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com 
sufi ciente segurança. Passivos Contingentes: De acordo com o CPC 25, é o 
termo utilizado para passivos que não são reconhecidos contabilmente, pois 
a sua existência somente será confi rmada pela ocorrência ou não de um ou 
mais eventos futuros e incertos que não estejam totalmente sob o controle da 
Administração. Os passivos contingentes não satisfazem os critérios de reco-
nhecimento, pois são considerados como perdas possíveis, devendo ser apenas 
divulgados em notas explicativas. As obrigações classifi cadas como remotas 
não são provisionadas e nem divulgadas. j) Passivo Circulante e Não Cir-
culante: Demonstrado por valores das obrigações assumidas e provisionadas 
até a data do balanço. k) Provisão para Imposto de Renda / Contribuição 
Social: O imposto de Renda da pessoa jurídica e a contribuição social sobre 
o lucro líquido foram calculados com base no lucro tributável ajustado nos ter-
mos da legislação pertinente. l) Eventos Subsequentes: Correspondem aos 
eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações fi nanceiras e a data de 
autorização para a sua emissão. São compostos por: • Eventos que originam 
ajustes: evidenciam condições que já existiam na data-base das demonstra-
ções fi nanceiras; e • Eventos que não originam ajustes: evidenciam condições 
que não existiam na data-base das demonstrações fi nanceiras.
4) Caixa e Equivalentes de Caixa:
Descrição 2024 2023
Caixa 353 811
Depósitos Bancários 3.590 3.152
Depósitos Bancários em Moedas Estrangeiras 8.069 15.323
Total 12.012 19.286
5) Instrumentos Financeiros: Estão contabilizados pelo valor de aquisição, 
acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço, com base na taxa 
de remuneração e em razão da fl uência dos prazos dos papéis, de acordo com 
a Circular nº 3.068/2001, e estão classifi cados na seguinte categoria: Títulos 
para Negociação: Considerando que foram adquiridos com o objetivo de se-
rem negociados frequentemente e de forma ativa, são contabilizados a valor 
de mercado, com as perdas e ganhos reconhecidos diretamente no resultado 
do período.
5.1) Aplicações Interfi nanceiras de Liquidez
Descrição 2024 2023
Títulos Federais - LFT - Banco Pine - 8.000
Total - 8.000
5.2) Títulos e Valores Mob. e Instr. Financ. Derivativos
Descrição 2024 2023
Títulos Federais - LFT - LTN - NIN-B 10.640 6.564
Certifi cado Depósito Bancário 6.418 4.505
Títulos de Capitalização - 800
Fundos de Investimentos 1.967 4 .278
Total 19.025 16.147
O valor de mercado dos CDBs foi apurado, utilizando-se os preços e taxas 
divulgados pela CETIP. Os valores das cotas de fundos de investimento, cor-
respondem aos valores de cotas na data do balanço, divulgada pela instituição 
fi nanceira administradora do fundo.

5.3) Classifi cação por Categoria e Prazos      2024 2023
Sem 1 a 30 31 a 180 181 a 360 Acima de Valor Mercado Valor Mercado

Títulos Vencimento Dias Dias Dias 360 Dias Contábil Contábil
Livres - - - - - 10.640 12.416
Títulos Federais - LFT - - - - 7.213 7.213 6.509
Títulos Federais - LTN - - - 3.219 159 3.378 8
Títulos Federais - NTN - - - - 49 49 47
Certifi cado de Depósitos Bancários - 360 - - 1.887 2.247 774
Título de Capitalização - - - - - - 800
Cotas Fundos de Investimentos 1.967 - - - - 1.967 4.278
Garantias - - - - - 4.171 3.731
Certifi cado de Depósitos Bancários - - 4.171 - - 4.171 3.731
Total 1.967 360 4.171 3.219 9.308 19.025 16.147

6) Carteira Câmbio.
Descrição 2024 2023
Câmbio Comprado a Liquidar 29.510 20.804
Direito Sobre Vendas de Câmbio 9.556 3.077
(-) Operações de Câmbio de Liquidação Pronta (38) (2.848)
Carteira de Câmbio Ativo 39.028 21.033
As movimentações observadas nos quadros acima, 4, 5, e 6 refl etem os fl uxos 
dos negócios, tendo parte dessa variação, a contrapartida demonstrada nas 
contas de passivo nas Notas 11 e 12.1.
6.1) Rendas a Receber
Descrição 2024 2023
Corretagem de câmbio a receber 2.311 2.288
Serviços Prestados a receber 849 535
Total 3.160 2.823

7) Outros Ativos - Diversos - 7.1) Circulante
Descrição 2024 2023
Adiantamentos Salariais 59 57
Adiantamentos a Autônomos 90 130
Impostos a Compensar 1.724 1.080
Devedores Diversos 114 641
Total 1.987 1.908
7.2) Não Circulante
Descrição 2024 2023
Cofi ns - Interposição de Recursos 30.166 27.254
Deposito Judicial Cofi ns 690 690
Recursos trabalhistas - 30
Depósito Judicial - PMSP 209 209
Total 31.065 28.183

8) Investimentos
Descrição 2024 2023
BBM - Bolsa Brasileira de Mercadorias 105 109
Total 105 109
9) Imobilizado    2024 2023
  Custo Deprecia- Valor Valor
  de Aqui- ção Acu- Lí- Lí-
Composição: Taxa sição mulada quido quido
Instalações 10% 250 239 11 16
Móveis e equipamentos 10% 628 568 60 87
Equip. de Proc. de dados 20% 668 656 12 18
Equip de com. e Seg. 10% 101 101 - -
Outros Equipamentos 10% 132 130 2 -
Veículos 20% 28 28 - -
Benf. em imóv. de terc. 20% 62 61 1 14
Total  1.869 1.783 86 135
10) Intangível    2024 2023
  Custo Amortiza- Valor Valor
  de Aqui- ção Acu- Lí- Lí-
Composição: Taxa sição mulada quido quido
Software 25% 47 46 1 10
Marcas e Patentes 0% 20 - 20 12
Total  67 46 21 22
11) Relações Interdependências: Registra-se nesta conta o valor das or-
dens de pagamento em moedas estrangeiras provenientes do exterior, a serem 
cumpridas no país por seu contravalor em moeda nacional, bem como o valor 
das ordens de pagamento originárias do país e ainda não cumpridas no exte-
rior: Em dez/24 - R$ 26.815 e (em 31/12/2023 R$ 32.463).
12) Outras Obrigações - 12.1) Carteira Câmbio
Descrição 2024 2023
Câmbio Vendido a Liquidar 10.347 3.317
Direito Sobre compras de Câmbio 24.502 16.168
(-) Operações de Câmbio de Liquidação Pronta (17) (95)
Carteira de Câmbio Passivo 34.832 19.390
12.2) Outras Obrigações - Diversas
Descrição 2024 2023
Provisão com Despesas de Pessoal 859 946
Provisão de Despesas administrativas 198 160
Credores - 106
Total 1.057 1.212
12.3) Fiscais e previdenciárias - Passivo circulante
Descrição 2024 2023
Provisão - Impostos sobre Lucro (*) - 4.000
Impostos Serviços de Terceiros 32 31
Impostos Sobre Salários 267 267
Impostos - Diversos 762 689
Pert - Parcelamento 1.208 1.403
Total 2.269 6.390
(*) O valor de Provisão - Impostos sobre Lucro foi revertido no exercício encer-
rado de 2024 contra ajuste de exercícios anteriores.
12.4) Fiscais e previdenciárias - Passivo não circulante
Descrição 2024 2023
COFINS a Recolher 4.976 4.976
Total 4.976 4.976
A corretora mantém um saldo de COFINS a recolher devido a processos judiciais, 
devido o processo em andamento, os pagamentos foram suspensos pela diretoria.
13) Provisão para Passivos Contingentes
Descrição 2024 2023
Provisão para passivos contingentes (*) 311 311
Total 311 311
A Corretora mantém acompanhamento de todos os processos administrativos 
e judiciais em que a instituição é autora ou ré. Cada processo está suportado 
por avaliação de sua Assessoria Jurídica, que considera o risco de perda en-
volvida e classifi ca o caso como de risco provável, possível ou remoto. Consi-
derando estes pressupostos, o principal caso classifi cado como risco possível 
são os processos relativos ao COFINS no valor de R$ 30.165 mil, consideran-
do os depósitos judiciais. Em dezembro de 2023 a administração reverteu os 
saldos provisionados, adequando o enquadramento do nível de Patrimônio de 
Referência e adicional de Capital Principal, atendendo às regulamentações 
do Banco Central do Brasil. São mantidos os depósitos judiciais até a reso-
lução das questões legais correspondentes, para serem utilizados em paga-
mento do débito ou levantamento do saldo, quando do desfecho do processo. 
(*) Refere-se a processo judicial de COFINS. A Fair possui em dez/2024 depó-
sitos judiciais no valor de R$ 30.165 mil (nota 7.2 e 19) e (R$ 27.254 mil em 
31/12/2023) e contingência com imposto de Renda em 2024 e 2023 no valor 
de R$ 311 mil. A Corretora fi gura como parte em processos que versam sobre 
matéria fi scal, avaliados pelos assessores jurídicos como sendo ações de risco 
possível em dez/2024 no valor de R$ 48.228 mil (R$ 48.058 em 31/12/2023). 
As contingências fi scais referem-se, principalmente, às discussões judiciais 
relativas ao COFINS e responsabilidade solidária referente ao recolhimento 
de IOF e IRRF sobre intermediação de câmbio.
14) Capital Social: O Capital Social em 31/12/2024 é de R$. 13.704 e (em 
31/12/2023 era de R$. 13.704), sendo composto de 5.306.000 mil ações or-
dinárias, sem valor nominal. 14.1 Ajuste de Exercício Anterior: Os lan-
çamentos realizados em 2024 no montante de R$ 4.000 são relacionados a 
Reversão da Provisão de IRPJ/CSLL, proveniente da baixa da provisão para 
passivos contingentes realizadas no exercício de 2023, visto que, as ações ju-
diciais permanecem ativas com probabilidade de perda possível, considerada 
pelos assessores jurídicos. Como consequência, o resultado dos exercícios 
acumulados foi ajustado, conforme previsto na NBC TG 23 (R2) - Políticas 
Contábeis, Mudança de Estimativa e Retifi cação de Erro.
15) Resultado de operações de câmbio
Descrição 2024 2023
Receitas de câmbio 37.921 39.710
Despesas de câmbio (1.776) (2.310)
Total 36.145 37.400
16) Despesas de pessoal
Descrição 2024 2023
Proventos 5.639 5.565
Benefícios 4.958 .4.588
Encargos sociais 2.162 1.969
Total 12.759 12.122
17) Outras despesas administrativas
Descrição 2024 2023
Despesas de água, energia e gás 131 129
Despesas de aluguéis 2.947 3.044
Despesas de comunicações 909 743
Despesas de honorários 492 492
Despesas manutenção e conservação 288 404
Despesas de material 226 204
Despesas processamento de dados 1.156 1.160

...continuação 2024 2023
Despesas prom. e relações públicas 189 215
Despesas serv. Sistema fi nanceiro 35.205 35.110
Despesas de serviços de terceiros 1.020 1.018
Despesas de serviços técnico especial 9.844 9.598
Despesas de transporte 169 221
Despesas de viagem no país - 3
Despesas de Depreciação 63 72
Outras despesas administrativas 237 293
Total 52.876 52.706
18) Despesas tributárias
Descrição 2024 2023
ISS 1.687 1.695
COFINS 2.812 2.853
PIS 457 463
Outros Impostos 5.223 5.128
Total 10.179 10.139
19) Resultado não recorrente: No exercício de 2024 não incorreu em qual-
quer “Resultado não recorrente” que resultasse na divulgação em separado
em suas demonstrações fi nanceiras, no ano de 2023 com base na opinião de
nossos assessores jurídicos, atualizamos os valores depositados na rubrica de
COFINS no Ativo e Passivo no montante de R$. 7.786 e R$. 7.804 respectiva-
mente e em seguida revertemos a Provisão constante do Passivo para Receitas
Diversas no montante de R$. 27.254.
20) Partes relacionadas: A corretora não possui transações com outras par-
tes relacionadas.
21) Distribuição de dividendos: Nos exercícios de 2024 e 2023 não houve
distribuição de dividendos.
22) Remuneração do pessoal chave da administração: A remuneração
total do pessoal chave da administração para o exercício fi ndo em 31 de de-
zembro de 2024 foi de R$. 492. e (em 2023 - R$. 492.), a qual é considerada
benefício de curto prazo.
23) Gerenciamento de riscos: Visando o atendimento à Resolução 4.557/2017
e Res. 4745/2019 do CMN: 23.1) Gerenciamento de Estrutura de Capital: A
instituição, adotou uma política de gerenciamento de capital que constitui um
conjunto de princípios, procedimentos e instrumentos que asseguram a adequa-
ção de capital da instituição de forma tempestiva, abrangente e compatível com
os riscos incorridos pela instituição de acordo com a natureza e complexidade
dos produtos e serviços oferecidos a seus clientes. 23.2) Gerenciamento de
Risco Operacional: A Instituição gerencia seus riscos operacionais em total
consonância com as disposições regulamentares e as melhores práticas do mer-
cado. Sua diretoria está plenamente engajada no processo, defi niu e aprovou a
política de gerenciamento e coordena as atividades relacionadas ao risco opera-
cional e disponibilizou adequados recursos humanos e materiais. É responsável
pelas informações e promoveu ampla divulgação aos clientes e colaboradores
em seu site na rede mundial de computadores, disponível a todos os interessa-
dos. 23.3) Gerenciamento de Risco de Mercado: A Instituição implantou
a estrutura de gerenciamento de risco de mercado, a qual é compatível com
a natureza das operações, a complexidade dos produtos e a dimensão da ex-
posição em taxas de juros, taxas de câmbio, cotação de mercadorias, da insti-
tuição. As aplicações são controladas pela Diretoria, que avalia a necessidade
de diluição do Risco. 23.4) Gerenciamento de Risco de Liquidez: O risco de
liquidez é defi nido como a possibilidade de a instituição não ser capaz de honrar
efi cientemente suas obrigações e possibilidade de a instituição não conseguir
negociar a preço de mercado determinadas posições. A Instituição possui uma
estrutura de gerenciamento de risco de liquidez segregada das áreas de negó-
cios proporcionando sufi ciente independência e autonomia para desempenho de
suas atividades. A estrutura de gerenciamento de risco de liquidez conta com
políticas, procedimentos, papéis e responsabilidades, assim como metodologias
e ferramentas que auxiliam o gerenciamento de risco na Instituição. Em comple-
mento, a área de gerenciamento de risco de liquidez monitora o fl uxo de caixa e
a composição dos recursos disponíveis, os limites mínimos de liquidez, o colchão
de liquidez e fornece diretrizes para o gerenciamento e mitigação do risco de li-
quidez, além de contemplar o plano de contingência para situações de estresse.
23.5) Gerenciamento de Risco de Crédito: Defi ne-se como risco de crédito
a possibilidade de ocorrência de perdas associadas ao não cumprimento pelo
tomador ou contraparte de suas respectivas obrigações fi nanceiras nos termos
pactuados, à desvalorização de contrato de crédito decorrente da deterioração
na classifi cação de risco do tomador, à redução de ganhos ou remunerações, as
vantagens concedidas na renegociação e aos custos de recuperação. A Correto-
ra instituiu a estrutura de gerenciamento do risco de crédito capaz de permitir a
identifi cação, mensuração, o controle e a mitigação dos riscos associados a cada
instituição individualmente e ao conglomerado fi nanceiro, bem como a identifi -
cação e o acompanhamento dos riscos associados às demais empresas inte-
grantes do consolidado econômico-fi nanceiro. 23.6) Gerenciamento de riscos
social, ambiental e climático: A Resolução nº 4945/2021 do CMN estabelece
as diretrizes a serem seguidas na implementação da Política de Responsabili-
dade Socioambiental. A Sociedade, seguindo a regulamentação vigente, e de
acordo com as melhores práticas de mercado implementou uma Política de Res-
ponsabilidade Socioambiental a qual aborda as diretrizes do gerenciamento do
risco socioambiental, critérios de análise, assim como a governança, ações e o
papel das áreas no gerenciamento do risco socioambiental. 
24) Limites Operacionais (Acordo de Basiléia): O índice de Basiléia para a
data-base de 31 de dezembro de 2024, apurado em conformidade com a legis-
lação vigente é de 23,27% e (24,24% em 31 de dezembro de 2023). 
25) Ouvidoria: O componente organizacional de ouvidoria encontra-se em fun-
cionamento e a sua estrutura atende às disposições estabelecidas por meio da
Resolução nº 4860/2020 do Banco Central do Brasil. 
26) Prevenção à Lavagem de Dinheiro: Em cumprimento à Lei 9613/98 e
13260/2016 e Circular BCB 3978/2020, e às melhores práticas para sua gestão
efi ciente, são feitas revisões periódicas e extraordinárias em todos os setores,
em especial, no Cadastro; esses procedimentos e medidas ocorrem em conso-
nância uníssona com a gestão de riscos e controles internos. 
27) Evento subsequente: 27.1) Novos critérios Contábeis - Resolução
Banco Central do Brasil: Instrumentos fi nanceiros: A Resolução CMN nº
4.966/21 e Resolução BCB nº 352/23, juntamente com normas relacionadas, in-
troduz novas diretrizes contábeis para instrumentos fi nanceiros. Essas diretrizes
estabelecem critérios aplicáveis a instituições fi nanceiras e outras entidades
supervisionadas pelo Banco Central do Brasil. A norma abrange aspectos como
classifi cação, mensuração, apuração de perdas esperadas relacionadas ao risco
de crédito e a divulgação de informações sobre instrumentos fi nanceiros. Essas
novas exigências passarão a vigorar substancialmente a partir de 1º de janeiro
de 2025. Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito: A Resolu-
ção CMN nº 4.966/21 e BCB 352/23 prevê a adoção de um modelo de perdas
esperadas. Essa diretriz visa aprimorar a mensuração dos riscos de crédito ao
considerar a probabilidade de perdas futuras, fortalecendo, assim, a robustez e
a transparência das instituições fi nanceiras no Brasil. O modelo adotado pela
empresa nos serviços de corretagem/serviços prestados, é o modelo simplifi -
cado baseado no cálculo facultativo das provisões, conforme BCB 352/2023,
art. 40 § 5º. § 5º Fica facultada a avaliação da perda esperada associada ao
risco de crédito com base no atraso no pagamento de principal ou de encargos,
no histórico de perdas e outras informações cadastrais, de adimplemento ou
inadimplemento relativas à contraparte às quais a instituição tenha acesso,
para os ativos fi nanceiros: I - cujo prazo de liquidação seja de até 12 (doze)
meses; II - que não constituam, em conjunto, uma exposição relevante para a
instituição. Nesse modelo a empresa não possui nenhum impacto relevante,
visto que os contratos de corretagem estão dentro dos critérios acima. Como
métrica, a instituição adotou os seguintes critérios, conforme itens abaixo: 1. As
notas de corretagem com vencimento até 360 dias não terão provisão. 2. Notas
de corretagem com Atraso superiores a 360 dias, a provisão deve ser feita no
valor de 100% do valor da nota de corretagem. Não ocorreram outros eventos
subsequentes relevantes até o encerramento destas demonstrações fi nanceiras.

A Diretoria Valdemir Soprani - Contador - CRC-1SP 088.327/0-O
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Com um trabalho que envolve pas-
sar grande parte do dia ao lado de ali-
mentos, os entregadores de comida por
aplicativos do Rio de Janeiro e de São
Paulo têm que lidar com a fome e ali-
mentação inadequada. Uma pesquisa re-
alizada pela organização não governa-
mental Ação da Cidadania mostrou que
32% deles vivem algum grau de insegu-
rança alimentar.

A pesquisa Entregas da Fome
constatou que 13,5% enfrentavam in-
segurança alimentar moderada (quan-
do há redução na quantidade e qualida-
de dos alimentos) ou grave (quando há
escassez de comida para todos os mem-
bros da família). A taxa é maior do que
a média nacional (9,4%).

Considerando-se apenas a insegu-
rança alimentar grave, que popularmen-
te é conhecida como fome, 8% deles
enfrentavam o problema.

A insegurança alimentar é apenas
um dos problemas vividas por esses
profissionais. Segundo a pesquisa,
56,7% trabalham todos os dias, 56,4%
trabalham mais de 9 horas por dia, 72%
não contribuem com a Previdência e
41% já sofreram acidentes de trabalho.

Além disso, 99% dos entrevista-
dos afirmaram que pagam, do próprio
bolso, o plano de dados móveis para o
uso do aplicativo de entregas, 93,4%
não têm seguro para o aparelho celu-
lar, 90,6% não possuem seguro de vida,
90% trabalham sem seguro saúde e
67,6% nem sequer pagam seguro do
veículo usado nas entregas.

Segundo Afonso, diretor-executi-
vo da Ação da Cidadania, apesar de os
entregadores “serem levados a crer que
eles são empreendedores, livres, e que
podem definir seus horários, no fim
do dia, a gente avalia que quase 60%
desses trabalhadores precisam traba-
lhar todos os dias e também quase 60%
deles mais do que 9 horas por dia”.
(Agência Brasil)

Centrais
sindicais e
patronais
criticam

tarifaço de
Trump

O “tarifaço” anunciado pelo
presidente dos Estados Unidos,
Donald Trump, que pode impac-
tar em 10% o preço das exporta-
ções brasileiras ao país da Amé-
rica do Norte provocou reação de
entidades de trabalhadores e pa-
tronais brasileiras.

As entidades Central Única
dos Trabalhadores (CUT), Força
Sindical, União Geral dos Traba-
lhadores (UGT), Central dos Tra-
balhadores e Trabalhadoras do
Brasil (CTB), Nova Central Sin-
dical de Trabalhadores (NCST),
Central dos Sindicatos Brasilei-
ros (CSB) e Pública Central do
Servidor divulgaram nota na qual
dizem que a sobretaxa imposta
aos produtos exportados pelo
Brasil terá impactos negativos
sobre a produção e o emprego, e
elogiam a Lei da Reciprocidade,
aprovada pelo Congresso Naci-
onal e que, após sancionada, per-
mitirá ao governo brasileiro rea-
gir à medida dos Estados Unidos.

Em outro trecho da nota, as
entidades apontam que “em vez
de conter a decadência do im-
pério norte-americano, como
promete o chefe da Casa Bran-
ca, o protecionismo agravará os
problemas que afetam a econo-
mia mundial, desencadeando
uma guerra comercial que pode
resultar em uma nova depressão
e alimentando o nacionalismo xe-
nófobo”

As centrais sindicais defen-
dem que o país se “proteja” e se
“prepare” para responder à inici-
ativa unilateral de Trump. “Nesse
sentido, em nome da classe traba-
lhadora brasileira, as centrais sin-
dicais manifestam apoio à Lei da
Reciprocidade, aprovada por una-
nimidade no Senado, que autori-
za o governo federal a retaliar pa-
íses ou blocos que imponham bar-
reiras comerciais a produtos bra-
sileiros”, afirma a nota.

Por fim, as centrais destacam
também que apoiam o fortaleci-
mento da indústria nacional, o
incentivo à produtividade e a
geração de empregos de qualida-
de. Além disso, defendem ainda
o fortalecimento do BRICS e os
tratados internacionais vigentes.

Indústria
A Federação das Indústrias

do Estado de Minas Gerais (FIE-
MG) disse que a nova tarifa ado-
tada pelos EUA não é positiva
ao Brasil, mas “precisa ser anali-
sada com mais profundidade”.

“O impacto dependerá de
como nossos concorrentes dire-
tos foram tarifados. Se enfrenta-
rem taxas ainda mais altas, pode
haver uma vantagem competitiva
para o Brasil, já que o custo adici-
onal será repassado ao consumi-
dor americano”, afirma Flávio
Roscoe, presidente da FIEMG.

Agro
O presidente da Federação da

Agricultura e Pecuária do Esta-
do de São Paulo (Faesp), Tirso
Meirelles, afirmou que “o gover-
no americano deveria negociar,
conversar, dialogar antes de to-
mar decisões como essa, porque
acaba atrapalhando todo o co-
mércio já estruturado.”  O diri-
gente ressaltou que a Organiza-
ção Mundial do Comércio
(OMC) perdeu força e atitudes
como essa mexem em toda a ba-
lança comercial global.

“Sabemos que os Estados
Unidos têm uma dívida interna
muito grande, como muitos ou-
tros países, e é um problema que
não pode ser trabalhado da noite
para o dia, com uma mudança tão
radical. Se não houver diálogo,
haverá um estrangulamento da
economia global”, completou o
dirigente.

Na quarta-feira (2), a Confe-
deração Nacional da Indústria
(CNI) também soltou uma mani-
festação defendendo a necessi-
dade de diálogo para preservar
uma relação bilateral histórica e
complementar entre o Brasil e
Estados Unidos.

Já a Federação do Comércio
de Bens, Serviços e Turismo do
Estado de São Paulo (Fecomér-
cio), afirmou que a decisão dos
Estados Unidos pode se tornar
uma oportunidade ao comércio
exterior do Brasil. A entidade tam-
bém aposta no aproveitamento
da conjuntura para “fechar acor-
dos bilaterais, diminuir tarifas e
facilitar mecanismos aduanei-
ros”.  (Agência Brasil)

Três em cada 10
entregadores de

comida enfrentam
insegurança

alimentar
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Temporada 2025 da Mitsubishi Cup
tem início neste fim de semana

PÁGINA 10 SEXTA-FEIRA, 4 DE ABRIL DE 2025

Neste ano, pela primeira vez, a Mitsubishi Cup prevê uma etapa
fora do Estado de São Paulo, no Paraná

Nesta sexta-feira (4) e sábado
(5) começa em Ribeirão Preto, no
interior paulista, a primeira etapa
da temporada 2025 do maior rally
raid de velocidade monomarca do
mundo, a Mitsubishi Cup.

Mais de 60 veículos de com-
petição especialmente produzi-
dos pela Mitsubishi Motors es-

tarão prontos para competir pelo
lugar mais alto do pódio e con-
quistar pontos importantes para
a temporada.

Esta será a primeira de sete
etapas que serão promovidas em
diversas cidades do interior de
São Paulo ao longo do ano – e
neste ano, pela primeira vez, a

Mitsubishi Cup prevê uma etapa
fora do Estado de São Paulo, no
Paraná, em outubro.

A Mitsubishi Cup é organiza-
da em parceria com a Spinelli Ra-
cing e é aberta a todos que gos-
tam de acelerar um veículo 100%
preparado para as mais desafia-
doras estradas de terra espalha-
das pelo Brasil, em meio a canavi-
ais, plantações e fazendas.

A competição segue os regu-
lamentos estabelecidos pela Con-
federação Brasileira de Automo-
bilismo (CBA) e oferece aos pilo-
tos, navegadores e suas famílias
um ambiente descontraído para
aproveitar o que tem de melhor
no universo dos rallies.

Etapas controladas com sis-
tema de última geração  

A partir da primeira etapa do
campeonato de 2025, será utiliza-
do por pilotos e navegadores um
novo equipamento de controle de
velocidade, segurança e auxílio
em ultrapassagens: o TRUX. O
equipamento será utilizado exclu-
sivamente pela Mitsubishi Cup
até o Rally dos Sertões 2025,

quando também estará presente
nos carros dos competidores.

O equipamento que conta
com um sistema eletrônico que
integra comunicação, segurança
e navegação, oferece recursos
tanto para as duplas como para a
organização de prova como SOS
via satélite, pedido de ultrapas-
sagem, rastreamento e controle de
velocidade em zonas de radar, aler-
ta de perigos extremos no roteiro,
além de prevenção de colisões em
casos em que os veículos estão
parados em locais de difícil visu-
alização.

Categorias da Mitsubishi Cup 
Ao todo, participam da Mit-

subishi Cup os modelos Outlan-
der Sport R, L200 Triton ER, L200
Triton Sport R, L200 Triton Sport
RS e Eclipse Cross R.

A Mitsubishi Motors é a úni-
ca montadora na América Latina a
ter uma linha de produção de veí-
culos de competição 100% in-hou-
se. Até hoje, a marca já produziu
mais de 650 veículos para as estra-
das de terra e pistas pelo Brasil.

Todos os veículos participan-
tes da Mitsubishi Cup são espe-
cialmente produzidos pela marca
dos três diamantes, que conta
ainda com a expertise técnica da
Spinelli Racing, responsável pela
organização e por todas as ques-
tões técnicas da competição.

Quem pode participar da Mit-
subishi Cup? 

A competição não exige expe-
riência prévia para pilotos e nave-
gadores e é ideal para profissio-
nais de diferentes áreas, amantes
da velocidade que enxergam o au-
tomobilismo, especialmente o rally,
como um hobby a ser praticado
durante os finais de semana.

A Mitsubishi Cup também é
uma ótima oportunidade para
aqueles que estão trabalhando
para se tornar pilotos ou navega-
dores profissionais.

“É o momento perfeito para
unir a paixão pelo automobilismo
com um momento ‘offline’”, des-
taca Marcia Neri, diretora de Ma-
rketing da Mitsubishi Motors. “A
Mitsubishi Cup vai além da com-
petição e traz todo o universo 4x4

aos nossos clientes”, completa.

Compromisso com a descar-
bonização e patrocínios

A parceria entre a Mitsubishi
Motors e a Atvos acontece des-
de 2021 com o objetivo de com-
pensar 100% das emissões de
Gases de Efeito Estufa (GEE) pro-
venientes dos rallies e passeios
promovidos pela marca.

O inventário, realizado pelo
British Standards Institution –
BSI Brasil, considera todas as
emissões diretas e indiretas das
competições realizadas deste o
começo de 2021 até hoje. O ma-
peamento abrange as emissões
de escopo 1, 2 e 3 derivadas des-
sas ações.

A temporada 2025 da Mitsu-
bishi Cup tem patrocínio de Shell
Rimula/ Shell Helix, Eletromídia,
Governo do Estado de Goiás, Sa-
fra Financeira, Grupo Sada/
Transzero, Atvos, Axalta, Pirelli,
MIT Consórcio, Wurth, Sem Pa-
rar, Logigo, 3 Corações, Keko
Acessórios, Salton e Circuito Ele-
gante.
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CFA abre inscrições para a FIA Girls on
Track Brasil Seletiva de Kart 2025

FIA GOT BR Seletiva de Kart 2024
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Estão abertas as inscrições
para a terceira edição da FIA Girls
on Track Brasil Seletiva de Kart,
que a Comissão Feminina de Au-
tomobilismo (CFA) da Confede-
ração Brasileira de Automobilis-
mo (CBA) realizará no Kartódro-
mo Aldeia da Serra, em Barueri,
na região metropolitana da capi-
tal paulista, nos dias 10 e 11 de
maio. O prazo para inscrições para
as 32 vagas disponíveis será en-
cerrado em 15 de abril.

A Seletiva de Kart 2025 terá
duas novidades. Será disputada
em apenas duas categorias, Kids
e Júnior, com 16 lugares no grid
cada uma. E o prêmio às vence-
doras será o valor de R$ 30 mil
para cada uma. Nas edições ante-
riores, a FIA Girls on Track Brasil
(FIA GOT BR) Seletiva de Kart
teve as categorias Cadete, Júnior

e Graduadas. E a premiação às
vencedoras foi a participação gra-
tuita na Copa Brasil de Kart em
2023 e no Campeonato Brasileiro
de Kart em 2024.

“Fizemos essa mudança pois
não necessariamente as campeãs
têm como prioridade fazer o Cam-
peonato Brasileiro de Kart, ou al-
gumas já podem até estar se pre-
parando para correr de fórmula ou
de turismo. Esse valor do prêmio
pode ser importante para o bud-
get delas do ano, proporcionan-
do uma melhora de performance,
ou para investir no kart amador,
para quem está começando”, ex-
plica Bia Figueiredo,  presidente
da CFA - criada por Giovanni
Guerra, presidente da CBA, no
início de 2023 - com apoio da en-
genheira Rachel Loh e da especi-
alista em marketing esportivo

Bruna Frazão.
Fernanda Ribeiro de Barros

Tomé, uma das proprietárias do
Kartódromo Aldeia da Serra, está 
animada com a Seletiva de Kart:
“Nós nos sentimos muito honra-

dos em receber um evento deste
porte, e principalmente por apoi-
ar as mulheres. Fico muito feliz em
ver que temos mais apoio para,
quem sabe um dia, termos uma
pilota do Brasil na Fórmula 1”. 

Condições - Poderão se ins-
crever na categoria Kids meninas
com idades de 10 a 14 anos com-
pletos em 2025, altura mínima de
1,40m e peso mínimo de 38kg. Na
Júnior poderão se inscrever ga-
rotas com idade de 15 a 22 anos
completos em 2025 e altura míni-
ma de 1,55m. 

Por ser uma prova de caráter
amador, utilizando karts de alu-
guel (rental kart), não será exigi-
da a Cédula Desportiva Nacional
da CBA. Mas é necessária a au-
torização dos responsáveis legais
para menores de 18 anos. 

A participação na Seletiva de
Kart é gratuita. Cada kartista deve
arcar com os custos da viagem
até o local da prova, hospedagem
e alimentação.

Critérios - Não é necessário ter
experiência anterior no kartismo.

Os critérios de seleção são o aten-
dimento aos requisitos de altura,
peso (no caso da Kids) e idade, e
a avaliação de experiência anteri-
or em corridas de kart, caso haja
mais inscritas do que vagas. Te-
rão preferência as mais experien-
tes. Se houver empate, a ordem
de inscrição será o critério de de-
sempate.

As kartistas selecionadas se-
rão informadas por e-mail até 16
de abril. 

Patrocínio e apoio – Com pa-
trocínio da Porto, a  FIA Girls on
Track Brasil Seletiva de Kart é
uma realização da CBA, do BRB
e do FIA Grant Sport, promovi-
da pela CFA, com organização
da Federação de Automobilismo
de São Paulo (FASP) e sob su-
pervisão da Comissão Nacional
de Kart (CNK). 

Atividades de pista da etapa de abertura do
MOTO1000GP começam nesta sexta-feira

As categorias do
MOTO1000GP estarão na pista do
Autódromo Internacional Zilmar
Beux em Cascavel (PR), a partir
desta sexta-feira (4), mas a movi-
mentação nos boxes já começou.
Na quinta-feira (3), as equipes
chegaram ao circuito para monta-
gem e organização dos boxes. Os
treinos livres, classificatórios e as
corridas da abertura da tempora-
da 2025 do Campeonato Brasilei-
ro de Motovelocidade serão rea-
lizados entre os dias 4 e 6 de abril.

Serão quase 18 horas de ati-
vidade de pista nos três dias de
evento, com sete categorias e 12
corridas. As atividades oficiais de
pista começam na sexta-feira, com
as sessões de treinos livres. No
sábado (5), serão realizados os
complementos dos treinos livres
e os treinos classificatórios, além
da corrida da Yamaha R15 BLU
CRU LA, e as primeiras provas

das categorias GP1000, Yamalu-
be R3 BLU CRU LA Talent e Cup.
Já no domingo (6) os pilotos vol-
tam à pista para o complemento
das rodadas duplas, além das cor-
ridas únicas GP600, Motul 300V
Cup e a Mottu Endurance váli-
das pela 1ª etapa. O cronograma
completo está disponível no site
oficial do MOTO1000GP.

Com um projeto de crescimen-
to acelerado, o MOTO1000GP rece-
be novos parceiros e patrocinado-
res para a temporada 2025, mas tam-
bém relacionamentos com empresas
referências em seu segmento, como
é o caso da Pirelli, fornecedora de
pneus da competição desde 2023.

“Desde o retorno do
MOTO1000GP, em 2023, a Pirelli
tem orgulho de apoiar o campeo-
nato como fornecedora exclusiva
de pneus e patrocinadora oficial.
É evidente a evolução técnica da
competição nesses últimos anos,

e, como parceiros, temos traba-
lhado intensamente para trazer o
que há de mais avançado em nossa
linha de produtos para motos Com
a experiência que acumulamos em
alguns dos principais campeonatos
de motovelocidade do mundo, es-
tamos plenamente preparados para
oferecer um produto de alto nível
aos competidores, sempre com a
segurança e a performance como pri-
oridades”, destaca explicou Ru-
tembergue Fonseca, diretor de
Marketing de Pneus de Moto da
Pirelli na América Latina.

Os ingressos para a etapa de
abertura do MOTO1000GP em Cas-
cavel já estão disponíveis no Sym-
pla, com opções para diferentes ex-
periências a partir de R$15,00:

Club GP VIP: acesso exclusi-
vo a uma área privilegiada acima
dos boxes, com coquetel e bebi-
das disponíveis no domingo em
horário estabelecido.

Club GP Paddock: espaço
com visão privilegiada para acom-
panhar a competição de perto,
sem coquetel e sem bebidas.

Paddock Promo: espaço com
visão privilegiada para acompa-
nhar a competição de perto, sem
coquetel e sem bebidas.

Ingresso Arquibancada: op-
ção mais acessível para curtir as
corridas nas arquibancadas do
autódromo.

O evento oferece estaciona-
mento gratuito (sem seguro) para
carros e motos em todas as cate-
gorias de ingresso.

MOTO1000GP, que é o Cam-
peonato Brasileiro de Motovelo-
cidade, segue todos os protoco-
los de segurança exigidos pela
Confederação Brasileira de Mo-
tociclismo (CBM) e pela Federação
Internacional de Motociclismo
(FIM). O campeonato conta com o
patrocínio da Yamaha, Triumph,

Luciano Ribodino venceu em seu retorno ao Brasileiro de
Motovelocidade
Motul, Pirelli, BMW Motorrad,
Suhai Seguradora e Ducati, e o apoio
da Revista Duas Rodas e da plata-
forma Motorsport.com. As corridas
são transmitidas no canal do You-

Tube do MOTO1000GP, no Ban-
dSports em rede nacional e em
sete países pelo canal New Bra-
sil, também do Grupo Bandeiran-
tes de Comunicação.
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Brasil também estará forte na
29ª Maratona Internacional de São Paulo

O atletismo nacional estará,
mais uma vez, bem representado
na 29ª Maratona Internacional de
São Paulo, programada para este
domingo, dia 6. A disputa conta-
rá com alguns dos melhores no-
mes da modalidade no Brasil na
atualidade, tanto no masculino
quanto no feminino, que brigarão
em igualdade de condições com
os estrangeiros pelo topo do pó-
dio. A prova é oficial da cidade e
foi a primeira do Brasil a ter o selo
World Athletics, além do selo
ouro da CBAt, e é, até agora, a
mais rápida do país no gênero.A
299 Maratona Internacional de

São Paulo terá transmissão ao
vivo pelos canais do YouTube da
Yescom, Mania de Corrida e Ca-
nal Corredores.

A programação de largadas
no dia 6 começará às 5h45. As
demais categorias largarão em
ondas, totalizando seis, determi-
nadas pelo tempo previsto para a
conclusão da prova. Detalhes
sobre cada uma delas, incluindo
os horários de início das demais
distâncias, poderão ser obtidos
no site oficial.

As últimas vitórias do Brasil
foram em 2018, com Solonei da
Silva e Andréia Hessel. Desde

então, nas provas de 2019, 2022,
2023 e 2024, somente corredores
do exterior venceram na Elite. Para
quebrar essa série, o Brasil con-
tará com alguns de seus desta-
ques, como Ederson Vilela Perei-
ra, terceiro no ano passado, que
possui um currículo notável, in-
cluindo a medalha de ouro nos
Jogos Pan-Americanos de Lima
2019, além de conquistas na Volta
Internacional da Pampulha e o
bicampeonato da Maratona de
Curitiba (2023 e 2024).

A lista ainda conta com Renil-
son Vitorino dos Santos, que teve
um desempenho notável ao con-

quistar o primeiro lugar na Mara-
tona Monumental Caixa realizada
em Brasília em 2024; Geilson dos
Santos Conceição, que terminou
em quarto na Maratona Interna-
cional de São Paulo do ano pas-
sado; e Raphael Magalhães, ter-
ceiro na Maratona Internacional
de Blumenau em 2024 e quinto na
Maratona de São Paulo.

Entre as mulheres, as princi-
pais presenças são Renata More-
no dos Santos, que se destacou
como a melhor brasileira no ano
passado, finalizando a prova em
sexto lugar com um tempo de
2h58min21s, além de ter vencido a

Maratona de Londrina; Thaís Ri-
beiro Vieira, que foi terceira na Ma-
ratona de Jurerê em 2024; e Kleidia-
ne Barbosa Jardim, que venceu a
Corrida de Reis no ano passado e
foi a segunda colocada na Volta
Internacional da Pampulha em 2023.

A 29ª edição da Maratona In-
ternacional de São Paulo em 2025,
evento do calendário estratégico
e a maratona oficial da cidade é
uma organização da Yescom, com
apresentação da Comgas, CAIXA
e Governo Federal, patrocínio es-
pecial de Café 3 Corações, patro-
cínio máster de Olympikus, Mo-
vida, Powerade, Assaí, Drogaria

São Paulo, Smart Fit e Montevér-
gine. O apoio é de Lindoya Ve-
rão, Dois Cunhados Hortifruti,
Polpanorte, Antilhas, Copra, Es-
paçolaser, Cinépolis, Poise, Ben-
dita Cânfora Bravir, Mandubim,
Polar, Mantiqueira, Monster. A
rádio oficial é a Metropolitana 98.5
FM, e o apoio especial é da Pre-
feitura de São Paulo, Secretaria
Municipal de Turismo, Secretaria
Municipal de Esportes e Lazer e
TRT2. A supervisão é da World
Athletics, CBAt, Federação Pau-
lista de Atletismo e AIMS. Mais
informações no site
www.maratonadesaopaulo.com.br.


